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CAPÍTULO 2

FUNDAMENTOS FÍSICOS 

DO MEIO LÍQUIDO
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2.1 A água como meio pedagógico

A água, enquanto meio pedagógico, apresenta características 
singulares que a diferenciam dos ambientes tradicionais de ensino 
do movimento humano. Ao contrário do espaço terrestre, o meio 
aquático modifica de maneira significativa as relações entre corpo, 
gravidade, equilíbrio e deslocamento, criando condições específicas 
para a aprendizagem motora, cognitiva e socioafetiva. Dessa forma, 
a utilização pedagógica da água não se restringe ao ensino técnico da 
natação, mas configurase como ambiente educativo privilegiado para 
o desenvolvimento integral do indivíduo.

Pesquisas contemporâneas em pedagogia da Educação Física 
indicam que o meio aquático favorece experiências corporais 
diversificadas, amplia o repertório motor e estimula processos de 
aprendizagem baseados na exploração, na autonomia e na resolução 
de problemas (SimónPiqueras et al., 2022). Assim, a água deve ser 
compreendida não apenas como cenário para a prática, mas como 
elemento ativo do processo pedagógico.

2.1.1 Propriedades físicas da água e implicações pedagógicas

As propriedades físicas da água: densidade, viscosidade, 
pressão hidrostática e empuxo, exercem influência direta sobre o 
comportamento motor do indivíduo. A flutuabilidade reduz a ação 
da gravidade, diminuindo o impacto articular e possibilitando a 
execução de movimentos amplos com menor risco de lesões. Essa 
característica torna o meio aquático particularmente adequado para 
contextos educativos inclusivos, nos quais se busca atender alunos 
com diferentes níveis de habilidade e condição física.
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Estudos recentes demonstram que a resistência da água atua 
como forma natural de sobrecarga progressiva, permitindo o ajuste 
da intensidade do movimento por meio da velocidade de execução 
(Bianchi, 2023). Do ponto de vista pedagógico, essa resistência 
favorece o desenvolvimento da consciência corporal, uma vez 
que o aluno percebe com maior clareza as consequências de seus 
movimentos.

Além disso, a instabilidade do meio aquático exige ajustes 
posturais constantes, estimulando o equilíbrio dinâmico e a 
coordenação motora. Pesquisas indicam que essas adaptações 
contribuem significativamente para o desenvolvimento motor global, 
especialmente em crianças em idade escolar (Moura et al., 2021).

2.1.2 A água como facilitadora da aprendizagem motora

A aprendizagem motora no meio aquático apresenta particularidades 
que a diferenciam do ensino em ambientes terrestres. A redução do 
peso corporal aparente e a maior liberdade de movimento favorecem 
a exploração espontânea de padrões motores, criando ambiente 
propício para a descoberta de soluções de movimento.

Revisões recentes apontam que programas de iniciação ao meio 
aquático baseados em jogos motores e ambientes de aprendizagem 
promovem maior aquisição de habilidades aquáticas do que 
abordagens exclusivamente técnicas (SimónPiqueras et al., 2022). 
Essa evidência reforça a importância de estratégias pedagógicas 
centradas no aluno, nas quais a água atua como mediadora do 
processo de aprendizagem.

Além disso, estudos sobre métodos contemporâneos de ensino 
da natação indicam que a familiarização com o meio aquático é 
etapa essencial para a aprendizagem posterior dos estilos formais de 
nado. A vivência prévia de flutuação, imersão e deslocamento básico 
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contribui para a construção da confiança e da autonomia do aprendiz 
(Minkels et al., 2025).

2.1.3 Dimensão cognitiva e afetiva do meio aquático

O ambiente aquático influencia não apenas o desempenho motor, 
mas também aspectos cognitivos e afetivos do processo educativo. 
A necessidade de adaptarse a um meio instável estimula a atenção, 
a tomada de decisão e a resolução de problemas motores em tempo 
real.

Pesquisas recentes indicam que experiências positivas no meio 
aquático contribuem para a redução do medo da água, aumento da 
autoconfiança e fortalecimento da motivação para a aprendizagem 
(Mecrow et al., 2024). Esses fatores afetivos são determinantes para 
a permanência do aluno no processo educativo e para o sucesso da 
aprendizagem a longo prazo.

Do ponto de vista pedagógico, a criação de ambientes aquáticos 
seguros e desafiadores permite que o aluno experimente o erro como 
parte do processo de aprendizagem, favorecendo uma abordagem 
construtivista do ensino do movimento.

2.1.4 A água como espaço de inclusão pedagógica

A água constitui ambiente privilegiado para práticas pedagógicas 
inclusivas. A redução da carga corporal e a possibilidade de adaptação 
das tarefas permitem a participação ativa de alunos com diferentes 
condições físicas, motoras e sensoriais.

Estudos contemporâneos em Educação Física inclusiva destacam 
que o meio aquático amplia as possibilidades de participação de alunos 
com deficiência, idosos e indivíduos em processo de reabilitação, 



61

promovendo experiências de sucesso motor e integração social (Cale; 
Harris, 2023).

No contexto escolar, essa característica reforça o papel da água 
como meio pedagógico democrático, no qual as diferenças individuais 
podem ser respeitadas e valorizadas, sem comprometer os objetivos 
educacionais.

2.1.5 A água e a educação para a segurança aquática

Além do desenvolvimento motor e cognitivo, a utilização 
pedagógica da água desempenha papel fundamental na educação para 
a segurança aquática. O ensino de habilidades básicas de flutuação, 
deslocamento e controle respiratório contribui diretamente para a 
prevenção de afogamentos, problema reconhecido como questão de 
saúde pública global.

Revisões sistemáticas recentes demonstram que programas 
educativos de habilidades aquáticas reduzem significativamente o 
risco de afogamento, especialmente em populações infantis (Criel et 
al., 2025). Nesse sentido, a água, enquanto meio pedagógico, assume 
função social que ultrapassa os limites da escola, contribuindo para 
a preservação da vida.

2.1.6 Integração do meio aquático aos currículos educacionais

A incorporação do meio aquático aos currículos de Educação 
Física tem sido defendida por pesquisadores contemporâneos como 
estratégia para ampliar as experiências corporais dos alunos. A 
presença da natação e de atividades aquáticas no currículo escolar 
favorece o desenvolvimento da competência motora, da literacia 
física e da consciência corporal (Houser; Kriellaars, 2023).
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Além disso, a integração curricular da água permite articular 
conteúdos relacionados à saúde, ao meio ambiente e à cidadania, 
ampliando o caráter interdisciplinar da Educação Física escolar.

2.1.7 A água como meio pedagógico na formação integral

Por fim, a água, enquanto meio pedagógico, contribui para a 
formação integral do indivíduo ao articular dimensões motoras, 
cognitivas, afetivas e sociais. O ambiente aquático promove 
experiências corporais únicas, que desafiam o corpo e a mente de 
maneira integrada.

Pesquisas recentes em pedagogia do esporte indicam que abordagens 
educativas que valorizam a experiência no meio aquático favorecem 
aprendizagens significativas e duradouras, reforçando o papel da 
Educação Física como componente curricular essencial (Cale; Harris, 
2023).

Assim, compreender a água como meio pedagógico significa 
reconhecer seu potencial transformador no processo educativo, indo 
além do ensino técnico da natação e consolidandoa como espaço 
privilegiado para o desenvolvimento humano.

2.2 Princípio de Arquimedes e flutuação

2.2.1 Fundamentos físicos do Princípio de Arquimedes

O Princípio de Arquimedes constitui um dos fundamentos clássicos 
da hidrostática e permanece indispensável para a compreensão 
científica do comportamento dos corpos imersos em fluidos. Segundo 
esse princípio, todo corpo total ou parcialmente imerso em um fluido 
sofre a ação de uma força vertical orientada para cima, denominada 
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empuxo, cujo módulo corresponde ao peso do fluido deslocado pelo 
corpo. Essa formulação explica, de maneira objetiva, por que os 
corpos podem flutuar, afundar ou permanecer em equilíbrio no meio 
aquático, sendo amplamente reconhecida na literatura contemporânea 
da física e da hidrodinâmica (Bianchi, 2023).

Do ponto de vista físico, o empuxo originase da variação da 
pressão hidrostática exercida pelo fluido. Como a pressão aumenta 
com a profundidade, de modo que a força aplicada na parte inferior 
do corpo imerso é maior do que aquela exercida na parte superior, 
resultando em uma força líquida ascendente (Bianchi, 2023). Essa 
explicação afasta interpretações empíricas ou subjetivas da flutuação, 
permitindo compreendêla como consequência direta das leis físicas 
que regem os fluidos.

No contexto pedagógico da natação e das atividades aquáticas, o 
entendimento do Princípio de Arquimedes possui papel central, pois 
permite ao aluno compreender racionalmente a sensação de leveza 
experimentada na água. Ao associar vivência corporal e explicação 
científica, favorecese a aprendizagem significativa, na qual o aluno 
passa a interpretar suas experiências motoras com base em princípios 
objetivos, e não em crenças pessoais ou no medo do meio aquático 
(Bianchi, 2023).

Além disso, a aplicação didática desse princípio permite explicar 
por que o empuxo atua independentemente de o corpo flutuar ou 
afundar: mesmo aqueles que afundam estão sujeitos à força de 
empuxo, embora ela seja insuficiente para equilibrar seu peso total 
(Bianchi, 2023). Essa compreensão é fundamental para o ensino 
inicial, pois ajuda o aluno a perceber que a água sempre exerce uma 
força de sustentação, ainda que parcial.

Pesquisas recentes em pedagogia da Educação Física indicam 
que a compreensão conceitual dos fenômenos físicos associados à 
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flutuação contribui para reduzir a ansiedade e aumentar a confiança 
do aprendiz, especialmente em fases iniciais da adaptação ao meio 
aquático (Houser; Kriellaars, 2023). Dessa forma, o Princípio de 
Arquimedes deixa de ser apenas conteúdo teórico e passa a integrar 
efetivamente o processo pedagógico.

2.2.2 Densidade corporal e flutuação humana

A flutuação do corpo humano no meio aquático está diretamente 
relacionada à sua densidade média em comparação com a densidade 
do fluido. A densidade corporal resulta da relação entre massa e 
volume e varia de acordo com a composição da estrutura física de 
cada indivíduo. Tecidos adiposos apresentam densidade inferior à da 
água, enquanto estruturas musculares e ósseas possuem densidade 
superior, influenciando diretamente o comportamento do corpo 
quando imerso (Bianchi, 2023).

Estudos contemporâneos em hidrodinâmica aplicada ao 
movimento humano indicam que a densidade média do corpo 
humano é muito próxima à da água doce, o que favorece a flutuação 
parcial em condições normais (Bianchi, 2023). A presença de ar nos 
pulmões desempenha papel decisivo nesse equilíbrio, pois aumenta 
o volume corporal sem acréscimo proporcional de massa, reduzindo 
temporariamente a densidade média durante a inspiração.

No ensino da natação, essa explicação é essencial para desconstruir 
a ideia de que flutuar depende de força física ou habilidade inata. 
Pesquisas sobre aprendizagem do nadar em crianças mostram que 
dificuldades iniciais de flutuação estão frequentemente associadas 
à tensão muscular e ao medo da água, fatores que aumentam a 
densidade efetiva do corpo ao dificultar a ação do empuxo (Minkels 
et al., 2025).

Além disso, alterações posturais influenciam significativamente a 
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flutuação. A elevação excessiva da cabeça, por exemplo, desloca o 
centro de massa, fazendo com que os membros inferiores afundem, 
o que pode gerar a sensação de instabilidade e insegurança. Estudos 
pedagógicos apontam que intervenções que priorizam o relaxamento, 
o alinhamento corporal e a consciência respiratória favorecem a 
adaptação ao meio aquático e melhoram a flutuação (Fernandes et 
al., 2022).

Do ponto de vista educativo, compreender a densidade corporal 
permite planejar práticas mais inclusivas e respeitosas às diferenças 
individuais. Cada corpo responde de forma distinta ao empuxo, e o 
papel do professor é oferecer estratégias pedagógicas que possibilitem 
experiências de sucesso, evitando comparações inadequadas e 
fortalecendo a confiança do aprendiz (Houser; Kriellaars, 2023).

2.2.3 O empuxo como facilitador do movimento pedagógico

O empuxo exerce papel fundamental não apenas na flutuação 
estática, mas também como facilitador do movimento no meio 
aquático. Ao reduzir o peso aparente do corpo, o empuxo diminui a 
sobrecarga articular e muscular, criando condições favoráveis para a 
exploração motora, especialmente em fases iniciais da aprendizagem 
(Bianchi, 2023).

Pesquisas recentes demonstram que o meio aquático, por meio 
da ação do empuxo, favorece a realização de movimentos amplos, 
rotações e deslocamentos sem os riscos mecânicos típicos do meio 
terrestre, como quedas e impactos (SimónPiqueras et al., 2022). Essa 
característica torna a água um ambiente pedagógico privilegiado para 
crianças, iniciantes, idosos e indivíduos com limitações funcionais.

Do ponto de vista didático, o empuxo permite a construção de 
progressões metodológicas mais seguras. Programas baseados em 
jogos motores aquáticos demonstraram maior eficácia na aquisição 
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de habilidades de familiarização e imersão quando comparados a 
abordagens exclusivamente técnicas, reforçando o papel do empuxo 
como recurso pedagógico natural (SimónPiqueras et al., 2022).

Além disso, o empuxo contribui para a dimensão afetiva da 
aprendizagem. Ao perceber que a água sustenta o corpo, o aluno 
reduz a tensão muscular e o medo, aumentando sua disposição para 
experimentar novas tarefas motoras. Estudos em pedagogias centradas 
na literacia física indicam que o desenvolvimento simultâneo de 
competência e confiança é determinante para o sucesso do processo 
educativo (Houser; Kriellaars, 2023).

A utilização pedagógica do empuxo também possui implicações 
diretas na segurança aquática. A capacidade de confiar na flutuação e 
recuperar o equilíbrio após uma imersão constitui habilidade essencial 
para a prevenção de afogamentos, conforme destacado em diretrizes 
internacionais de saúde pública (World Health Organization, 2021; 
Criel et al., 2025).

2.3 Empuxo e densidade corporal

2.3.1 Relação entre empuxo e densidade corporal no meio aquático 

A relação entre empuxo e densidade corporal constitui um dos 
eixos mais importantes para compreender o comportamento humano 
na água e, por consequência, orientar o ensino e a aprendizagem de 
habilidades aquáticas. Em termos físicos, o empuxo corresponde à 
força vertical ascendente exercida pelo fluido sobre um corpo imerso, 
resultante das diferenças de pressão ao longo da profundidade; sua 
magnitude equivale ao peso do fluido deslocado (Bianchi, 2023). Já 
a densidade corporal representa a razão entre massa e volume do 
corpo, variável que determina se a força de empuxo será suficiente 
para equilibrar o peso corporal, levando à flutuação, ou se será 
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insuficiente, favorecendo a imersão. Assim, flutuar ou afundar não é 
“questão de jeito”, mas consequência mensurável do balanço entre 
essas forças (Bianchi, 2023). 

No contexto do corpo humano, esse balanço é particularmente 
interessante porque a densidade média corporal tende a ficar 
próxima à da água doce, o que produz uma condição de “quase 
flutuação neutra” em muitos indivíduos (Bianchi, 2023). Contudo, 
essa proximidade não significa que todos flutuem do mesmo modo: 
pequenas variações no volume deslocado (postura), na qualidade de 
ar nos pulmões (respiração) e na composição dos tecidos alteram a 
densidade média e a distribuição do empuxo, modificando o equilíbrio 
na água. Por isso, do ponto de vista pedagógico, é insuficiente ensinar 
a flutuação apenas como técnica; é necessário abordá-la como relação 
corpomeio, em que o aluno aprende a “negociar” a sua estabilidade 
com base em ajustes motores e respiratórios (Fernandes et al., 2022). 

A densidade corporal, por sua vez, não atua como fator isolado. 
Mesmo que a densidade média favoreça a flutuação, o aluno pode 
afundar parcialmente se adotar uma postura que reduza o volume 
deslocado em regiões-chave do corpo ou se produzir uma tensão 
muscular que altere o alinhamento hidrodinâmico e aumente a 
resistência ao movimento. Em aprendizagens iniciais, isso é comum: 
o medo da água costuma elevar a cabeça e enrijecer o tronco e os 
membros, alterando a configuração corporal e prejudicando a 
distribuição de empuxo e estabilidade (Minkels et al., 2025). Assim, 
a compreensão do empuxo precisa ser integrada a uma pedagogia 
que considere dimensões afetivas e de confiança, pois a experiência 
subjetiva interfere diretamente na expressão do fenômeno físico no 
corpo em ação (Houser; Kriellaars, 2023). 

Do ponto de vista didático, essa relação empuxodensidade oferece 
um caminho potente para aprendizagem significativa: o aluno pode 
experimentar o conceito ao modificar voluntariamente a respiração 
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(inspirar/expirar), a postura (dorsal/ventral) e o tônus muscular 
(relaxar/contrair), observando as mudanças em sua flutuação. 
Essa abordagem é coerente com modelos de ensino centrados na 
exploração e na resolução de problemas motores no meio aquático, 
que demonstraram ganhos em habilidades de familiarização e imersão 
quando organizados em programas estruturados por jogos e tarefas 
(SimónPiqueras et al., 2022). Em termos educacionais, o conceito 
deixa de ser abstrato e passa a ser incorporado como conhecimento 
corporal: o aluno aprende “com o corpo”, mas sustentado por 
explicação científica. 

Outro aspecto crucial é reconhecer que o empuxo depende da 
densidade do fluido. Mesmo com o mesmo corpo, a flutuação muda 
entre água doce e água salgada, pois a água do mar tende a ser mais 
densa e, portanto, fornece maior empuxo para o mesmo volume 
deslocado. Embora esse detalhe não seja sempre explicitado em 
estudos de pedagogia, a base hidrodinâmica é consistente e pode ser 
explorada em aula como forma de ampliar a compreensão do aluno 
sobre o ambiente (Bianchi, 2023). Isso reforça uma ideia pedagógica 
relevante: o desempenho e a segurança na água dependem do contexto 
— como piscina rasa, piscina funda, mar, ou rio — e a aprendizagem 
deve contemplar essa variabilidade. 

Finalmente, a relação empuxodensidade tem implicações diretas 
para segurança aquática. Ensinar o aluno a perceber que o corpo 
pode ser sustentado pelo fluido e que a respiração/postura influenciam 
a flutuação é uma medida protetiva, especialmente em situações 
inesperadas. Diretrizes internacionais enfatizam habilidades básicas 
de natação e segurança aquática como intervenção central para 
prevenção de afogamentos (World Health Organization, 2021; Criel 
et al., 2025). Logo, empuxo e densidade corporal não são apenas 
conteúdos de “física aplicada”, mas fundamentos de uma educação 
aquática orientada à vida. 
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2.3.2 Composição corporal e variações individuais de flutuação 

As variações individuais de flutuação são uma das principais fontes 
de desigualdade percebida nas aulas de natação: alguns alunos flutuam 
com aparente facilidade, enquanto outros relatam esforço elevado 
para manter-se à superfície. Compreender essas diferenças requer 
analisar a composição corporal e sua influência sobre a densidade 
média do corpo. Em termos gerais, o tecido adiposo apresenta 
densidade menor que a da água, enquanto os tecidos muscular e 
ósseo apresentam densidade maior; logo, um maior percentual de 
gordura tende a favorecer flutuação e uma maior proporção de massa 
magra tende a reduzi-la (Bianchi, 2023). Entretanto, essa relação é 
probabilística e não determinista: o comportamento real na água 
depende também de postura, respiração e controle motor. 

Do ponto de vista pedagógico, é essencial tratar composição 
corporal como variável explicativa, não como julgamento. A 
educação aquática deve evitar interpretações que estigmatizem 
corpos (“quem tem gordura boia, quem tem músculo afunda”), pois 
isso é pedagogicamente inadequado e cientificamente incompleto. A 
literatura sobre aprendizagem do nadar reforça que intervenções e 
métodos têm efeito relevante sobre a aquisição de habilidades, e que 
muitos alunos melhoram flutuação e controle aquático com prática 
estruturada, independentemente da composição corporal (Minkels 
et al., 2025). Assim, diferenças iniciais de flutuação devem orientar 
adaptação didática, não exclusão nem comparação. 

A composição corporal também interage com o volume pulmonar. 
Mesmo indivíduos com maior densidade média por elevada massa 
magra podem melhorar flutuação com controle respiratório (inspirar 
adequadamente, manter ritmo, evitar apneia ansiosa), pois o ar nos 
pulmões reduz a densidade média do corpo e desloca mais fluido 
(Bianchi, 2023). Isso é particularmente importante para iniciantes que 
“afundam”: frequentemente, não se trata de “corpo pesado”, mas 
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de expiração contínua por nervosismo, tensão muscular e postura 
inadequada. A pedagogia contemporânea do ensinoaprendizagem 
na natação enfatiza que o professor deve reconhecer o estágio do 
aprendiz e manipular variáveis como metas, conteúdo e estratégias 
para facilitar a progressão (Fernandes et al., 2022). 

Outro componente individual frequentemente observado é a 
distribuição do tecido adiposo e o centro de massa/empuxo do corpo. 
A flutuação não depende apenas da densidade média, mas também 
de como volumes e massas se organizam ao longo do corpo. Isso 
explica por que alguns indivíduos flutuam bem em posição dorsal, 
mas têm dificuldade em ventral, ou vice-versa. A instabilidade pode 
surgir quando centro de massa e centro de empuxo não se alinham, 
produzindo torque que gira o corpo na água. Em termos didáticos, 
isso justifica a prática sistemática de diferentes posições de flutuação 
(dorsal, ventral, lateral, vertical) para ampliar a adaptabilidade do 
aluno e reduzir a sensação de “perder o controle”.

Em crianças, a composição corporal e a maturação influenciam a 
experiência aquática, mas estudos mostram que programas escolares 
de natação podem melhorar habilidades e coordenação motora de 
forma relevante. Um estudo com intervenções escolares mostrou 
ganhos em prontidão aquática e coordenação motora após programas 
de 12 semanas, sugerindo que a aprendizagem supera diferenças 
iniciais quando o ensino é bem estruturado (Moura et al., 2021). Isso 
reforça que a variação individual deve ser compreendida como ponto 
de partida, não como limite. 

Além disso, a literatura sobre alfabetização aquática (“aquatic 
literacy”) em crianças pequenas enfatiza dimensões motoras, afetivas 
e cognitivas como componentes do desenvolvimento aquático, 
sugerindo que a competência na água não é reduzível à flutuação 
física, mas envolve confiança, percepção de risco, tomada de decisão 
e controle emocional (Mekkaoui et al., 2022). Essa abordagem é 
crucial para evitar reducionismos: um aluno que flutua facilmente 
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pode, ainda assim, ser inseguro em imersões ou decisões em ambientes 
abertos; outro que flutua com mais dificuldade pode ser altamente 
competente em controle respiratório e deslocamentos seguros. 

Na prática pedagógica, reconhecer variações individuais implica 
adaptar tarefas: profundidade adequada, uso criterioso de apoios 
(pranchas, flutuadores), progressões graduais e feedback claro. 
Revisões de métodos de aprendizagem do nadar mostram que 
diversas intervenções apresentam efeitos positivos durante a prática, 
ainda que a literatura identifique limitações metodológicas; mesmo 
assim, há suporte suficiente para afirmar que escolhas pedagógicas 
impactam aquisição de habilidades (Minkels et al., 2025). 

Por fim, a variação individual tem implicação direta na segurança. 
Alunos que flutuam menos podem cansar mais rápido e precisar de 
estratégias de conservação de energia e flutuação assistida. Diretrizes 
internacionais reforçam que habilidades básicas e segurança aquática 
devem ser ensinadas precocemente, em especial para populações 
vulneráveis (World Health Organization, 2021; Criel et al., 2025). 
Assim, lidar pedagogicamente com diferenças corporais é também 
uma ação de saúde pública. 

2.3.3 Respiração, volume corporal e empuxo

A respiração é o principal “controle fino” do empuxo no corpo 
humano, pois altera o volume corporal e, consequentemente, a 
densidade média do corpo sem aumentar proporcionalmente a massa. 
Ao inspirar, o aumento do volume de ar nos pulmões eleva o volume 
total deslocador de água e reduz a densidade média, aumentando 
a tendência à flutuação; ao expirar, ocorre o movimento inverso 
(Bianchi, 2023). Na prática pedagógica, isso significa que flutuação 
não é estado fixo: é um processo dinâmico regulável por respiração 
e postura. 
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Em aprendizes iniciantes, o controle respiratório é frequentemente 
o fator que diferencia “não consigo boiar” de “consigo manter-
me estável”. O medo da água pode induzir padrões respiratórios 
ineficientes: expiração contínua e rápida, bloqueio respiratório 
e hiperventilação, todos reduzindo a estabilidade. Modelos de 
aprendizagem motora aplicados ao ensino da natação destacam que 
o professor deve reconhecer o estágio em que o aprendiz se encontra 
e ajustar objetivos e estratégias, inclusive no controle respiratório, 
pois a respiração influencia diretamente a execução de tarefas no 
meio aquático (Fernandes et al., 2022). 

Do ponto de vista pedagógico, a respiração deve ser ensinada 
como conteúdo estruturante, integrado à familiarização, flutuação 
e imersão. Programas de ensino que priorizam habilidades básicas 
(familiarização, controle da respiração e imersão) tendem a gerar 
ganhos superiores em competência aquática quando comparados a 
abordagens que enfatizam precocemente a técnica formal de estilos 
(Moura et al., 2021). Esse achado apoia uma lógica didática: antes 
de “nadar bonito”, o aluno precisa respirar bem, flutuar e controlar 
a ansiedade. 

A relação entre a respiração e o empuxo também influencia a 
postura: ao inspirar, o tórax tende a elevar-se e facilitar a posição 
horizontal; ao expirar, o corpo pode “quebrar” a linha e aumentar 
o afundamento das pernas. Em termos de correção pedagógica, isso 
é valioso porque permite intervenções simples: trabalhar a expiração 
controlada, ritmo respiratório e o relaxamento do pescoço e da 
cintura escapular. A aprendizagem do nadar, como mostram revisões 
sobre métodos de ensino para crianças, envolve múltiplas estratégias 
e geralmente apresenta efeitos positivos durante a prática; dentre 
essas estratégias, o feedback respiratório é um componente recorrente 
(Minkels et al., 2025). 

A literatura contemporânea em alfabetização aquática também 
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destaca dimensões afetivas e cognitivas ligadas à respiração: crianças 
pequenas aprendem melhor quando a experiência com a água 
promove confiança, reduz estresse e integra pais/responsáveis em 
práticas seguras (Mekkaoui et al., 2022). Isso reforça que ensinar 
respiração não é apenas instruir “solte o ar”: é construir ambiente 
em que o aluno se sinta seguro para imergir, experimentar e repetir. 

A respiração, ainda, tem relação direta com segurança aquática. 
Em situação de fadiga, a manutenção de uma respiração eficiente 
pode permitir que o indivíduo preserve energia e adote flutuação 
passiva até obter ajuda. Diretrizes internacionais recomendam que 
programas educativos ensinem competências básicas que integrem 
domínio motor, compreensão de riscos e comportamentos seguros 
(World Health Organization, 2021). A revisão sistemática atualizada 
sobre habilidades básicas de natação e segurança reforça que 
intervenções podem aumentar habilidades e reduzir mortalidade por 
afogamento, com ênfase em abordagens pedagógicas que promovem 
familiarização e consciência motora (Criel et al., 2025). 

Assim, respiração, volume corporal e empuxo formam um triângulo 
pedagógico: o aluno aprende a “regular” o próprio corpo na água. 
Quando essa regulação é construída com base em compreensão e 
prática progressiva, a aprendizagem dos estilos formais torna-se mais 
eficiente e menos estressante.

2.3.4 Empuxo, postura corporal e equilíbrio 

A postura corporal é uma variável determinante para como o 
empuxo se distribui ao longo do corpo e para como o equilíbrio 
se manifesta na água. Embora o empuxo total dependa do volume 
deslocado, sua distribuição gera efeitos de rotação e estabilidade. A 
diferença entre centro de massa e centro de empuxo pode produzir 
torques que giram o corpo, o que é frequentemente percebido por 
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iniciantes como “a água me vira” ou “não consigo ficar reto” 
(Bianchi, 2023). 

Na pedagogia da natação, isso se traduz em um princípio prático: 
flutuação eficaz exige alinhamento corporal. Quando o aluno eleva a 
cabeça e tensiona o pescoço, desloca o centro de massa e aumenta a 
tendência de afundamento das pernas; ao contrário, quando alinha 
o eixo cabeçatronco, relaxa e distribui o corpo horizontalmente, o 
empuxo “trabalha a favor” da estabilidade. Esse processo envolve 
aprendizagem motora e percepção corporal, não apenas força. O 
ensino por estágios, discutido em revisão sobre aprendizagem na 
natação, reforça que a escolha de tarefas deve considerar o estágio do 
aluno e a demanda informacional do movimento, incluindo postura e 
equilíbrio (Fernandes et al., 2022). 

A estabilidade postural na água também se relaciona à respiração: 
inspirar eleva o tórax e pode facilitar posição dorsal ou horizontal; 
expirar reduz o volume e altera o equilíbrio. Por isso, posturas 
devem ser ensinadas junto com respiração e relaxamento. Programas 
escolares demonstraram que as abordagens focadas em habilidades 
básicas geram ganhos em prontidão aquática, incluindo tarefas de 
controle corporal e de imersão, sugerindo que o corpo aprende a 
“organizar-se” no meio líquido quando o ensino prioriza fundamentos 
(Moura et al., 2021). 

Do ponto de vista metodológico, ensinar postura e equilíbrio envolve 
variar posições: dorsal (mais facilitada pelo empuxo no tórax), ventral 
(exige maior controle de cabeça e quadril), vertical (relacionada a 
tônus e sustentação), lateral (importante para rotação e transição). 
Tarefas lúdicas e jogos aquáticos podem ser particularmente eficazes 
para essa aprendizagem porque reduzem ansiedade e criam contexto 
significativo. Evidência de intervenção com jogos motores aquáticos 
sugere melhorias em habilidades de imersão e competência aquática 
em crianças pequenas, indicando que o ambiente de aprendizagem 
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importa tanto quanto o conteúdo (SimónPiqueras et al., 2022). 

A dimensão afetiva é crítica: ansiedade aumenta rigidez e 
prejudica equilíbrio, enquanto confiança permite relaxar e ajustar 
postura. Abordagens centradas em literacia física enfatizam 
desenvolvimento simultâneo de competência e confiança, com 
inclusão e individualização, aspectos essenciais para que o aluno 
sustente equilíbrio sem medo (Houser; Kriellaars, 2023). 

Por fim, equilíbrio e postura são conteúdos de segurança. Um aluno 
que sabe recuperar postura após imersão acidental e manter-se estável 
reduz risco de pânico e fadiga. Diretrizes internacionais recomendam 
que programas eduquem para competências aquáticas que integrem 
habilidades físicas, cognitivas e comportamentais seguras (World 
Health Organization, 2021). Portanto, ensinar postura e equilíbrio 
com base no empuxo é ensinar autonomia e prevenção. 

2.3.5 Implicações pedagógicas do empuxo e da densidade corporal 

Do ponto de vista pedagógico, empuxo e densidade corporal 
devem ser tratados como conteúdos estruturantes, pois explicam 
a experiência corporal do aluno na água e orientam progressões 
metodológicas. Quando o professor compreende que o empuxo 
depende do volume deslocado e que a densidade corporal é regulável 
por respiração e postura, ele consegue planejar tarefas mais eficazes e 
inclusivas (Bianchi, 2023). 

Programas que priorizam familiarização, flutuação e imersão 
demonstram ganhos consistentes em prontidão aquática e coordenação 
motora em crianças, com melhoria superior quando o ensino enfatiza 
habilidades básicas em vez de técnica formal precoce (Moura et al., 
2021). Essa evidência apoia uma progressão pedagógica: ensinar 
primeiro o “corpo na água” (empuxo, postura, respiração), depois o 
“nado na água” (coordenação de braçadas e pernadas). 
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O uso de jogos motores aquáticos como estratégia didática também 
se mostra consistente com esse modelo. Intervenções em educação 
infantil indicam que programas de iniciação com jogos podem 
melhorar habilidades relacionadas à imersão e competência motora 
aquática, sugerindo que tarefas lúdicas potencializam a aprendizagem 
ao reduzir medo e aumentar engajamento (SimónPiqueras et al., 
2022). 

Além disso, a literatura sobre métodos de aprendizagem do 
nadar em crianças aponta diversidade de métodos, muitos com 
resultados positivos durante a prática, ainda que existam limitações 
metodológicas nos estudos (Minkels et al., 2025). Isso reforça um 
princípio prático: o professor deve escolher estratégias coerentes 
com objetivos (segurança, autonomia, técnica) e com o estágio do 
aprendiz. 

Uma pedagogia aquática robusta precisa também considerar 
aspectos afetivos. A percepção de flutuação e segurança influencia a 
motivação e a permanência na atividade. Pesquisas em literacia física 
defendem práticas inclusivas e individualizadas que desenvolvam 
a confiança e a competência de modo concomitante, o que é 
especialmente relevante quando as diferenças de densidade corporal 
fazem os alunos “sentirem” a água de maneiras distintas (Houser; 
Kriellaars, 2023). 

Assim, empuxo e densidade corporal não são apenas teoria: são 
ferramentas pedagógicas que permitem planejar tarefas, adaptar 
progressões e promover aprendizagem significativa.

2.3.6 Empuxo, densidade corporal e segurança aquática 

Empuxo e densidade corporal possuem implicações diretas para 
segurança aquática e prevenção de afogamentos, pois determinam 
a capacidade de manter vias aéreas fora da água com menor custo 



77

energético. A habilidade de flutuar, conservar energia e controlar 
respiração é decisiva em situações de risco, especialmente quando 
ocorre pânico ou fadiga. Diretrizes internacionais reconhecem que 
o ensino de habilidades básicas de natação e segurança aquática é 
intervenção central para prevenção de afogamentos, sobretudo em 
crianças (World Health Organization, 2021). 

A revisão sistemática atualizada sobre habilidades básicas de 
natação e segurança em crianças indica que treinamentos podem 
reduzir mortalidade por afogamento e aumentar habilidades e 
comportamentos seguros, destacando a relevância de abordagens 
pedagógicas que promovam familiarização e consciência motora 
(Criel et al., 2025). Essa evidência reforça que ensinar empuxo 
e densidade corporal de forma aplicada, isto é, ensinar o aluno a 
regular respiração, adotar postura eficiente e reconhecer limites, 
constitui medida educativa com impacto social. 

A alfabetização aquática (“aquatic literacy”) amplia essa 
perspectiva ao integrar dimensões motoras, cognitivas e afetivas. 
Revisão sistemática voltada a crianças de 4 a 6 anos ressalta que a 
competência aquática envolve não apenas executar movimentos, mas 
também compreender riscos, controlar emoções e tomar decisões 
seguras (Mekkaoui et al., 2022). Nesse quadro, empuxo e densidade 
corporal são base para decisões práticas: Quando expirar? Quando 
inspirar? Como conservar energia? Que postura adotar em água 
parada ou com ondulação? 

Do ponto de vista pedagógico, isso implica que aulas devem incluir 
conteúdos de segurança desde cedo: flutuação dorsal, recuperação 
após imersão, deslocamentos curtos até borda, reconhecimento de 
fadiga. A evidência disponível reforça que ensinar apenas técnica 
de nado não garante segurança em ambientes abertos; ao contrário, 
competências básicas e comportamentais são centrais (World Health 
Organization, 2021). 
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Assim, empuxo e densidade corporal, ensinados com base científica, 
tornam-se instrumentos de educação para a vida.

2.3.7 Síntese integradora: do conceito físico ao conteúdo pedagógico 

A síntese integradora de empuxo e densidade corporal permite 
compreender por que o meio aquático é simultaneamente desafiador 
e pedagógico: ele impõe leis físicas próprias e, ao mesmo tempo, 
oferece suporte e feedback natural ao corpo. O empuxo explica a 
sustentação; a densidade corporal explica variações individuais; 
respiração e postura explicam controle fino; e a pedagogia organiza 
tudo isso em progressões que desenvolvem autonomia e segurança 
(Bianchi, 2023). 

Em termos de ensino, a integração desses conceitos deve conduzir 
a uma metodologia em que o aluno compreenda o porquê das 
tarefas, não apenas o como. Pesquisas em ensino-aprendizagem da 
natação destacam que reconhecer estágios de aprendizagem e ajustar 
estratégias influencia objetivos, conteúdos e avaliação (Fernandes et 
al., 2022). Isso significa que o professor deve escolher tarefas coerentes: 
para iniciantes, priorizar familiarização, flutuação e respiração; para 
níveis intermediários, transições posturais e deslocamentos; para 
níveis avançados, eficiência técnica e economia de movimento. 

Evidências mostram que programas com foco em habilidades 
básicas podem aumentar competência aquática e coordenação motora 
em crianças, sugerindo que fundamentos físicos e motores devem 
anteceder formalização técnica (Moura et al., 2021). Intervenções 
com jogos motores aquáticos reforçam que metodologias ativas e 
lúdicas podem potencializar aquisição de habilidades em educação 
infantil (SimónPiqueras et al., 2022). Revisões mais amplas sobre 
métodos de aprendizagem em crianças sugerem que muitos métodos 
geram efeitos positivos, embora a área ainda precise de padronização 



79

metodológica (Minkels et al., 2025). 

Por fim, a integração entre empuxo e densidade corporal deve 
estar alinhada a objetivos sociais de segurança aquática. Diretrizes 
internacionais e revisões sistemáticas reforçam que ensinar 
competências básicas é essencial para reduzir afogamentos (World 
Health Organization, 2021; Criel et al., 2025). Portanto, a pedagogia 
aquática contemporânea deve tratar empuxo e densidade corporal 
não como “conteúdo de física”, mas como base de uma educação 
corporal crítica, inclusiva e orientada à vida. 

2.4 Pressão hidrostática

2.4.1 Conceito de pressão hidrostática e leis físicas aplicadas à imersão.

A pressão hidrostática é um conceito central para compreender 
como o meio aquático “atua” sobre o corpo humano durante a 
imersão. Em termos gerais, a pressão exercida por um fluido em 
repouso aumenta com a profundidade, pois depende do peso da coluna 
de água acima do ponto considerado. Essa ideia, embora simples, 
é decisiva para explicar sensações e efeitos observados na natação, 
na hidroterapia e na educação aquática: compressão percebida nas 
regiões mais profundas, alterações de conforto respiratório conforme 
o nível de imersão e mudanças circulatórias induzidas pela água 
(Weenink; Wingelaar, 2021). 

Contudo, a literatura recente enfatiza que muitas explicações 
populares sobre pressão hidrostática em contextos de imersão estão 
permeadas por equívocos. Weenink e Wingelaar (2021) demonstram 
que, segundo a lei de Pascal, a pressão hidrostática que atua sobre 
uma parte do corpo imersa é transmitida igualmente por todos os 
tecidos situados naquele mesmo nível de profundidade. Em outras 
palavras: em um mesmo plano horizontal dentro da água, a pressão 
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“é a mesma” nos tecidos, nos vasos e no interstício, o que significa 
que não existe, por si só, um gradiente local de pressão “apertando 
vasos”, como se o corpo estivesse envolvido por uma meia elástica. 
Essa distinção é crucial porque muitas narrativas didáticas atribuem 
efeitos fisiológicos (como “retorno venoso melhorado”) a uma 
suposta “compressão direta” da água sobre os vasos, interpretação 
que não é compatível com a física descrita pelos autores (Weenink; 
Wingelaar, 2021). 

Ainda segundo Weenink e Wingelaar (2021), a pressão hidrostática 
também não deve ser confundida com compressão externa elástica. 
Eles explicam que o aumento de pressão durante a imersão não atua 
como força compressiva externa “expulsando” líquido do interstício 
para dentro dos vasos, pois não há diferença de pressão entre vasos 
e tecidos no mesmo nível de imersão. Essa correção conceitual tem 
implicação pedagógica direta: ao ensinar pressão hidrostática, é preciso 
evitar analogias simplificadoras (“a água espreme o corpo”) quando 
elas induzem a erro. Em educação física e reabilitação aquática, o rigor 
conceitual não é “luxo”, mas condição para interpretar corretamente 
a resposta do corpo na água e, principalmente, para justificar decisões 
pedagógicas (como profundidade de trabalho e tempo de exposição). 

Além da transmissão homogênea em um mesmo nível, o que produz 
efeitos relevantes é a existência de gradientes de pressão entre partes 
imersas e não imersas, e entre regiões do corpo em profundidades 
diferentes. Weenink e Wingelaar (2021) destacam que, ao contrário 
de uma câmara hiperbárica seca (onde a pressão é aumentada de 
forma uniforme em todo o corpo), na imersão ocorre diferença entre 
as partes expostas ao ar (pressão atmosférica) e as partes submersas 
(pressão maior), criando um gradiente vertical que é inerente ao 
ambiente aquático. É justamente esse gradiente que está associado à 
flutuabilidade e ao comportamento global do sistema circulatório e 
respiratório na água. 

Outro ponto essencial, também enfatizado por Weenink e Wingelaar 
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(2021), é que o gradiente vertical de pressão ao longo de um membro 
imerso não atua como “resistência” ao fluxo sanguíneo, porque a 
circulação funciona como um sistema fechado (sifão), no qual o fluxo 
depende da diferença entre pressões de entrada e saída e da resistência 
do sistema, e não da pressão intermediária. Essa explicação ajuda a 
corrigir a ideia intuitiva de que “o sangue teria dificuldade de descer” 
porque a pressão externa aumenta com a profundidade. De acordo 
com os autores, o que importa para o fluxo não é o aumento de 
pressão “no meio do caminho”, mas o balanço total de pressões no 
circuito. 

Por fim, a pressão hidrostática deve ser compreendida como parte 
de um conjunto de propriedades e princípios do meio aquático 
que precisam ser dominados por profissionais que atuam na água. 
O documento de diretrizes profissionais da Aquatic Therapy 
Association of Chartered Physiotherapists (ATACP) enfatiza que 
a prática segura em fisioterapia aquática requer conhecimento de 
princípios de imersão, “propriedades físicas e princípios relevantes” 
e sua aplicação terapêutica e pedagógica, incluindo decisões sobre 
profundidade, posicionamento e progressão de exercícios (ATACP, 
2021). Assim, a pressão hidrostática não é apenas um conceito físico 
abstrato: ela fundamenta escolhas profissionais e didáticas. 

2.4.2 Efeitos fisiológicos da pressão hidrostática: circulação, pulmões 
e respostas sistêmicas.

A imersão em água altera significativamente a fisiologia humana, 
sobretudo nos sistemas cardiovascular e respiratório. A literatura 
contemporânea tem enfatizado que parte dessas alterações é 
frequentemente atribuída de maneira incorreta a uma suposta 
“compressão hidrostática” direta sobre vasos e tecidos. Weenink e 
Wingelaar (2021) demonstram que o principal efeito associado ao 
aumento de pressão durante imersão decorre da interação entre 
flutuabilidade, redistribuição de volumes e gradientes de pressão 
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entre regiões do corpo, não de um “squeeze” compressivo externo. 

Um efeito central descrito por Weenink e Wingelaar (2021) é o fato 
de que a flutuabilidade “contrabalança” a gravidade, reduzindo a 
tendência de extravasamento de líquidos para os tecidos dependentes, 
o que contribui para o aumento do volume circulante (os autores 
citam um aumento estimado de 500–700 ml em submersão, 
associado a essa contenção de fluidos e à subsequente diurese). Além 
disso, em água fria, a vasoconstrição periférica centraliza ainda mais 
a circulação, modificando a distribuição de sangue entre periferia e 
região torácica (Weenink; Wingelaar, 2021). Esses elementos ajudam 
a explicar por que a imersão pode alterar a pressão arterial, o retorno 
venoso funcional e a carga cardíaca percebida — especialmente 
em indivíduos com condições cardiovasculares, tema que também 
aparece em revisões clínicas dos efeitos da imersão e do exercício 
aquático (Cantista; Poças; AguiarBranco, 2021). 

A dimensão respiratória é igualmente relevante. Em situações 
de imersão com cabeça fora d’água (head-out immersion), 
frequentemente há uma diferença de pressão entre o ar inspirado (ao 
nível atmosférico) e os tecidos ao redor do tórax, que estão sob maior 
pressão por estarem submersos. Weenink e Wingelaar (2021) indicam 
que esse gradiente de pressão entre pulmões e tecidos ao redor pode 
favorecer extravasamento de fluido a partir da vasculatura pulmonar, 
contribuindo para mecanismos envolvidos no edema pulmonar de 
imersão (IPE). Essa discussão é aprofundada por revisões atuais 
que descrevem o IPE como condição relevante em nadadores e 
mergulhadores, com fatores de risco incluindo água fria e exercício 
vigoroso (Shapiro et al., 2025). 

O impacto da imersão sobre a mecânica respiratória também 
pode ser demonstrado por evidências experimentais. Gurpinar et al. 
(2023) investigaram alterações em força muscular respiratória em 
diferentes níveis de imersão e discutem que propriedades da água, 
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incluindo pressão hidrostática, alteram respostas fisiológicas; os 
autores mencionam deslocamento de fluxo venoso da periferia para 
região central, com mudanças em volumes pulmonares e aumento 
da carga respiratória em determinados níveis de imersão. Em linha 
semelhante, Sackett et al. (2024) estudaram os efeitos independentes 
da pressão hidrostática e de condições respiratórias durante imersão 
e mostraram que, durante headout water immersion, a sensibilidade 
ventilatória ao CO₂ aumenta devido à pressão hidrostática, enquanto 
a reatividade cerebrovascular ao CO₂ é influenciada por efeitos 
combinados da imersão. Tais evidências reforçam que a pressão 
hidrostática não é apenas “sensação de aperto”, mas fator fisiológico 
mensurável com repercussões no controle ventilatório. 

A literatura também destaca a variabilidade individual dessas 
respostas. Castagna et al. (2023) mostraram que a imersão reduz a 
complacência respiratória e que mudanças associadas a essa prática 
se relacionam a alterações nos volumes ventilatórios e a sinais de água 
extravascular no pulmão (avaliados por “ultrasound lung comets”), o 
que indica que a resposta ao meio líquido pode diferir entre indivíduos 
e se associar à suscetibilidade ao edema pulmonar de imersão. Essa 
variação é particularmente importante em ambientes pedagógicos 
e terapêuticos, porque evidencia que profundidade, intensidade e 
tempo de exposição precisam ser cuidadosamente ajustados ao perfil 
do praticante, especialmente quando há risco cardiorrespiratório. 

Finalmente, a literatura recente corrige um mito importante: o 
chamado “colapso cardiovascular na retirada da água” (“rescue 
collapse”) muitas vezes é explicado por “retirada do squeeze 
hidrostático”. Weenink e Wingelaar (2021) argumentam que 
esse colapso não é explicado pela remoção de um suposto efeito 
compressivo da pressão hidrostática, mas pela reintrodução súbita da 
gravidade em sujeito frio e vasoplégico, após período de imersão com 
centralização circulatória. Essa correção é essencial para profissionais 
e educadores, pois muda o foco: o risco não é “tirar o corpo da 
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pressão”, mas manejar o retorno à gravidade, o estado térmico e o 
condicionamento hemodinâmico do indivíduo. 

2.4.3 Aplicações pedagógicas, terapêuticas e de avaliação: como usar a 
pressão hidrostática no ensino e na prática aquática.

No campo pedagógico e terapêutico, compreender a pressão 
hidrostática permite transformar um conceito físico em ferramenta 
prática de planejamento didático, controle de carga e segurança. Em 
primeiro lugar, a pressão hidrostática varia conforme a profundidade, 
o que significa que o mesmo exercício pode ter respostas fisiológicas 
diferentes quando realizado em níveis distintos de imersão. Essa lógica 
é particularmente relevante em aulas de natação, hidroginástica, 
reabilitação aquática e educação física escolar, pois a profundidade 
tornase variável pedagógica tão importante quanto o tipo de tarefa e 
a velocidade de execução (ATACP, 2021). 

As diretrizes profissionais destacam explicitamente a necessidade 
de considerar a “profundidade da água”, a “posição corporal” e a 
“progressão/modificação do exercício” como componentes essenciais 
de uma prática aquática segura e eficaz, além de reforçar que os 
especialistas devem ser competentes nos princípios físicos e fisiológicos 
da imersão (ATACP, 2021). Em termos pedagógicos, isso significa que 
a pressão hidrostática deve ser ensinada não apenas como teoria, mas 
como variável operacional: ao aumentar a profundidade, muda-se o 
ambiente de ação do aluno, alterando percepção corporal, esforço 
respiratório e respostas circulatórias. 

A literatura fisiológica reforça que níveis de imersão diferentes 
podem alterar a mecânica respiratória e a carga ventilatória. Gurpinar 
et al. (2023) observaram diferenças em medidas associadas à força 
muscular respiratória e discutem que níveis mais altos de imersão 
podem alterar a dinâmica respiratória, o que tem implicações didáticas 
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diretas: para iniciantes ou indivíduos com limitações respiratórias, 
progressões devem ser feitas com cautela, controlando profundidade 
e tempo de exposição. Sackett et al. (2024) acrescentam que a pressão 
hidrostática contribui para mudanças na sensibilidade ventilatória 
ao CO₂ durante imersão, reforçando que a água modifica respostas 
respiratórias de modo específico. 

Na prática pedagógica, essa evidência pode ser traduzida em 
decisões concretas: iniciar atividades em níveis de imersão mais baixos 
para favorecer adaptação respiratória e emocional; progredir para 
níveis mais altos conforme o aluno desenvolve controle respiratório 
e confiança; e evitar exposição prolongada e intensa em água fria 
ou profunda para indivíduos com fatores de risco. Isso é ainda mais 
relevante quando se considera a possibilidade de edema pulmonar 
de imersão em contextos de esforço e água fria, fenômeno descrito e 
revisado em literatura recente (Shapiro et al., 2025; Castagna et al., 
2023). 

A pressão hidrostática também dialoga com a avaliação funcional 
e a prescrição de exercícios no ambiente aquático. Um estudo 
brasileiro recente investigou a viabilidade de testes funcionais na 
água (como caminhada de 6 minutos e TUG), mostrando que o meio 
líquido é viável para essa avaliação, mas pode alterar o desempenho 
(menor distância na caminhada e maior tempo no TUG), enquanto o 
esforço percebido pode ser semelhante ou até menor dependendo do 
teste (Fisioterapia e Pesquisa, 2025). Embora o estudo não atribua 
um único mecanismo, ele evidencia que o meio aquático modifica 
a relação esforçodesempenho, e a pressão hidrostática é parte do 
conjunto de fatores (junto com empuxo e arrasto) que justificam 
essas diferenças. Assim, ao aplicar avaliações na água, o profissional 
deve reconhecer que resultados não são “equivalentes” aos do solo e 
precisam de interpretação contextualizada. 

No âmbito da reabilitação e da fisioterapia aquática, a pressão 
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hidrostática é frequentemente citada como propriedade relevante 
para circulação, edema e conforto. Revisões e documentos de 
prática mencionam que propriedades do meio aquático (incluindo 
pressão hidrostática) compõem o racional terapêutico para condições 
musculoesqueléticas e cardiorrespiratórias, desde que respeitadas 
indicações e contraindicações (ATACP, 2021; Cantista; Poças; 
AguiarBranco, 2021). A diretriz ATACP, por exemplo, reforça a 
necessidade de triagem clínica, análise de contraindicações e medidas 
de segurança, particularmente em condições cardíacas e respiratórias, 
reconhecendo que a imersão altera carga fisiológica e que a prática 
deve ser guiada por competência profissional (ATACP, 2021). 

Por fim, do ponto de vista educacional, trabalhar pressão hidrostática 
contribui para a alfabetização científica aplicada ao corpo: o aluno 
compreende por que “sente” mais pressão em regiões profundas, 
por que respirar pode parecer mais “trabalhoso” em maiores níveis 
de imersão, e por que a água pode mudar a percepção de esforço. 
Essa compreensão melhora a autonomia, reduz medo e qualifica o 
aprendizado, pois conecta teoria e prática com base em evidência. 
Quando o ensino se ancora em princípios corretos (evitando mitos 
como “squeeze hidrostático”), ele se torna mais seguro e mais fiel à 
ciência contemporânea (Weenink; Wingelaar, 2021). 

2.5 Turbulência e resistência

2.5.1 Turbulência no meio líquido: fundamentos físicos contemporâneos

A turbulência constitui um dos fenômenos mais complexos da 
mecânica dos fluidos e representa um elemento central para a 
compreensão do movimento no meio líquido. Em termos físicos, ela 
caracterizase por flutuações irregulares e tridimensionais do campo 
de velocidades, acompanhadas por uma intensa mistura de massas 
de fluido, pela transferência de momento e pela dissipação de energia 
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mecânica em calor (Malecha, 2022).

Estudos recentes reforçam que a distinção entre os escoamentos 
laminares e turbulentos está diretamente associada à relação entre 
forças inerciais e viscosas, expressa pelo número de Reynolds. Em 
regimes de baixo índice, o escoamento tende a manter padrões 
organizados e previsíveis; à medida que o esse valor aumenta, pequenas 
perturbações tornamse amplificadas, desencadeando instabilidades 
que culminam na transição para o regime turbulento (De Stefano; 
Rees, 2025). Essa passagem não ocorre de forma abrupta, mas 
envolve uma região intermediária marcada por um comportamento 
instável e sensível às condições iniciais.

No meio líquido, a turbulência apresenta particularidades relevantes 
quando comparada a outros fluidos, em razão da maior densidade e 
viscosidade da água. Essas propriedades favorecem a formação de 
vórtices de diferentes escalas e intensificam os efeitos dissipativos 
associados ao atrito interno do fluido. Pesquisas contemporâneas 
demonstram que a estrutura da turbulência em líquidos é altamente 
hierárquica, envolvendo grandes estruturas coerentes que se 
fragmentam progressivamente em escalas menores, até que a energia 
cinética seja dissipada pela ação viscosa (Malecha, 2022).

2.5.2 Resistência hidrodinâmica: natureza e componentes

A resistência ao deslocamento no meio líquido, também 
denominada resistência hidrodinâmica ou arrasto, emerge como 
consequência direta da interação entre o corpo em movimento e o 
fluido circundante. Do ponto de vista físico, essa resistência resulta 
da combinação de forças de pressão, associadas à separação do 
escoamento, e forças viscosas, relacionadas ao cisalhamento nas 
camadas próximas à superfície do corpo (Lopes et al., 2022).

Estudos recentes em dinâmica dos fluidos aplicados ao movimento 
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humano destacam que a resistência hidrodinâmica não é uma grandeza 
constante, mas varia em função da velocidade, da área frontal exposta, 
da rugosidade superficial e do regime de escoamento predominante. 
Em regimes turbulentos, a resistência tende a aumentar de forma não 
linear com a velocidade, em virtude da intensificação das flutuações 
do escoamento e do crescimento das regiões de separação do fluxo 
(Haskins et al., 2023).

No contexto do meio líquido, a resistência pode ser compreendida 
como um fator limitante do desempenho mecânico, uma vez que impõe 
um custo energético adicional para a manutenção do movimento. 
Pesquisas contemporâneas indicam que a maior parcela da energia 
despendida no deslocamento aquático é consumida para vencer a 
resistência do fluido, especialmente em velocidades elevadas, nas 
quais o regime turbulento se torna dominante (Lopes et al., 2022).

2.5.3 Interação entre turbulência e resistência no meio líquido

A relação entre turbulência e resistência é intrínseca e bidirecional. 
Por um lado, o aumento da turbulência intensifica os mecanismos 
de dissipação de energia e eleva a resistência hidrodinâmica; por 
outro, a presença de superfícies em movimento ou com geometria 
complexa favorece a geração de escoamentos turbulentos (Wang; 
Kabala, 2022). Essa interação tornase particularmente relevante em 
situações nas quais o corpo em deslocamento atua como um agente 
perturbador do fluido.

Pesquisas recentes em dinâmica de fluidos aplicada ao esporte 
e à biomecânica aquática demonstram que a configuração do 
escoamento ao redor do corpo influencia diretamente a magnitude 
da resistência experimentada. A formação de esteiras turbulentas na 
região posterior ao corpo é um dos principais fatores responsáveis 
pelo aumento do arrasto, uma vez que gera zonas de baixa pressão 
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que “puxam” o corpo para trás (Haskins et al., 2023).

Avanços em simulações numéricas e técnicas de dinâmica dos 
fluidos computacional (CFD) permitiram uma compreensão mais 
detalhada desses fenômenos. Estudos recentes mostram que pequenas 
alterações na geometria corporal ou na orientação do movimento 
podem modificar significativamente a estrutura da turbulência 
gerada, reduzindo a intensidade das flutuações e, consequentemente, 
a resistência hidrodinâmica (Wang; Kabala, 2022).

2.5.4 Implicações físicas e energéticas da resistência turbulenta

Do ponto de vista energético, a resistência associada à turbulência 
representa um mecanismo fundamental de dissipação da energia 
mecânica no meio líquido. A energia cinética fornecida ao sistema 
é parcialmente convertida em calor devido às tensões viscosas e 
às flutuações caóticas do escoamento, reduzindo a eficiência do 
movimento (Malecha, 2022).

Estudos recentes indicam que, em regimes altamente turbulentos, 
a eficiência mecânica do deslocamento aquático pode diminuir 
substancialmente, exigindo maior aporte energético para a manutenção 
da velocidade. Esse fenômeno é explicado pela intensificação das 
escalas menores da turbulência, nas quais a dissipação viscosa é mais 
pronunciada (De Stefano; Rees, 2025).

No âmbito dos fundamentos físicos do meio líquido, essa 
compreensão é essencial para analisar o comportamento de corpos 
em movimento na água, sejam eles naturais ou artificiais. A resistência 
turbulenta não apenas limita o desempenho, mas também condiciona 
as estratégias de controle do movimento, influenciando a forma como 
a energia é aplicada e distribuída ao longo do deslocamento.
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2.5.5 Síntese conceitual

A análise contemporânea da turbulência e da resistência no 
meio líquido evidencia que esses fenômenos constituem elementos 
centrais da mecânica dos fluidos aplicada. A turbulência emerge 
como um regime de escoamento altamente complexo, responsável 
por intensificar a resistência hidrodinâmica e aumentar os custos 
energéticos do movimento. A resistência, por sua vez, expressa a 
materialização física da interação entre o corpo e o fluido, sendo 
profundamente influenciada pelas características do escoamento 
turbulento.

Assim, compreender a relação entre a turbulência e a resistência 
é fundamental para o estudo das bases físicas do meio líquido, pois 
permite interpretar de forma integrada os mecanismos de dissipação 
de energia, o controle do movimento e a eficiência mecânica associados 
ao deslocamento aquático.

2.6 Fricção e viscosidade

2.6.1 Conceituação física da fricção no meio líquido

A fricção no meio líquido constitui um fenômeno físico fundamental 
associado à resistência ao movimento relativo entre as camadas de um 
fluido ou entre um corpo sólido e o fluido circundante. Diferentemente 
daquela observada em meios sólidos, a fricção líquida não depende do 
contato rígido entre superfícies, mas da interação molecular interna 
da substância, mediada por forças viscosas que se manifestam sempre 
que há gradientes de velocidade no escoamento (Malecha, 2022).

Estudos recentes em mecânica dos fluidos reforçam que a fricção 
líquida está intrinsecamente relacionada ao conceito de viscosidade, 
sendo esta a propriedade física que quantifica a resistência interna do 
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fluido à deformação por cisalhamento. Em termos microscópicos, a 
fricção decorre da troca de quantidade de movimento entre moléculas 
adjacentes, processo que se intensifica à medida que aumenta a 
diferença de velocidade entre camadas do fluido (De Stefano; Rees, 
2025).

No meio aquático, a fricção assume papel central na dissipação de 
energia mecânica, convertendo parte do trabalho realizado em calor. 
Pesquisas contemporâneas indicam que, mesmo em escoamentos 
considerados suaves, a fricção está sempre presente, atuando como 
mecanismo irreversível que limita a eficiência do movimento no meio 
líquido (Lopes et al., 2022).

2.6.2 Viscosidade: natureza física e interpretação contemporânea

A viscosidade é definida como a medida da resistência interna de 
um fluido ao escoamento e constitui um dos parâmetros centrais da 
mecânica dos fluidos. Do ponto de vista físico, representa a capacidade 
do fluido de transmitir tensões tangenciais quando submetido a 
gradientes de velocidade (Malecha, 2022).

A literatura recente destaca que a viscosidade não deve ser 
compreendida apenas como uma constante material, mas como uma 
propriedade cuja manifestação depende do regime de escoamento, 
da temperatura e, em alguns casos, da taxa de deformação imposta 
ao fluido. Em líquidos newtonianos, como a água, a viscosidade 
permanece aproximadamente constante para uma ampla faixa de 
velocidades; entretanto, seus efeitos tornamse mais evidentes à medida 
que o escoamento se aproxima de superfícies sólidas ou transita entre 
regimes laminares e turbulentos (De Stefano; Rees, 2025).

Pesquisas atuais demonstram que a viscosidade desempenha 
papel decisivo na definição da espessura da camada limite, região 
do escoamento próxima à superfície onde os efeitos viscosos são 
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dominantes. Essa camada atua como interface entre o corpo e 
o fluido, concentrando grande parte da fricção e da dissipação de 
energia (Wang; Kabala, 2022).

2.6.3 Fricção viscosa e resistência ao movimento no meio líquido

A fricção viscosa manifestase de forma direta na resistência ao 
deslocamento no meio líquido, sendo um dos principais componentes 
da resistência hidrodinâmica total. Estudos recentes em dinâmica dos 
fluidos aplicada ao movimento humano evidenciam que a fricção 
associada à viscosidade responde por parcela significativa da energia 
dissipada durante o deslocamento aquático, especialmente em 
velocidades moderadas e regimes próximos ao laminar (Lopes et al., 
2022).

À medida que a velocidade aumenta, a interação entre fricção 
viscosa e outros mecanismos resistivos tornase mais complexa. 
Em regimes turbulentos, embora a resistência de pressão ganhe 
maior relevância, a fricção viscosa continua desempenhando papel 
essencial ao controlar a dissipação de energia nas menores escalas do 
escoamento (Haskins et al., 2023).

Estudos baseados em simulações numéricas mostram que a 
distribuição espacial da fricção viscosa não é uniforme ao longo 
da superfície do corpo. Regiões de maior gradiente de velocidade 
apresentam intensificação das tensões de cisalhamento, aumentando 
a dissipação energética local e influenciando a eficiência global do 
movimento no fluido (Wang; Kabala, 2022).

2.6.4 Relação entre viscosidade, fricção e regimes de escoamento

A relação entre viscosidade e fricção está intimamente ligada aos 
regimes de escoamento. Em escoamentos laminares, essa grandeza 
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atua como força organizadora, mantendo o movimento ordenado 
das camadas de fluido e controlando a dissipação de energia de forma 
previsível. Nesse regime, a fricção viscosa é o principal mecanismo 
resistivo (Malecha, 2022).

Em contrapartida, à medida que o número de Reynolds aumenta 
e o escoamento se torna turbulento, a viscosidade passa a atuar 
predominantemente nas versões reduzidas da turbulência, onde ocorre 
a dissipação final da energia cinética. Pesquisas recentes indicam 
que, embora a turbulência seja governada por forças inerciais em 
grandes escalas, a profundidade viscosa permanece essencial para a 
estabilidade física do sistema, impedindo o crescimento indefinido 
das flutuações (De Stefano; Rees, 2025).

Essa dualidade evidencia que fricção e viscosidade não são apenas 
fontes de resistência, mas elementos estruturantes da dinâmica dos 
fluidos, responsáveis por regular o comportamento do escoamento 
em diferentes condições físicas.

2.6.5 Implicações energéticas e físicas da fricção viscosa

Do ponto de vista energético, a fricção viscosa representa um 
mecanismo irreversível de perda de energia mecânica. Estudos recentes 
mostram que, no meio líquido, grande parte da energia fornecida ao 
sistema é dissipada devido às tensões viscosas, reduzindo a eficiência 
do movimento e impondo limites físicos ao desempenho mecânico 
(Lopes et al., 2022).

A dissipação associada à viscosidade ocorre principalmente nas 
regiões de maior cisalhamento, como a camada limite e as zonas de 
recirculação do escoamento. Em regimes turbulentos, essa dissipação 
é distribuída ao longo de um espectro de escalas, culminando nas 
menores estruturas do fluxo, onde a viscosidade converte energia 
cinética em calor (Malecha, 2022).
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Essa compreensão é central para os fundamentos físicos do meio 
líquido, pois permite interpretar de forma integrada os limites impostos 
pela fricção ao movimento, bem como as estratégias físicas adotadas 
para minimizar perdas energéticas e otimizar o deslocamento em 
ambientes aquáticos.

2.7 Princípio de Bernoulli e Lift

2.7.1 Princípio de Bernoulli: fundamentos físicos contemporâneos

O Princípio de Bernoulli constitui um dos pilares da mecânica dos 
fluidos clássica e permanece central na interpretação moderna dos 
fenômenos associados ao escoamento de líquidos. Fundamentado 
no princípio da conservação da energia mecânica, esse enunciado 
estabelece que, ao longo de uma linha de corrente em um escoamento 
estacionário, a soma das energias associadas à pressão, à velocidade 
e à posição gravitacional do fluido permanece constante (De Stefano; 
Rees, 2025).

Pesquisas recentes reforçam que o princípio deve ser compreendido 
como uma formulação energética, e não meramente como uma 
relação empírica entre pressão e velocidade. Em termos físicos, o 
aumento da velocidade de um fluido implica conversão de energia 
de pressão em energia cinética, resultando em redução da pressão 
estática local. Essa interpretação energética é essencial para evitar 
leituras simplificadas ou equivocadas do princípio, ainda recorrentes 
em abordagens didáticas tradicionais (Salah, 2025).

No contexto do meio líquido, o Princípio de Bernoulli apresenta 
elevada relevância por permitir descrever o comportamento de 
escoamentos incompressíveis, nos quais as variações de densidade são 
desprezíveis. Estudos atuais destacam, entretanto, que a aplicação do 
princípio exige condições específicas, como escoamento não viscoso, 



95

ausência de perdas significativas de energia e validade ao longo de 
uma mesma linha de corrente (De Stefano; Rees, 2025).

2.7.2 Limitações do Princípio de Bernoulli em escoamentos reais

A literatura contemporânea enfatiza que o Princípio de Bernoulli 
não deve ser aplicado de forma irrestrita em escoamentos reais, 
sobretudo em regimes nos quais os efeitos viscosos e turbulentos são 
relevantes. Pesquisas recentes demonstram que, em fluidos reais, parte 
da energia mecânica é continuamente dissipada por fricção viscosa, 
inviabilizando a conservação estrita prevista pela formulação clássica 
(Malecha, 2022).

Além disso, estudos atuais apontam que a presença de separação 
do escoamento, formação de vórtices e regiões de recirculação 
compromete a validade local do princípio. Nessas situações, a relação 
direta entre aumento de velocidade e diminuição de pressão deixa 
de ser linear, exigindo abordagens mais abrangentes baseadas nas 
equações de Navier–Stokes (De Stefano; Rees, 2025).

A compreensão dessas limitações é fundamental para a análise 
correta dos fenômenos de sustentação (lift) no meio líquido, uma vez 
que a força de sustentação não decorre exclusivamente do Princípio 
de Bernoulli, mas de um conjunto integrado de mecanismos físicos 
que incluem a variação de pressão, a deflexão do escoamento e a 
conservação da quantidade de movimento (Zhang et al., 2024).

2.7.3 Lift no meio líquido: definição e fundamentos físicos

O lift é definido como a força resultante que atua perpendicularmente 
à direção principal do escoamento quando um corpo se desloca em 
um fluido. No meio líquido, essa força emerge da assimetria do campo 
de pressões ao redor do corpo, associada à aceleração diferencial do 
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fluido em diferentes regiões do escoamento (Zhang et al., 2024).

Estudos recentes em hidrodinâmica demonstram que o lift resulta 
da interação simultânea entre efeitos de Bernoulli e princípios 
newtonianos. A aceleração do fluido em torno de superfícies curvas 
gera gradientes de pressão, enquanto a deflexão do escoamento 
implica troca de quantidade de movimento entre o corpo e o fluido, 
produzindo uma força de reação normal ao movimento (Lier et al., 
2023).

No meio líquido, o lift assume particular relevância em contextos 
nos quais corpos imersos exploram superfícies com ângulo de ataque, 
como hidrofoils e estruturas biológicas. Pesquisas contemporâneas 
mostram que a magnitude do lift depende de fatores como geometria 
do corpo, velocidade do escoamento, densidade do fluido e regime de 
escoamento predominante (Zhang et al., 2024).

2.7.4 Relação entre Bernoulli, lift e hidrodinâmica contemporânea

A relação entre o Princípio de Bernoulli e o lift deve ser compreendida 
de forma integrada e não reducionista. A literatura atual enfatiza que 
a sustentação hidrodinâmica não pode ser explicada exclusivamente 
pela diferença de velocidades acima e abaixo de um corpo, mas exige 
a análise completa do campo de escoamento e das forças envolvidas 
(Salah, 2025).

Estudos recentes em dinâmica dos fluidos computacional 
demonstram que o lift emerge como resultado global da distribuição 
de pressões ao longo da superfície do corpo, distribuição esta que é 
moldada tanto pela aceleração do fluido quanto pela sua deflexão 
espacial. Assim, o Princípio de Bernoulli fornece uma descrição local 
das variações de pressão, enquanto as leis de Newton explicam o 
mecanismo global de geração da força de sustentação (Zhang et al., 
2024).
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Essa abordagem integrada tem sido amplamente adotada em 
estudos modernos de hidrodinâmica, permitindo interpretações 
mais precisas dos fenômenos de sustentação em líquidos e evitando 
simplificações conceituais que comprometem a compreensão física 
do lift.

2.7.5 Implicações físicas do lift nos fundamentos do meio líquido

Do ponto de vista físico, o lift no meio líquido representa um 
mecanismo essencial de controle do movimento e de interação 
entre corpos e fluidos. Pesquisas contemporâneas demonstram 
que a geração eficiente de lift depende da capacidade de organizar 
o escoamento de modo a maximizar a diferença de pressão sem 
intensificar excessivamente as perdas viscosas (De Stefano; Rees, 
2025).

Além disso, estudos recentes indicam que, em regimes de alto 
Reynolds, o lift pode ser significativamente influenciado pela transição 
da camada limite de laminar para turbulenta, o que altera a posição 
de separação do escoamento e modifica o campo de pressões ao redor 
do corpo (Malecha, 2022).

Essas implicações evidenciam que o Princípio de Bernoulli, embora 
fundamental, constitui apenas uma parte do arcabouço teórico 
necessário para compreender o lift no meio líquido, devendo ser 
articulado com conceitos de viscosidade, turbulência e conservação 
da quantidade de movimento.
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2.8 Implicações biomecânicas para o nadador

2.8.1 Biomecânica da natação e interação com o meio líquido

A biomecânica da natação constitui um campo interdisciplinar que 
integra princípios da mecânica clássica, hidrodinâmica e fisiologia do 
exercício para compreender como o nadador interage com o meio 
líquido. Diferentemente das modalidades terrestres, o movimento 
na água ocorre em um ambiente altamente resistivo, no qual forças 
hidrodinâmicas atuam continuamente sobre o corpo, influenciando a 
produção de propulsão, o controle postural e o custo energético do 
deslocamento (Morais et al., 2021).

Estudos recentes indicam que o desempenho do nadador depende 
da capacidade de gerar forças propulsivas eficazes enquanto se 
minimizam as forças resistivas impostas pela água. Essa relação é 
mediada por variáveis biomecânicas como posicionamento corporal, 
coordenação intersegmentar, amplitude e frequência dos movimentos, 
além da eficiência técnica do gesto motor (Lopes et al., 2022). Assim, 
a biomecânica não apenas descreve o movimento, mas explica 
como a técnica influencia diretamente a hidrodinâmica do corpo em 
deslocamento.

A literatura contemporânea enfatiza que pequenas alterações na 
mecânica do movimento podem resultar em mudanças significativas 
nas forças de arrasto e de sustentação atuantes sobre o nadador. Dessa 
forma, a análise biomecânica detalhada tornase fundamental para 
compreender as adaptações técnicas que permitem maior eficiência 
mecânica no meio líquido (Khatkar; Singh, 2024).

2.8.2 Implicações do arrasto hidrodinâmico na técnica do nadador

O arrasto hidrodinâmico representa uma das principais limitações 
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biomecânicas ao desempenho na natação. Pesquisas recentes 
distinguem o arrasto em componentes passivo e ativo, sendo este 
último diretamente influenciado pela execução técnica dos movimentos 
durante o nado (Lopes et al., 2022). O arrasto ativo resulta da 
interação dinâmica entre os segmentos corporais em movimento 
e o fluido, tornandose altamente dependente da coordenação e do 
controle motor.

Estudos sistemáticos demonstram que nadadores tecnicamente 
mais eficientes apresentam menores coeficientes de arrasto, mesmo 
em velocidades elevadas, evidenciando que a técnica pode compensar, 
em parte, as limitações impostas pelo meio líquido (Morais et al., 
2021). A manutenção de uma posição corporal alinhada, com 
reduzida oscilação vertical e lateral, contribui para a diminuição da 
área frontal exposta ao fluxo, reduzindo a resistência ao avanço.

Além disso, análises biomecânicas recentes apontam que a 
sincronização entre membros superiores e inferiores desempenha 
papel crucial na modulação do arrasto. Movimentos descoordenados 
tendem a aumentar perturbações no escoamento ao redor do corpo, 
intensificando a resistência hidrodinâmica e elevando o custo 
energético do nado (Lopes et al., 2022).

2.8.3 Produção de propulsão e eficiência biomecânica

A produção de propulsão na natação resulta da aplicação de forças 
sobre a água que geram uma reação favorável ao deslocamento do 
corpo. Do ponto de vista biomecânico, essa propulsão é obtida por 
meio da ação combinada de movimentos de empurrar e de gerar 
sustentação (lift), sendo fortemente influenciada pela orientação das 
superfícies corporais e pela trajetória dos segmentos durante o gesto 
motor (Khatkar; Singh, 2024).

Pesquisas contemporâneas demonstram que nadadores eficientes 
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exploram mecanismos de sustentação hidrodinâmica, ajustando 
ângulos de ataque das mãos e antebraços para maximizar a força 
propulsiva com menor dissipação de energia. Essa estratégia 
biomecânica permite transformar parte da energia cinética do 
escoamento em força útil para o avanço, reduzindo a dependência 
exclusiva de movimentos de empuxo direto (Morais et al., 2021).

A eficiência biomecânica do nadador é frequentemente avaliada 
por indicadores como comprimento de braçada, frequência de 
ciclo e índice de nado. Estudos recentes indicam que a otimização 
desses parâmetros está associada a uma melhor relação entre força 
propulsiva produzida e energia despendida, refletindo maior economia 
de movimento no meio líquido (Lopes et al., 2022).

2.8.4 Coordenação motora, estabilidade corporal e prevenção de lesões

A biomecânica da natação também possui implicações diretas 
para a estabilidade corporal e a prevenção de lesões. Pesquisas atuais 
destacam que padrões técnicos inadequados podem aumentar cargas 
mecânicas em articulações específicas, especialmente nos ombros, 
região frequentemente associada a lesões em nadadores (Khatkar; 
Singh, 2024).

Análises biomecânicas recentes evidenciam que uma coordenação 
eficiente entre tronco, membros superiores e inferiores contribui para 
a distribuição mais equilibrada das forças atuantes, reduzindo picos 
de estresse articular. A rotação controlada do tronco, por exemplo, 
auxilia na dissipação das forças geradas durante a fase propulsiva 
da braçada, diminuindo a sobrecarga nos complexos articulares do 
ombro (Gonjo et al., 2021).

Além disso, a estabilidade corporal no meio líquido está relacionada 
à capacidade do nadador de manter o equilíbrio hidrodinâmico 
durante o ciclo de nado. Flutuações excessivas de posição corporal não 
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apenas aumentam o arrasto, mas também exigem ajustes musculares 
constantes, elevando o risco de fadiga e de lesões por uso repetitivo 
(Morais et al., 2021).

2.8.5 Síntese das implicações biomecânicas para o desempenho do 
nadador

A análise integrada da literatura recente permite afirmar que as 
implicações biomecânicas para o nadador transcendem a simples 
execução técnica dos movimentos. A biomecânica atua como elo entre 
os fundamentos físicos do meio líquido e o desempenho humano, 
explicando como a interação entre corpo e fluido condiciona a 
eficiência, a economia energética e a segurança do nado.

Estudos contemporâneos reforçam que o aprimoramento 
biomecânico da técnica constitui um dos caminhos mais eficazes 
para a melhoria do desempenho, uma vez que possibilita reduzir 
o arrasto, otimizar a produção de propulsão e minimizar o risco 
de lesões. Assim, a compreensão das implicações biomecânicas no 
contexto dos fundamentos físicos do meio líquido revelase essencial 
para uma abordagem científica e integrada da natação (Lopes et al., 
2022; Khatkar; Singh, 2024).
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3.1 O ambiente intrauterino

3.1.1 Conceituação do ambiente intrauterino como meio aquático 
primário

O ambiente intrauterino constitui o primeiro meio de vida do ser 
humano e caracterizase, essencialmente, como um meio aquático 
altamente especializado, no qual o desenvolvimento fetal ocorre de 
forma contínua e integrada. Desde as primeiras semanas de gestação, 
o embrião encontrase imerso no líquido amniótico, um fluido 
biologicamente ativo que oferece suporte mecânico, nutricional, 
térmico e sensorial ao feto em formação (Crosland et al., 2025).

Pesquisas contemporâneas demonstram que o ambiente 
intrauterino não deve ser compreendido apenas como um espaço 
físico de contenção, mas como um sistema dinâmico de interação 
maternoplacentáriafetal, no qual fatores bioquímicos, hormonais, 
imunológicos e mecânicos atuam de maneira integrada para regular 
o crescimento e a diferenciação dos tecidos fetais (Lubrano; Parisi; 
Cetin, 2024). Esse meio aquático inicial constitui a base fisiológica 
para a adaptação posterior do indivíduo aos ambientes externos.

A literatura recente reforça que a composição e a dinâmica do 
líquido amniótico refletem diretamente a condição fisiológica materna 
e placentária, funcionando como um espelho do estado intrauterino. 
Alterações nesse meio podem impactar significativamente a trajetória 
do desenvolvimento fetal, com repercussões que se estendem para 
além do período gestacional (Anwar; Gurney, 2025).
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3.1.2 Líquido amniótico: composição, funções e dinâmica fisiológica

O líquido amniótico é um fluido complexo que envolve o feto 
durante praticamente toda a gestação, desempenhando papel central 
na manutenção do ambiente intrauterino. Estudos recentes indicam 
que sua composição inclui água, eletrólitos, proteínas, lipídios, 
carboidratos, hormônios, células fetais e vesículas extracelulares, as 
quais participam ativamente da comunicação celular e da regulação 
do desenvolvimento (Crosland et al., 2025).

Do ponto de vista funcional, o líquido amniótico atua como 
amortecedor mecânico, protegendo o feto contra choques externos e 
permitindo movimentos livres e seguros. Essa liberdade de movimento 
é fundamental para o desenvolvimento musculoesquelético e 
neuromotor, uma vez que possibilita estímulos proprioceptivos 
constantes em um meio de baixa gravidade aparente (Anwar; Gurney, 
2025).

Além disso, pesquisas recentes evidenciam que o líquido 
amniótico exerce papel crucial na organogênese, especialmente 
no desenvolvimento pulmonar, gastrointestinal e neurológico. A 
deglutição e a inalação do líquido pelo feto constituem estímulos 
fisiológicos essenciais para a maturação funcional desses sistemas, 
reforçando o caráter ativo do ambiente intrauterino (Crosland et al., 
2025).

3.1.3 Ambiente intrauterino, inflamação e programação fetal

A literatura científica contemporânea destaca que o ambiente 
intrauterino é altamente sensível às condições maternas, incluindo 
nutrição, estresse, exposição ambiental e estado inflamatório. 
Estudos recentes demonstram que alterações inflamatórias maternas 
podem modificar a composição do líquido amniótico e a função 
placentária, afetando diretamente a oferta de nutrientes e oxigênio 
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ao feto (Lubrano; Parisi; Cetin, 2024).

Essas alterações podem desencadear mecanismos de programação 
fetal, nos quais adaptações precoces são realizadas em resposta a 
estímulos adversos, com possíveis repercussões no desenvolvimento 
neurológico, metabólico e imunológico ao longo da vida. A inflamação 
intrauterina tem sido associada a alterações estruturais e funcionais 
do cérebro fetal, evidenciando a importância de um meio aquático 
intrauterino estável e equilibrado (Ramachandra et al., 2023).

Pesquisas recentes também apontam que processos inflamatórios 
intrauterinos podem gerar estresse oxidativo, comprometendo a 
homeostase celular e aumentando o risco de desfechos adversos, 
como restrição de crescimento fetal e parto prematuro. Esses achados 
reforçam a centralidade do ambiente intrauterino como determinante 
crítico da saúde futura (Lubrano; Parisi; Cetin, 2024).

3.1.4 Dimensão sensorial e motora do meio intrauterino

O ambiente intrauterino não é apenas um meio bioquímico, mas 
também um ambiente sensorial ativo, no qual o feto é continuamente 
exposto a estímulos táteis, proprioceptivos e vestibulares. A 
imersão no líquido amniótico permite a experiência de movimentos 
suaves e contínuos, fundamentais para a organização dos sistemas 
sensóriomotores (Weiss et al., 2024).

Estudos recentes em neurodesenvolvimento fetal demonstram 
que a atividade motora intrauterina contribui para a maturação das 
conexões neurais, influenciando padrões de coordenação e controle 
postural observados após o nascimento. A interação constante com 
o meio aquático intrauterino estabelece as bases para a adaptação 
motora em ambientes externos, inclusive na relação posterior com a 
água (Namburete et al., 2023).



109

Além disso, pesquisas atuais indicam que a estimulação sensorial 
intrauterina é modulada pela qualidade do ambiente líquido, 
reforçando a importância da homeostase do líquido amniótico para 
o desenvolvimento neurofuncional adequado (Weiss et al., 2024).

3.1.5 Síntese do ambiente intrauterino como base do desenvolvimento 
humano

A análise integrada da literatura recente evidencia que o ambiente 
intrauterino constitui um meio aquático primário essencial, no qual se 
estabelecem os fundamentos estruturais, funcionais e adaptativos do 
ser humano. O líquido amniótico, longe de ser um elemento passivo, 
desempenha papel ativo na proteção, nutrição, estimulação sensorial 
e programação do desenvolvimento fetal.

Pesquisas contemporâneas reforçam que a qualidade desse 
ambiente está diretamente relacionada à saúde materna e às 
condições placentárias, influenciando não apenas o desenvolvimento 
imediato, mas também a trajetória de saúde ao longo da vida. Assim, 
compreender o ambiente intrauterino como um sistema aquático 
dinâmico amplia a compreensão da relação inicial do ser humano 
com a água e fundamenta abordagens interdisciplinares no estudo do 
desenvolvimento fetal (Crosland et al., 2025; Lubrano; Parisi; Cetin, 
2024).

3.2 Reflexos primitivos

3.2.1 Definição e origem dos reflexos primitivos no desenvolvimento 
humano

Os reflexos primitivos consistem em respostas motoras automáticas 
e involuntárias que emergem precocemente durante o desenvolvimento 
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intrauterino e se manifestam de forma evidente no período neonatal. 
Esses reflexos são mediados predominantemente por estruturas 
subcorticais, especialmente o tronco encefálico e a medula espinhal, 
e desempenham papel essencial na sobrevivência e na organização 
inicial do sistema nervoso imaturo (Leisman; Melillo, 2025).

Pesquisas recentes indicam que muitos reflexos primitivos já estão 
presentes ainda no útero, sendo ativados a partir do momento em que 
os circuitos neurais básicos alcançam maturidade funcional mínima. 
Esses reflexos permitem ao feto responder a estímulos mecânicos e 
sensoriais do ambiente intrauterino, funcionando como os primeiros 
padrões organizados de comportamento motor humano (Wiltgen 
et al., 2023).

Do ponto de vista neurofuncional, os reflexos primitivos 
representam uma forma inicial de interação entre o sistema nervoso 
em desenvolvimento e o meio aquático intrauterino. Ao possibilitarem 
movimentos automáticos em um ambiente líquido, esses reflexos 
contribuem para a estimulação proprioceptiva e vestibular, 
fundamentais para a maturação neuromotora progressiva (Leisman; 
Melillo, 2025).

3.2.2 Principais reflexos primitivos e suas funções adaptativas

Entre os reflexos primitivos mais amplamente descritos na literatura 
estão o reflexo de Moro, o reflexo de sucção, o reflexo de busca 
(rooting), o reflexo de preensão palmar e plantar, o reflexo tônico 
cervical assimétrico (ATNR), o reflexo tônico cervical simétrico 
(STNR) e o reflexo de Galant. Cada um desses reflexos apresenta 
função adaptativa específica no período fetal e neonatal (Martello, 
2023).

Estudos contemporâneos apontam que o reflexo de sucção e 
o reflexo de deglutição, por exemplo, desempenham papel crucial 
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ainda no útero, permitindo ao feto ingerir líquido amniótico, o 
que contribui para o desenvolvimento do sistema gastrointestinal 
e para a coordenação neuromuscular necessária à alimentação 
pósnatal (Wiltgen et al., 2023). Já o reflexo de Moro está associado 
a mecanismos de proteção e resposta ao desequilíbrio, sendo ativado 
por alterações súbitas de posição ou estímulos intensos.

Esses reflexos, ao serem exercitados repetidamente no meio 
aquático intrauterino, favorecem o fortalecimento das conexões 
neurais iniciais e promovem a integração sensóriomotora básica. 
Assim, os reflexos primitivos não devem ser compreendidos como 
respostas rudimentares isoladas, mas como elementos estruturantes 
do desenvolvimento neurológico inicial (Leisman; Melillo, 2025).

3.2.3 Integração e inibição dos reflexos primitivos

A literatura científica atual enfatiza que os reflexos primitivos são 
transitórios e devem ser gradualmente inibidos à medida que o córtex 
cerebral amadurece. Esse processo de inibição ocorre principalmente 
ao longo dos primeiros meses e anos de vida, sendo fundamental 
para o surgimento de movimentos voluntários, controle postural e 
coordenação motora fina (Sigafoos et al., 2021).

Pesquisas recentes demonstram que a integração adequada 
dos reflexos primitivos está associada à maturação das vias 
corticoespinhais e à reorganização funcional do sistema nervoso 
central. À medida que áreas corticais superiores assumem o controle 
motor, os padrões reflexos automáticos tornamse desnecessários e 
são suprimidos (LeónBravo et al., 2023).

Quando esse processo de integração não ocorre de forma adequada, 
pode haver persistência de reflexos primitivos além da idade esperada. 
Estudos contemporâneos associam essa persistência a dificuldades 
motoras, cognitivas e comportamentais, evidenciando a importância 
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dos reflexos primitivos como indicadores da maturidade neurológica 
global (Martello, 2023).

3.2.4 Reflexos primitivos, ambiente intrauterino e meio aquático

O ambiente intrauterino, caracterizado por sua natureza aquática, 
exerce influência direta sobre a expressão e a funcionalidade dos 
reflexos primitivos. A flutuabilidade proporcionada pelo líquido 
amniótico permite movimentos amplos e suaves, reduzindo a ação 
da gravidade e favorecendo respostas reflexas coordenadas (Wiltgen 
et al., 2023).

Estudos recentes sugerem que a qualidade do ambiente intrauterino, 
incluindo fatores como nutrição materna, oxigenação e ausência de 
inflamação, pode impactar o desenvolvimento e a organização desses 
reflexos. Alterações adversas nesse meio podem comprometer a 
estimulação sensorial adequada, interferindo na maturação reflexa 
e no subsequente desenvolvimento motor (LeónBravo et al., 2023).

Essa relação reforça a compreensão dos reflexos primitivos como 
manifestações funcionais da interação inicial entre o sistema nervoso 
humano e o meio líquido, estabelecendo uma base neurobiológica 
para a relação primária do ser humano com a água.

3.2.5 Implicações dos reflexos primitivos para o desenvolvimento 
posterior

A análise integrada da literatura recente evidencia que os reflexos 
primitivos exercem papel determinante não apenas na sobrevivência 
neonatal, mas também na organização neuromotora e cognitiva ao 
longo do desenvolvimento. A presença e a integração adequadas 
desses reflexos estão associadas a melhores desfechos motores e à 
aquisição eficiente de habilidades posturais e locomotoras (Leisman; 
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Melillo, 2025).

Estudos atuais indicam que a persistência anômala de 
reflexos primitivos pode estar relacionada a transtornos do 
neurodesenvolvimento, como dificuldades de aprendizagem, distúrbios 
de coordenação motora e alterações do processamento sensorial. 
Dessa forma, a avaliação desses reflexos tem sido considerada uma 
ferramenta relevante para o acompanhamento do desenvolvimento 
infantil (Sigafoos et al., 2021).

No contexto do desenvolvimento fetal e da relação com a água, os 
reflexos primitivos representam a expressão inicial de padrões motores 
organizados em meio líquido, constituindo um elo fundamental entre 
a vida intrauterina e a adaptação funcional ao ambiente extrauterino.

3.3 Respiração e imersão.

3.3.1 Respiração fetal no ambiente intrauterino aquático

Durante a vida intrauterina, o feto encontrase imerso em um meio 
aquático, o líquido amniótico, e não realiza respiração pulmonar no 
sentido clássico. A troca gasosa necessária à manutenção da vida 
ocorre exclusivamente por meio da placenta, por meio do cordão 
umbilical, garantindo o suprimento de oxigênio e a remoção de 
dióxido de carbono (Bradley, 2024; Hoek, 2024). Apesar disso, o 
sistema respiratório fetal não permanece inativo.

Estudos contemporâneos demonstram que, ainda no primeiro 
trimestre de gestação, surgem os movimentos respiratórios fetais 
(fetal breathing movements – FBM), caracterizados por contrações 
rítmicas do diafragma e dos músculos torácicos. Esses movimentos 
não têm função ventilatória, mas exercem papel fundamental na 
maturação pulmonar e neuromuscular, promovendo o crescimento 
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dos pulmões e a organização dos circuitos neurais responsáveis pelo 
controle respiratório (Koos; Rajaee, 2021; Wiltgen et al., 2023).

A prática respiratória em meio líquido permite ao feto experimentar 
padrões motores em um ambiente de baixa resistência gravitacional, 
favorecendo o desenvolvimento da musculatura respiratória e a 
coordenação entre centros respiratórios e musculoesqueléticos. 
Assim, a respiração fetal deve ser compreendida como um processo 
de treinamento funcional em imersão, essencial para a transição 
eficaz à respiração aérea após o nascimento (Hoek, 2024).

3.3.2 Movimentos respiratórios fetais e maturação pulmonar

A literatura recente destaca que os movimentos respiratórios fetais 
exercem influência direta na morfogênese pulmonar, estimulando 
a expansão dos alvéolos, a diferenciação celular e a produção de 
surfactante. Esses processos são indispensáveis para a redução da 
tensão superficial pulmonar e para a viabilidade respiratória neonatal, 
especialmente em recémnascidos prétermo (Bradley, 2024; Dassios; 
Vervenioti; Dimitriou, 2022).

Pesquisas atuais indicam que a frequência e a regularidade dos 
movimentos respiratórios fetais aumentam progressivamente ao 
longo da gestação, refletindo a maturação do sistema nervoso central 
e a integração entre os centros respiratórios bulbares e os estímulos 
químicos e mecânicos do meio intrauterino (Koos; Rajaee, 2021). 
A presença dessa atividade é, inclusive, utilizada clinicamente como 
indicador de bemestar fetal.

A interação contínua entre pulmões em desenvolvimento e o 
líquido amniótico reforça a ideia de que a respiração fetal ocorre em 
imersão controlada, na qual o líquido exerce papel estruturante, e não 
impeditivo, ao desenvolvimento respiratório. Esse aspecto diferencia 
radicalmente a fisiologia fetal da fisiologia respiratória pósnatal, sem 
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que haja ruptura funcional entre ambas (Hoek, 2024).

3.3.3 Transição respiratória ao nascimento e saída do meio líquido

O nascimento representa uma das transições fisiológicas mais 
complexas da vida humana, marcada pela passagem abrupta de um 
meio aquático para um espaço aéreo. Nesse momento, o recémnascido 
precisa interromper a dependência da placenta e iniciar a respiração 
pulmonar contínua. Estudos recentes apontam que esse processo 
envolve a eliminação do líquido pulmonar fetal, a expansão alveolar 
e a ativação dos quimiorreceptores periféricos (Hillman; Lam, 2024).

Durante o trabalho de parto, fatores mecânicos e neurofisiológicos 
contribuem para essa transição. A compressão torácica, os estímulos 
térmicos e a alteração da pressão parcial de oxigênio ativam os centros 
respiratórios, permitindo o primeiro esforço inspiratório efetivo 
(Hoek, 2024). A experiência prévia de movimentos respiratórios 
em imersão desempenha papel essencial nesse processo, reduzindo a 
carga adaptativa imposta ao recémnascido.

A literatura contemporânea enfatiza que a eficácia da 
transição respiratória está diretamente relacionada à qualidade 
do desenvolvimento respiratório intrauterino. Dessa forma, a 
respiração fetal em meio líquido não apenas antecede, mas prepara 
funcionalmente o organismo para a vida extrauterina (Bradley, 2024).

3.3.4 Imersão, reflexo de mergulho e respostas fisiológicas neonatais

A relação entre respiração e imersão não se encerra com o 
nascimento. Estudos recentes demonstram que recémnascidos 
e lactentes apresentam um reflexo de mergulho pronunciado, 
caracterizado por apneia reflexa, bradicardia e vasoconstrição 
periférica quando ocorre imersão facial em água (Rixen et al., 2024). 
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Esse reflexo é mediado por estruturas do tronco encefálico e constitui 
uma herança neurofisiológica da vida intrauterina.

Pesquisas contemporâneas indicam que o reflexo de mergulho é 
mais intenso nos primeiros meses de vida, período em que o sistema 
nervoso autônomo mantém características adaptativas relacionadas 
à imersão. Essa resposta fisiológica contribui para a proteção das vias 
aéreas e para a preservação da oxigenação cerebral em situações de 
submersão (Rixen et al., 2024).

A presença desse reflexo reforça a hipótese de que a experiência 
intrauterina em meio aquático influencia padrões respiratórios e 
autonômicos pósnatais. Assim, a imersão não representa, do ponto 
de vista fisiológico, um ambiente estranho ao recémnascido, mas uma 
continuidade adaptativa do meio no qual ocorreu o desenvolvimento 
fetal.

3.3.5 Síntese: respiração, imersão e continuidade adaptativa

A análise integrada da literatura recente evidencia que respiração 
e imersão constituem processos profundamente interligados no 
desenvolvimento humano. A respiração fetal, exercitada em meio 
líquido, desempenha papel essencial na maturação pulmonar, 
neuromuscular e autonômica, preparando o organismo para a 
transição ao ambiente aéreo.

A persistência de respostas fisiológicas relacionadas à imersão no 
período neonatal, como o reflexo de mergulho, demonstra que a 
relação com a água não se encerra ao nascimento, mas permanece 
como um componente adaptativo do início da vida. Dessa forma, a 
respiração em imersão deve ser compreendida como um fenômeno 
contínuo, que conecta o ambiente intrauterino ao desenvolvimento 
respiratório e autonômico pósnatal (Hoek, 2024; Rixen et al., 2024).
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3.4 Bases neuromotoras do movimento aquático

3.4.1 Fundamentos neuromotores do movimento humano em meio 
aquático

O movimento humano em meio aquático possui bases neuromotoras 
específicas, determinadas pela interação entre o sistema nervoso 
central, os sistemas sensoriais e as propriedades físicas da água. Desde 
a vida intrauterina, o ser humano experimenta um ambiente líquido 
que modula padrões motores iniciais, influenciando a organização 
neural responsável pelo controle do movimento (Jakobowicz; 
OgonowskaSlodownik, 2024). Essa experiência precoce estabelece 
fundamentos neurofuncionais que permanecem relevantes ao longo 
do desenvolvimento.

Pesquisas contemporâneas indicam que o controle neuromotor do 
movimento aquático envolve integração contínua entre aferências 
proprioceptivas, vestibulares e táteis, estimuladas de forma 
intensa pela imersão. A flutuabilidade reduz a ação da gravidade, 
permitindo maior liberdade de movimento e facilitando a ativação de 
padrões motores amplos, que exigem menor recrutamento de força 
antigravitacional (Rahman, 2024).

Do ponto de vista neurocientífico, o ambiente aquático favorece a 
reorganização dos mapas motores e somatossensoriais, promovendo 
plasticidade neural. Estudos recentes sugerem que a estimulação 
sensorial contínua proporcionada pela água atua como um 
modulador da excitabilidade cortical, ampliando as possibilidades 
de aprendizagem motora e refinamento do controle neuromuscular 
(Sato, 2021).

A compreensão da natação ao longo da vida pode ser ampliada 
quando considerada à luz das relações entre neurociência, 
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autoconhecimento e desenvolvimento humano. Desde as experiências 
sensório-motoras iniciais, ainda no período pré-natal, até as práticas 
corporais conscientes na vida adulta e no envelhecimento, o corpo 
em movimento constitui-se como mediador de sentidos, percepções 
e processos de autorregulação. Nesse percurso, a vivência aquática 
favorece estados de atenção, integração corpo-mente e construção 
de significado, contribuindo não apenas para o desempenho motor, 
mas também para dimensões subjetivas ligadas à consciência de si e 
à experiência existencial do movimento (SILVA; OLIVEIRA, 2026).

A compreensão do desenvolvimento humano ao longo da vida exige 
uma abordagem integrada entre neurociência, educação e psicologia, 
reconhecendo que os processos de aprendizagem, autorregulação e 
construção do sentido corporal são contínuos e dinâmicos. Nessa 
perspectiva, as experiências corporais, como as vivências no meio 
aquático, atuam como estímulos relevantes para a organização 
neural, o desenvolvimento cognitivo e o equilíbrio emocional. A 
articulação entre estímulos sensório-motores e processos educativos 
favorece aprendizagens mais significativas, contribuindo para o 
autoconhecimento, a autonomia e a formação integral do sujeito em 
diferentes fases do ciclo vital (SILVA, 2025).

3.4.2 Desenvolvimento neuromotor precoce e experiências aquáticas

A literatura atual destaca que os primeiros meses de vida constituem 
um período crítico para o desenvolvimento neuromotor, caracterizado 
por elevada plasticidade do sistema nervoso central. Experiências 
motoras em meio aquático durante essa fase têm sido associadas a 
avanços significativos no controle postural, na coordenação global e 
na percepção corporal (Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

Estudos recentes com lactentes indicam que atividades aquáticas 
estimulam a emergência de habilidades motoras fundamentais, 
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como rolar, sustentar a cabeça e coordenar movimentos de membros 
superiores e inferiores. Esses ganhos são atribuídos à combinação 
entre suporte hidrodinâmico e estímulos sensoriais ricos, que 
facilitam a exploração motora sem sobrecarga articular (Jakobowicz; 
OgonowskaSlodownik, 2024).

Além disso, pesquisas contemporâneas sugerem que o movimento 
aquático promove maior integração entre os sistemas vestibular e 
proprioceptivo, essenciais para o equilíbrio e a orientação espacial. 
Essa integração neurossensorial constitui base indispensável para o 
desenvolvimento de padrões motores mais complexos em ambientes 
terrestres (Rahman, 2024).

3.4.3 Plasticidade neural e aprendizagem motora em imersão

A plasticidade neural é um dos principais mecanismos que sustentam 
o aprendizado motor em meio aquático. Evidências recentes indicam 
que a imersão em água pode modular a excitabilidade do córtex 
motor primário, influenciando processos de metaplasticidade e 
consolidação de habilidades motoras (Sato, 2021).

Estudos experimentais demonstram que a estimulação sensorial 
contínua decorrente da pressão hidrostática e do fluxo da água ativa 
circuitos somatossensoriais e motores de maneira integrada. Essa 
ativação favorece a reorganização sináptica e a eficiência das conexões 
neurais envolvidas no controle do movimento (Le Cong et al., 2022).

No contexto do desenvolvimento infantil, essa plasticidade assume 
relevância particular, uma vez que o sistema nervoso encontrase em 
fase de intensa maturação. A prática de atividades em meio aquático 
pode, portanto, potencializar a aprendizagem motora, contribuindo 
para a aquisição de habilidades funcionais e para o aprimoramento 
do controle neuromuscular (Rahman, 2024).
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3.4.4 Movimento aquático, reflexos e controle voluntário

As bases neuromotoras do movimento aquático também estão 
relacionadas à transição entre padrões reflexos e o controle motor 
voluntário. Em recémnascidos e lactentes, respostas primitivas como 
as de natação e de mergulho manifestamse de forma evidente em 
contato com a água, refletindo o predomínio do controle subcortical 
(Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

Pesquisas recentes indicam que a exposição gradual ao ambiente 
aquático pode favorecer a integração desses reflexos, auxiliando 
na progressiva dominância dos circuitos corticais responsáveis 
pelo movimento voluntário. Esse processo contribui para o 
desenvolvimento da coordenação motora global e da estabilidade 
postural (Rahman, 2024).

A literatura contemporânea reforça que o movimento aquático não 
deve ser interpretado apenas como expressão de reflexos automáticos, 
mas como um contexto privilegiado para a transição entre respostas 
neuromotoras rudimentares e padrões motores organizados, 
mediados pelo sistema nervoso central em maturação (Sato, 2021).

3.4.5 Implicações das bases neuromotoras para o desenvolvimento e 
intervenção

A compreensão das bases neuromotoras do movimento aquático 
possui implicações relevantes para o desenvolvimento humano e para 
intervenções terapêuticas e educativas. Revisões sistemáticas recentes 
demonstram que atividades aquáticas podem melhorar o desempenho 
motor, o equilíbrio e o controle postural em crianças com e sem 
transtornos do neurodesenvolvimento (Shariat et al., 2024).

Esses benefícios são atribuídos à combinação entre redução da 
carga gravitacional, estimulação sensorial intensificada e facilitação 
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do movimento, elementos que favorecem o engajamento motor 
e a aprendizagem. Assim, o meio aquático configurase como um 
ambiente neurofuncionalmente rico, capaz de potencializar processos 
de reabilitação e desenvolvimento motor (Rahman, 2024).

No contexto do desenvolvimento fetal e da relação com a água, 
as bases neuromotoras do movimento aquático evidenciam uma 
continuidade adaptativa entre a vida intrauterina e as experiências 
motoras pósnatais. Tal evidência consolida a água como um meio 
privilegiado para a organização e a expressão do movimento humano.
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CAPÍTULO 4

BEBÊNATAÇÃO
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4.1 Conceito e objetivos

4.1.1 Conceito contemporâneo de bebênatação

A bebênatação é compreendida, na literatura científica atual, 
como uma prática pedagógica, desenvolvimental e preventiva, que 
envolve a inserção sistematizada de bebês e crianças pequenas em 
ambientes aquáticos, com o objetivo de favorecer sua adaptação ao 
meio líquido e estimular dimensões motoras, sensoriais, cognitivas, 
afetivas e sociais, respeitando os limites maturacionais próprios da 
primeira infância (Santos et al., 2023).

Diferentemente de abordagens esportivizadas, o conceito 
contemporâneo de bebênatação afastase da ideia de ensino precoce 
de técnicas formais de nado e aproximase de uma perspectiva de 
estimulação global por meio do movimento em água, utilizando a 
ludicidade, o vínculo familiar e a mediação profissional qualificada 
como elementos centrais do processo educativo (Reis et al., 2021).

Pesquisas recentes apontam que a exposição formal de bebês 
a atividades aquáticas deve ser entendida como um contexto de 
experiências corporais ampliadas, no qual o meio líquido atua como 
facilitador do movimento e da percepção corporal, proporcionando 
vivências que, em solo, seriam limitadas pelas exigências posturais e 
gravitacionais (Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

Assim, o conceito de bebênatação fundamentase na compreensão 
de que o bebê não é um “nadador em miniatura”, mas um sujeito em 
pleno processo de desenvolvimento neuromotor e psicossocial, cuja 
interação com a água deve ser planejada de forma progressiva, segura 
e intencional (FINA, 2021).
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4.1.2 Bebênatação como prática de adaptação ao meio aquático

No campo da Educação Física e das atividades aquáticas, a 
bebênatação é reconhecida como uma das primeiras etapas do 
processo de adaptação ao meio aquático, conceito amplamente 
discutido na literatura pedagógica da natação. A adaptação ao meio 
líquido referese ao ajustamento físico, psicológico e motor do corpo 
humano à água, constituindo a base para qualquer aprendizagem 
aquática futura (FINA, 2021).

Em bebês, esse processo assume características específicas, pois 
envolve não apenas a aquisição de habilidades motoras iniciais, mas 
também a construção de segurança emocional, confiança no ambiente 
aquático e aceitação sensorial da água no corpo e no rosto. Estudos 
indicam que experiências positivas e mediadas na água favorecem 
respostas adaptativas mais eficientes, reduzindo comportamentos de 
medo e tensão corporal (Reis et al., 2021).

A revisão sistemática conduzida por Santos et al. (2023) 
demonstrou que programas formais de bebênatação concentramse 
majoritariamente em ambientes controlados (piscinas aquecidas 
e supervisionadas) e apresentam efeitos positivos em indicadores 
de desenvolvimento motor e perceptivo, desde que respeitados os 
parâmetros fisiológicos e de segurança.

Dessa forma, a bebênatação não pode ser compreendida como uma 
atividade recreativa aleatória, mas como um processo pedagógico 
estruturado, no qual a adaptação ao meio aquático é construída 
gradualmente por meio de experiências corporais significativas e 
repetidas.
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4.1.3 Fundamentos do desenvolvimento infantil que sustentam a 

bebênatação

A fundamentação teórica da bebênatação apoiase fortemente 
nos estudos contemporâneos sobre desenvolvimento infantil, que 
reconhecem os primeiros anos de vida como um período de intensa 
plasticidade neural e rápida aquisição de habilidades motoras e 
perceptivas (Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

A água, por suas propriedades físicas, como empuxo, pressão 
hidrostática e resistência, cria um ambiente que favorece a 
experimentação motora com menor impacto articular e maior 
liberdade de movimento. Essa condição potencializa a exploração 
corporal e contribui para a organização do controle postural e da 
coordenação global (Santos et al., 2023).

Estudos empíricos recentes demonstram que bebês participantes 
de programas de atividades aquáticas apresentam desempenhos 
superiores em medidas de desenvolvimento motor quando comparados 
a grupos não expostos, especialmente em aspectos relacionados à 
coordenação, controle de tronco e transições posturais (Leo et al., 
2022).

Além disso, o ambiente aquático promove intensa estimulação 
sensorial, atuando sobre sistemas táteis, vestibulares e 
proprioceptivos, elementos fundamentais para a construção do 
esquema corporal e da percepção espacial. A literatura aponta que 
tais estímulos contribuem para uma integração sensóriomotora mais 
rica, favorecendo o desenvolvimento global da criança (Jakobowicz; 
OgonowskaSlodownik, 2024).
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4.1.4 Objetivos gerais da bebênatação

Os objetivos gerais da bebênatação devem ser compreendidos a 
partir de uma perspectiva multidimensional do desenvolvimento 
humano. O principal objetivo consiste em favorecer a adaptação 
segura e positiva do bebê ao meio aquático, promovendo conforto, 
confiança e prazer nas interações com a água (FINA, 2021).

Outro objetivo central é estimular o desenvolvimento motor 
global, ampliando o repertório de movimentos por meio de vivências 
corporais que envolvem deslocamentos, rotações, flutuações e 
mudanças posturais, sempre de forma lúdica e assistida (Leo et al., 
2022).

A bebênatação também tem como objetivo fortalecer o vínculo 
afetivo entre bebê e cuidador, uma vez que a participação ativa 
dos pais ou responsáveis nas aulas cria um ambiente de segurança 
emocional. Essa interação favorece a confiança da criança e sua 
disposição para explorar o meio (Reis et al., 2021).

Adicionalmente, a prática busca contribuir para a educação 
em segurança aquática, não no sentido de atribuir ao bebê 
responsabilidades de autoproteção, mas de familiarizálo com a água 
e orientar famílias quanto à importância da supervisão constante e da 
prevenção de acidentes (WHO, 2021).

4.1.5 Objetivos específicos no desenvolvimento motor

No âmbito motor, a bebênatação tem como objetivos específicos 
estimular habilidades motoras amplas compatíveis com a idade, como 
controle de cabeça e tronco, coordenação de membros superiores e 
inferiores, equilíbrio dinâmico e transições posturais.

Estudos recentes indicam que a participação regular em atividades 
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aquáticas está associada a ganhos significativos em escores de 
desenvolvimento motor, medidos por instrumentos padronizados 
como a Alberta Infant Motor Scale (AIMS) (Jakobowicz; 
OgonowskaSlodownik, 2024).

O ambiente aquático permite que o bebê realize movimentos 
que ainda não seriam possíveis em solo, devido à redução do efeito 
da gravidade, possibilitando experiências motoras precoces que 
contribuem para a maturação neuromuscular (Leo et al., 2022).

Assim, o objetivo motor da bebênatação não é antecipar habilidades 
esportivas, mas ampliar experiências corporais, favorecendo um 
desenvolvimento motor mais rico e diversificado.

4.1.6 Objetivos cognitivos e perceptivos

Do ponto de vista cognitivo, a bebênatação contribui para o 
desenvolvimento da atenção, da percepção e da exploração ativa do 
ambiente. A interação com a água exige ajustes constantes de postura, 
respiração e movimento, estimulando processos básicos de resolução 
de problemas motores (Santos et al., 2023).

Pesquisas recentes sugerem associações positivas entre a exposição a 
atividades aquáticas formais e melhorias em aspectos da flexibilidade 
cognitiva e da percepção visual do movimento, ainda que ressaltem a 
necessidade de mais estudos longitudinais (Borioni et al., 2022).

A prática aquática também favorece a percepção corporal e espacial, 
uma vez que o bebê precisa reorganizar seu corpo em um meio com 
propriedades físicas distintas do ambiente terrestre, o que amplia sua 
compreensão sensóriomotora (Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 
2024).
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4.1.7 Objetivos socioemocionais e relacionais

A dimensão socioemocional constitui um dos pilares da bebênatação. 
A presença constante do cuidador durante as aulas cria um contexto 
de interação afetiva que fortalece o vínculo, aumenta a sensação de 
segurança e favorece a autorregulação emocional do bebê (Reis et al., 
2021).

Além disso, as aulas em grupo proporcionam oportunidades iniciais 
de socialização, permitindo o contato com outras crianças da mesma 
faixa etária e estimulando comportamentos de observação, imitação 
e interação (Santos et al., 2023).

A literatura destaca que experiências positivas em ambientes 
aquáticos contribuem para o desenvolvimento da confiança, da 
autonomia progressiva e de atitudes exploratórias saudáveis, aspectos 
fundamentais para o desenvolvimento emocional na primeira infância 
(Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

4.1.8 Objetivos relacionados à segurança e prevenção

Embora a bebênatação não substitua estratégias estruturais de 
prevenção de afogamentos, ela pode integrar um conjunto mais amplo 
de ações educativas voltadas à segurança aquática. A Organização 
Mundial da Saúde ressalta que, para crianças pequenas, a principal 
medida de prevenção é a supervisão constante e a provisão de 
ambientes seguros (WHO, 2021).

Nesse contexto, um dos objetivos da bebênatação é educar famílias 
e cuidadores, promovendo a conscientização sobre riscos aquáticos e 
reforçando comportamentos seguros no cotidiano.

A familiarização precoce com a água, quando bem conduzida, 
pode reduzir respostas de pânico e favorecer comportamentos mais 
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adaptativos em situações aquáticas futuras, sempre associada à 
vigilância adulta responsável (Reis et al., 2021).

4.1.9 Síntese dos conceitos e objetivos

Em síntese, a bebênatação configurase como uma prática 
educativa fundamentada cientificamente, cujo conceito ultrapassa 
a aprendizagem técnica de nado e se orienta pela promoção do 
desenvolvimento integral do bebê.

Seus objetivos articulamse nas dimensões motora, cognitiva, 
sensorial, socioemocional e preventiva, respeitando os princípios 
do desenvolvimento infantil e as evidências científicas mais recentes 
(Santos et al., 2023; FINA, 2021).

Quando planejada e conduzida de forma responsável, a 
bebênatação contribui significativamente para a construção de uma 
relação positiva, segura e prazerosa da criança com o meio aquático, 
estabelecendo bases sólidas para aprendizagens futuras e para a 
promoção da saúde ao longo da vida.

4.2 Adaptação sensorial e afetiva

4.2.1 A adaptação sensorial e afetiva como eixo central da bebênatação

Na bebênatação, a adaptação sensorial e afetiva constitui o núcleo 
estruturante do processo pedagógico, pois antecede e sustenta 
qualquer manifestação motora organizada no meio aquático. A 
literatura contemporânea enfatiza que, na primeira infância, o 
desenvolvimento ocorre de maneira integrada, sendo impossível 
dissociar respostas motoras de experiências sensoriais e estados 
emocionais (Santos et al., 2023).



131

A água apresenta características físicas singulares, como 
temperatura, pressão hidrostática, viscosidade e empuxo, que 
produzem estímulos sensoriais contínuos e intensos. Para o bebê, 
cuja organização neurossensorial ainda está em consolidação, esses 
estímulos podem ser percebidos tanto como facilitadores quanto 
como potenciais fatores de estresse, dependendo da forma como a 
experiência é mediada (Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

Dessa forma, a adaptação sensorial e afetiva não deve ser entendida 
como uma etapa breve ou secundária, mas como um processo 
longitudinal, que se desenvolve ao longo de múltiplas vivências 
aquáticas, respeitando o tempo individual de cada bebê e suas 
respostas emocionais frente ao novo ambiente.

4.2.2 Bases sensoriais da experiência aquática na primeira infância

A experiência aquática envolve uma estimulação sensorial 
multissistêmica, atuando simultaneamente sobre os sistemas tátil, 
vestibular, proprioceptivo e interoceptivo. Estudos recentes apontam 
que essa estimulação integrada favorece a construção do esquema 
corporal e a percepção do próprio corpo em relação ao espaço, 
elementos fundamentais para o desenvolvimento global do bebê 
(SantosGarcía et al., 2022).

No ambiente aquático, o contato constante da água com a pele 
gera estímulos táteis difusos, que diferem substancialmente das 
experiências em solo. A pressão hidrostática atua como um estímulo 
proprioceptivo contínuo, auxiliando na percepção de limites corporais 
e contribuindo para a regulação do tônus muscular (Rahman, 2024).

Além disso, a flutuação parcial ou total altera a relação do bebê 
com a gravidade, promovendo estímulos vestibulares que desafiam 
o controle postural e a orientação espacial. Pesquisas indicam que 
tais estímulos, quando apresentados de forma progressiva e segura, 
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podem favorecer respostas adaptativas mais organizadas e eficientes 
(Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

Assim, a adaptação sensorial na bebênatação deve ser planejada 
para modular a intensidade e a complexidade dos estímulos, evitando 
sobrecarga sensorial e garantindo que o bebê tenha condições de 
integrar as informações recebidas de maneira positiva.

4.2.3 Dimensão afetiva da adaptação ao meio aquático

A dimensão afetiva da adaptação aquática está diretamente 
relacionada à forma como o bebê percebe a água enquanto ambiente 
seguro ou ameaçador. Estudos em psicologia do desenvolvimento 
e atividades aquáticas indicam que experiências iniciais negativas 
podem gerar respostas emocionais de evitação, enquanto vivências 
positivas favorecem curiosidade, exploração e confiança (Reis et al., 
2021).

A revisão sistemática de Santos et al. (2023) demonstrou que 
programas formais de atividades aquáticas para bebês são geralmente 
seguros e bem tolerados quando respeitam parâmetros fisiológicos e 
emocionais, reforçando a importância de uma condução pedagógica 
sensível às respostas afetivas da criança.

Nesse contexto, a adaptação afetiva envolve a construção gradual 
de confiança no ambiente aquático, mediada pela presença do 
cuidador e pela atuação do professor. O bebê passa a associar a água 
a sensações de acolhimento, prazer e segurança, o que reduz estados 
de ansiedade e favorece a participação ativa nas atividades propostas 
(Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

Portanto, a dimensão afetiva não é apenas um “efeito colateral” 
da bebênatação, mas um objetivo pedagógico central, que sustenta 
todas as demais aprendizagens no meio aquático.
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4.2.4 O papel do vínculo cuidadorbebê na adaptação afetiva

A participação ativa do cuidador nas aulas de bebênatação 
desempenha papel decisivo na adaptação afetiva do bebê. A literatura 
recente destaca que a presença física e emocional do cuidador funciona 
como um elemento regulador, oferecendo ao bebê uma base segura 
para explorar o ambiente aquático (Reis et al., 2021).

Estudos observacionais indicam que bebês que realizam atividades 
aquáticas acompanhados por seus pais ou responsáveis demonstram 
maior tolerância aos estímulos sensoriais da água, menor frequência 
de comportamentos de choro e maior disposição para explorar 
movimentos e brinquedos aquáticos (Santos et al., 2023).

Além disso, a interação cuidadorbebê na água fortalece o vínculo 
afetivo, favorecendo trocas de olhares, toques e vocalizações que 
contribuem para o desenvolvimento emocional e comunicativo da 
criança. Jakobowicz e OgonowskaSlodownik (2024) ressaltam que 
essas interações potencializam os benefícios da estimulação aquática, 
ampliando seus efeitos para além do domínio motor.

Dessa forma, a adaptação afetiva não ocorre de maneira isolada 
no bebê, mas emerge da relação triangular entre bebê, cuidador e 
professor, configurando um ambiente emocionalmente seguro e 
pedagogicamente rico.

4.2.5 Processos de autorregulação emocional no meio aquático

A autorregulação emocional é um aspecto fundamental do 
desenvolvimento na primeira infância e encontra no ambiente 
aquático um contexto privilegiado para sua manifestação. A água, 
quando adequadamente aquecida e utilizada de forma lúdica, pode 
produzir efeitos calmantes, auxiliando na redução de estados de 
tensão e estresse (Rahman, 2024).
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Pesquisas recentes sugerem que a estimulação sensorial aquática 
pode contribuir para a organização dos estados de vigília, favorecendo 
padrões mais estáveis de atenção e engajamento durante as atividades 
(Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

No entanto, a literatura também alerta que estímulos excessivos 
ou mal dosados podem gerar sobrecarga sensorial, resultando 
em comportamentos de recusa, choro ou retraimento. Por isso, a 
adaptação sensorial e afetiva deve respeitar princípios pedagógicos 
de progressividade, previsibilidade e repetição, garantindo que o bebê 
possa antecipar e compreender as experiências propostas (Santos 
et al., 2023).

A autorregulação emocional, nesse sentido, é construída 
gradualmente por meio de experiências aquáticas positivas, 
que permitem ao bebê reconhecer sensações corporais, regular 
suas respostas emocionais e desenvolver maior autonomia no 
enfrentamento de novos estímulos.

4.2.6 Adaptação sensorial, afetiva e aprendizagem aquática futura

A literatura atual aponta que a qualidade da adaptação sensorial 
e afetiva nas primeiras experiências aquáticas exerce influência 
significativa sobre aprendizagens futuras no meio líquido. 
SantosGarcía et al. (2022) destacam que instrumentos de avaliação 
de competência aquática para crianças pequenas incluem dimensões 
emocionais e sociais, evidenciando que a prontidão aquática não se 
limita a habilidades motoras.

Bebês que constroem uma relação positiva com a água tendem a 
apresentar maior engajamento em fases posteriores de adaptação e 
iniciação à natação, demonstrando menor resistência emocional e 
maior disponibilidade para explorar desafios motores (Reis et al., 
2021).
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Além disso, estudos sobre exposição formal a atividades aquáticas 
indicam que experiências iniciais bemsucedidas estão associadas a 
atitudes mais positivas em relação à água, o que pode contribuir 
indiretamente para comportamentos mais seguros em contextos 
aquáticos ao longo da infância (Burnay et al., 2021).

Assim, a adaptação sensorial e afetiva na bebênatação deve ser 
compreendida como um investimento pedagógico de longo prazo, 
que estabelece bases emocionais e perceptivas para a continuidade do 
processo de ensinoaprendizagem da natação.

4.2.7 Implicações pedagógicas para a condução da adaptação sensorial 
e afetiva

Do ponto de vista pedagógico, a condução da adaptação sensorial e 
afetiva exige do professor competências específicas, como sensibilidade 
para interpretar sinais comportamentais do bebê, capacidade de 
ajustar estímulos e habilidade para orientar cuidadores.

A literatura enfatiza que o professor deve atuar como mediador 
das experiências sensoriais, organizando o ambiente aquático de 
forma previsível e segura, utilizando recursos lúdicos adequados à 
faixa etária e respeitando os limites individuais (Santos et al., 2023).

Jakobowicz e OgonowskaSlodownik (2024) destacam que a 
individualização das experiências é um fator crítico para o sucesso 
da adaptação, uma vez que bebês apresentam respostas sensoriais e 
emocionais distintas frente aos mesmos estímulos.

Portanto, a adaptação sensorial e afetiva deve ser planejada como 
um processo contínuo, flexível e centrado no bebê, e não como uma 
sequência rígida de exercícios prédefinidos.
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4.2.8 Síntese do processo de adaptação sensorial e afetiva

Em síntese, a adaptação sensorial e afetiva na bebênatação 
representa um processo complexo e multidimensional, que integra 
estímulos sensoriais, estados emocionais, relações afetivas e mediação 
pedagógica.

A literatura dos últimos cinco anos evidencia que experiências 
aquáticas positivas, mediadas por profissionais qualificados e com 
participação ativa dos cuidadores, favorecem o desenvolvimento 
sensóriomotor, emocional e social dos bebês (Santos et al., 2023; 
Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

Quando conduzida de forma ética, segura e fundamentada 
cientificamente, a adaptação sensorial e afetiva constitui a base sobre 
a qual se estruturam todas as aprendizagens aquáticas posteriores, 
consolidando uma relação saudável, confiante e prazerosa da criança 
com o meio aquático.

4.3 Estímulos motores no meio líquido

4.3.1 O meio líquido como ambiente facilitador do desenvolvimento 
motor

O meio líquido configurase como um ambiente singular para 
o desenvolvimento motor na primeira infância, pois modifica de 
forma significativa as relações entre corpo, gravidade e movimento. 
Diferentemente do ambiente terrestre, a água oferece sustentação 
parcial do peso corporal por meio do empuxo, reduzindo as exigências 
de força antigravitacional e permitindo ao bebê experimentar 
movimentos que, em solo, ainda não seriam possíveis (FINA, 2021).

Estudos recentes indicam que essa condição favorece a ampliação do 
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repertório motor, uma vez que o bebê pode explorar deslocamentos, 
rotações e mudanças posturais com menor risco de impacto e 
menor custo energético (Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024). 
Assim, o meio aquático atua como um facilitador da ação, criando 
oportunidades motoras que respeitam o estágio maturacional da 
criança.

A revisão sistemática conduzida por Santos et al. (2023) 
evidencia que programas formais de atividades aquáticas para 
bebês concentramse justamente nesse potencial facilitador do meio 
líquido, destacando efeitos positivos principalmente em habilidades 
motoras grossas, desde que as atividades sejam planejadas de forma 
progressiva e segura.

Dessa forma, os estímulos motores no meio líquido não devem 
ser entendidos como exercícios isolados, mas como experiências 
corporais integradas, que emergem da interação entre as propriedades 
físicas da água, a ação pedagógica do professor e as respostas ativas 
do bebê.

4.3.2 Fundamentos neuropsicomotores dos estímulos aquáticos

O desenvolvimento motor na primeira infância está diretamente 
relacionado à maturação do sistema nervoso central e à qualidade das 
experiências motoras oferecidas ao bebê. A literatura contemporânea 
ressalta que a aquisição de novas habilidades motoras ocorre por 
meio da interação entre fatores biológicos e ambientais, sendo o 
ambiente aquático um contexto particularmente rico em estímulos 
(Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

No meio líquido, a resistência da água exige ajustes constantes 
de força, direção e velocidade dos movimentos, estimulando 
mecanismos de controle motor e coordenação. Ao mesmo tempo, a 
redução da carga gravitacional possibilita que o bebê explore padrões 
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de movimento mais amplos, como extensões, flexões e rotações de 
tronco, com maior liberdade (Leo et al., 2022).

Pesquisas empíricas recentes demonstram que bebês expostos 
regularmente a atividades aquáticas apresentam diferenças 
significativas em indicadores de desenvolvimento motor, quando 
comparados a grupos não expostos, especialmente em aspectos 
relacionados à coordenação global e ao controle postural (Leo et al., 
2022).

Assim, os estímulos motores no meio líquido contribuem para a 
organização neuromotora, favorecendo a integração entre percepção 
sensorial e ação motora, aspecto fundamental para o desenvolvimento 
funcional do bebê.

4.3.3 Tipologia dos estímulos motores no meio líquido

Os estímulos motores na bebênatação podem ser organizados em 
categorias pedagógicas, que auxiliam o planejamento e a progressão 
das atividades. Entre os principais tipos de estímulos, destacamse:

a)Estímulos de sustentação e flutuação, que permitem ao bebê 
experimentar diferentes posições corporais (ventral, dorsal, lateral), 
favorecendo o controle postural e a percepção do corpo em suspensão;

b)Estímulos de deslocamento, nos quais o bebê 
vivencia movimentos de translação no espaço aquático, 
com apoio do cuidador ou de materiais flutuantes; 
c)Estímulos de mobilidade articular, que envolvem movimentos 
amplos dos membros superiores e inferiores, facilitados pela 
resistência uniforme da água;

d) Estímulos de rotação e mudança postural, que desafiam o 
equilíbrio e estimulam ajustes motores finos.
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A literatura recente aponta que a combinação desses estímulos, 
quando aplicada de forma progressiva, contribui para um 
desenvolvimento motor mais diversificado e funcional (Santos et al., 
2023).

É importante ressaltar que esses estímulos não devem ser prescritos 
como exercícios mecanizados, mas integrados a atividades lúdicas, 
respeitando a motivação e o engajamento espontâneo do bebê.

4.3.4 Estímulos motores e coordenação global

A coordenação global referese à capacidade de organizar 
movimentos amplos do corpo de forma integrada e eficiente. No 
meio líquido, a coordenação global é constantemente solicitada, 
pois o bebê precisa ajustar simultaneamente postura, respiração 
e movimento para manterse estável e explorar o ambiente (FINA, 
2021).

Estudos indicam que a participação em atividades aquáticas 
favorece a melhoria da coordenação motora global, uma vez que o 
ambiente aquático exige respostas adaptativas contínuas a estímulos 
externos, como a movimentação da água e o contato com o cuidador 
(Jakobowicz; OgonowskaSlodownik, 2024).

A revisão sistemática de SantosGarcía et al. (2022) reforça que 
instrumentos recentes de avaliação da competência aquática incluem 
dimensões motoras associadas à coordenação e ao controle corporal, 
evidenciando a importância dessas habilidades já na primeira infância.

Portanto, os estímulos motores no meio líquido atuam como 
catalisadores do desenvolvimento da coordenação global, preparando 
o bebê para aquisições motoras futuras tanto no ambiente aquático 
quanto no terrestre.
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4.3.5 Relação entre estímulos motores, afetividade e engajamento

Os estímulos motores no meio líquido não podem ser dissociados 
da dimensão afetiva da experiência aquática. A literatura recente 
demonstra que o engajamento motor do bebê está diretamente 
relacionado à sensação de segurança emocional e ao prazer 
proporcionado pela atividade (Santos et al., 2023).

Quando o bebê sentese seguro e acolhido, tende a explorar o 
ambiente com maior liberdade, ampliando seu repertório motor. 
Por outro lado, estados de medo ou desconforto podem limitar 
significativamente a expressão motora, reduzindo a eficácia dos 
estímulos propostos (Reis et al., 2021).

Nesse sentido, os estímulos motores devem ser introduzidos de 
forma gradual e associados a interações positivas com o cuidador e o 
professor. Jakobowicz e OgonowskaSlodownik (2024) destacam que 
a qualidade da interação social no ambiente aquático potencializa 
os efeitos das atividades, ampliando seus benefícios para o 
desenvolvimento global.

Assim, o estímulo motor eficaz no meio líquido é aquele que emerge 
de uma experiência afetivamente significativa, e não da simples 
repetição de movimentos.

4.3.6 Progressão pedagógica dos estímulos motores

A progressão pedagógica dos estímulos motores na bebênatação 
deve seguir os princípios pedagógicos de simples para o complexo, do 
assistido para o autônomo e do estável para o instável. A literatura 
internacional recomenda que as atividades iniciem com estímulos de 
sustentação e flutuação, avançando gradualmente para deslocamentos 
e rotações mais desafiadoras (FINA, 2021).
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Santos et al. (2023) ressaltam que programas bemsucedidos de 
atividades aquáticas para bebês apresentam progressões claras, 
respeitando o ritmo individual e evitando a introdução precoce de 
desafios motores que possam gerar frustração ou insegurança.

Estudos empíricos indicam que a progressão adequada dos estímulos 
motores está associada a melhores resultados em indicadores de 
desenvolvimento motor, reforçando a importância do planejamento 
pedagógico (Leo et al., 2022).

Dessa forma, o estímulo motor no meio líquido deve ser pensado 
como parte de um processo contínuo de aprendizagem, e não como 
metas isoladas a serem atingidas.

4.3.7 Estímulos motores, segurança e limites pedagógicos

Embora o meio líquido ofereça condições facilitadoras para o 
movimento, ele também impõe desafios específicos relacionados 
à segurança. A literatura enfatiza que os estímulos motores devem 
ser sempre acompanhados por supervisão constante e adequação às 
capacidades individuais do bebê (WHO, 2021).

A Organização Mundial da Saúde destaca que, para crianças 
pequenas, a prevenção de acidentes aquáticos depende 
fundamentalmente da vigilância adulta e da criação de ambientes 
seguros, e não da suposta autonomia motora da criança (WHO, 
2021).

Nesse contexto, os estímulos motores na bebênatação devem 
respeitar limites claros, evitando situações de risco e reforçando 
práticas seguras. Reis et al. (2021) alertam para a necessidade 
de desconstruir discursos que atribuem ao bebê capacidades de 
autoproteção incompatíveis com seu estágio de desenvolvimento.
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Assim, o estímulo motor no meio líquido deve ser sempre mediado, 
intencional e eticamente responsável.

4.3.8 Síntese dos estímulos motores no meio líquido

Em síntese, os estímulos motores no meio líquido representam 
um componente central da bebênatação, articulandose com 
dimensões sensoriais, afetivas e cognitivas do desenvolvimento 
infantil. A literatura dos últimos cinco anos evidencia que o meio 
aquático, quando utilizado de forma planejada e segura, oferece 
condições favoráveis para a ampliação do repertório motor e para a 
organização neuromotora do bebê (Santos et al., 2023; Jakobowicz; 
OgonowskaSlodownik, 2024).

Esses estímulos não devem ser compreendidos como treinamento 
precoce, mas como experiências corporais significativas, que respeitam 
o ritmo da criança e contribuem para seu desenvolvimento integral.

Quando inseridos em uma proposta pedagógica fundamentada, 
os estímulos motores no meio líquido constituem uma base sólida 
para aprendizagens futuras, tanto no contexto aquático quanto no 
desenvolvimento motor global da criança.

4.4 Segurança e limites pedagógicos

4.4.1 A segurança como princípio estruturante da bebênatação

A segurança constitui o princípio norteador de qualquer prática 
pedagógica no meio aquático, especialmente quando se trata de 
bebês e crianças pequenas. A literatura científica recente é unânime 
ao afirmar que, nessa faixa etária, a segurança não pode ser entendida 
apenas como um conjunto de normas técnicas, mas como um eixo 
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éticopedagógico que orienta todas as decisões metodológicas (Santos 
et al., 2023).

A Organização Mundial da Saúde (WHO, 2021) destaca que 
bebês e crianças menores de cinco anos representam o grupo etário 
mais vulnerável aos acidentes aquáticos. O documento reforça que 
a prevenção deve basearse principalmente na supervisão constante e 
na manutenção de ambientes controlados, e não apenas na aquisição 
precoce de habilidades aquáticas.

Nesse sentido, a bebênatação deve ser compreendida como uma 
prática educativa que não elimina riscos, mas que os gerencia 
pedagogicamente, por meio de planejamento, formação profissional 
adequada e definição clara de limites.

4.4.2 Riscos aquáticos na primeira infância e evidências científicas

Os dados epidemiológicos recentes reforçam a necessidade de 
cautela nas práticas aquáticas com bebês. Relatórios internacionais 
indicam que o afogamento permanece como uma das principais 
causas de morte acidental na primeira infância, especialmente entre 
crianças de 1 a 4 anos (CDC, 2024).

A American Academy of Pediatrics (AAP, 2021) enfatiza que bebês 
não possuem maturidade neuromotora, cognitiva ou emocional para 
reconhecer riscos ou agir de forma autônoma em ambientes aquáticos, 
sendo totalmente dependentes da vigilância adulta.

Essas evidências sustentam a necessidade de estabelecer limites 
pedagógicos claros na bebênatação, evitando práticas que possam 
gerar uma falsa sensação de segurança em familiares ou profissionais, 
como a ideia de “autosalvamento” em bebês.
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4.4.3 Limites pedagógicos na condução das atividades aquáticas

Os limites pedagógicos na bebênatação referemse às fronteiras 
entre o que é pedagogicamente adequado e o que pode representar 
risco físico, emocional ou ético para a criança. A literatura recente 
alerta para práticas que extrapolam esses limites, como submersões 
prolongadas, retenção forçada de respiração ou desafios incompatíveis 
com o estágio de desenvolvimento do bebê (Reis et al., 2021).

A Federação Internacional de Natação (FINA, 2021) recomenda 
que, na primeira infância, as atividades aquáticas priorizem adaptação, 
exploração e prazer, evitando qualquer forma de treinamento técnico 
ou imposição de metas de desempenho.

Portanto, o limite pedagógico fundamental reside no reconhecimento 
de que a bebênatação não é um processo de ensino de nado, mas de 
vivências aquáticas mediadas, cujo foco é o desenvolvimento integral 
e seguro da criança.

4.4.4 O papel do professor na segurança pedagógica

O professor de atividades aquáticas desempenha papel central 
na garantia da segurança pedagógica. Estudos recentes ressaltam 
que a qualificação profissional, aliada ao conhecimento sobre 
desenvolvimento infantil e primeiros socorros, é um dos principais 
fatores associados à redução de riscos em programas de bebênatação 
(Santos et al., 2023).

Além das competências técnicas, o professor deve demonstrar 
sensibilidade para identificar sinais de desconforto, fadiga ou estresse 
no bebê, ajustando imediatamente a atividade proposta. Jakobowicz 
e OgonowskaSlodownik (2024) destacam que a leitura adequada 
dos sinais comportamentais do bebê é um componente essencial da 
prática segura.
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Assim, a segurança não se resume ao cumprimento de protocolos, 
mas envolve uma atuação pedagógica reflexiva, ética e responsiva.

4.4.5 Participação da família e corresponsabilidade pela segurança

A literatura recente enfatiza que a segurança na bebênatação é 
uma responsabilidade compartilhada entre professor, instituição 
e família. A presença ativa dos pais ou responsáveis nas aulas não 
apenas favorece a adaptação afetiva, mas também reforça a vigilância 
contínua, considerada pela WHO (2021) como a principal estratégia 
de prevenção de afogamentos em crianças pequenas.

No entanto, estudos alertam para o risco de interpretações 
equivocadas por parte das famílias, que podem atribuir ao bebê 
competências de segurança aquática que ele não possui. A AAP 
(2021) reforça que aulas de natação para bebês não substituem 
medidas estruturais de segurança, como barreiras físicas, supervisão 
constante e educação parental.

Nesse contexto, cabe ao professor orientar as famílias de forma 
clara e baseada em evidências, evitando discursos que reforcem falsas 
expectativas quanto à autonomia aquática do bebê.

4.4.6 Ambientes, infraestrutura e segurança institucional

A segurança pedagógica também está diretamente relacionada 
às condições do ambiente físico onde ocorrem as atividades. O 
Model Aquatic Health Code (CDC, 2023) estabelece diretrizes 
para manutenção da qualidade da água, controle de temperatura, 
profundidade adequada e condições sanitárias em piscinas públicas, 
aspectos fundamentais para programas de bebênatação.

Piscinas destinadas a bebês devem apresentar temperatura 
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controlada, profundidade compatível e fácil acesso, além de rotinas 
rigorosas de higienização. Santos et al. (2023) destacam que ambientes 
aquáticos bem estruturados reduzem riscos à saúde e favorecem 
experiências mais seguras e positivas.

Dessa forma, a segurança não pode ser delegada exclusivamente 
ao professor, mas deve ser sustentada por políticas institucionais e 
infraestrutura adequada.

4.4.7 Segurança, ética e responsabilidade pedagógica

A discussão sobre segurança na bebênatação envolve também 
uma dimensão ética. Práticas que expõem bebês a situações de risco 
desnecessário, ainda que justificadas por discursos de estimulação 
precoce, são amplamente questionadas pela literatura contemporânea 
(Reis et al., 2021).

A WHO (2021) enfatiza que qualquer intervenção com crianças 
pequenas deve priorizar o princípio da não maleficência, assegurando 
que os benefícios potenciais superem claramente os riscos envolvidos.

Nesse sentido, os limites pedagógicos funcionam como salvaguardas 
éticas, orientando decisões profissionais e protegendo o bemestar 
integral da criança.

4.4.8 Síntese sobre segurança e limites pedagógicos

Em síntese, a segurança e os limites pedagógicos na bebênatação 
constituem elementos indissociáveis de uma prática educativa 
responsável. As evidências científicas dos últimos cinco anos 
demonstram que programas aquáticos bemsucedidos para bebês 
são aqueles que reconhecem a vulnerabilidade da primeira infância, 
valorizam a supervisão adulta e evitam práticas que extrapolem as 
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capacidades reais da criança (Santos et al., 2023; WHO, 2021).

A definição clara de limites pedagógicos, aliada à formação 
profissional adequada, à participação consciente das famílias e à 
infraestrutura segura, permite que a bebênatação cumpra seu papel 
educativo sem comprometer a integridade física ou emocional do 
bebê.

Assim, a segurança deixa de ser apenas uma exigência normativa e 
passa a ser compreendida como um princípio pedagógico fundamental, 
que sustenta a legitimidade científica, ética e social da bebênatação.

4.5 O papel da família

4.5.1 A família como núcleo central do desenvolvimento infantil

A família é reconhecida, na literatura contemporânea sobre 
desenvolvimento infantil, como o primeiro e mais significativo 
contexto de socialização, cuidado e aprendizagem da criança. Na 
primeira infância, especialmente no período correspondente aos 
primeiros três anos de vida, a família exerce influência decisiva 
sobre os aspectos motores, afetivos, cognitivos e sociais do bebê, 
configurandose como o principal mediador das experiências iniciais 
com o mundo (Santos et al., 2023).

No contexto da bebênatação, o papel da família adquire relevância 
ainda maior, uma vez que a inserção do bebê no meio aquático ocorre, 
majoritariamente, com a presença direta de pais ou responsáveis. Essa 
presença não se restringe a uma função de acompanhamento passivo, 
mas configura uma participação ativa no processo pedagógico, 
influenciando a qualidade da experiência vivenciada pelo bebê.

Estudos recentes indicam que programas de atividades aquáticas 
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para bebês que valorizam a participação familiar tendem a 
apresentar melhores indicadores de adaptação afetiva, engajamento 
e continuidade da prática ao longo do tempo (Ali et al., 2025).

Assim, compreender o papel da família na bebênatação implica 
reconhecer sua função estruturante no desenvolvimento infantil e sua 
corresponsabilidade no processo educativo aquático.

4.5.2 Envolvimento parental e experiências aquáticas na primeira 
infância

O envolvimento parental em atividades educativas na primeira 
infância é amplamente reconhecido como um fator associado 
a melhores desfechos desenvolvimentais. Revisões sistemáticas 
recentes sobre envolvimento familiar na educação infantil apontam 
que a participação ativa dos pais contribui para o desenvolvimento 
emocional, social e cognitivo das crianças (OteroMayer et al., 2025).

No contexto das atividades aquáticas, esse envolvimento assume 
características específicas, pois o ambiente da piscina exige proximidade 
física, comunicação constante e cooperação entre cuidador e bebê. 
Santos et al. (2023) destacam que a maioria dos programas formais 
de bebênatação é estruturada em formato de interação adultobebê, 
reforçando o papel central da família na mediação das experiências 
aquáticas.

A literatura indica que pais que participam ativamente das aulas 
desenvolvem maior compreensão sobre as necessidades do bebê, 
ajustando suas expectativas e comportamentos tanto dentro quanto 
fora do ambiente aquático. Esse processo favorece experiências mais 
positivas e seguras para a criança (Ali et al., 2025).

Dessa forma, o envolvimento parental não é apenas desejável, mas 
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constitutivo da proposta pedagógica da bebênatação.

4.5.3 A família como mediadora da adaptação afetiva ao meio aquático

A adaptação afetiva ao meio aquático é fortemente influenciada 
pela presença e pela postura emocional dos pais ou responsáveis. 
Estudos sobre vinculação e desenvolvimento emocional indicam 
que bebês utilizam figuras de apego como base segura para explorar 
ambientes novos, especialmente aqueles que apresentam estímulos 
intensos, como a água (Diniz; Brandão, 2023).

No ambiente da bebênatação, a presença do cuidador reduz 
respostas de medo e ansiedade, favorecendo comportamentos 
exploratórios e maior engajamento nas atividades propostas. Santos 
et al. (2023) ressaltam que experiências aquáticas positivas estão 
associadas à sensação de segurança emocional proporcionada pela 
proximidade física e afetiva do adulto.

Além disso, a postura emocional dos pais, calma, confiante e 
responsiva, influencia diretamente a forma como o bebê percebe a 
água. Pais ansiosos ou inseguros tendem a transmitir sinais de alerta, 
enquanto atitudes tranquilas favorecem a construção de uma relação 
positiva com o meio aquático (Ali et al., 2025).

Assim, a família atua como mediadora fundamental da adaptação 
afetiva, influenciando a qualidade e o significado da experiência 
aquática para o bebê.

4.5.4 O papel da família no estímulo motor e na exploração do movimento

A literatura recente aponta que o estímulo motor na primeira 
infância é potencializado quando ocorre em contextos de interação 
significativa com cuidadores. No meio aquático, a participação ativa 
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da família amplia as oportunidades de movimento, pois o adulto 
oferece suporte físico e emocional que permite ao bebê explorar o 
ambiente com maior liberdade (Santos et al., 2023).

Estudos indicam que bebês cujos pais participam ativamente das 
atividades aquáticas demonstram maior iniciativa motora, maior 
diversidade de movimentos e maior persistência em situações 
desafiadoras (Ali et al., 2025).

Além disso, a interação corporal no meio aquático fortalece a 
comunicação não verbal entre bebê e cuidador, favorecendo a leitura 
de sinais motores e emocionais. Jakobowicz e OgonowskaSlodownik 
(2024) apontam que essa interação potencializa os efeitos dos 
estímulos motores, integrando dimensões sensoriais, afetivas e 
motoras.

Dessa forma, a família desempenha papel ativo na promoção do 
desenvolvimento motor no meio líquido, não como instrutora técnica, 
mas como facilitadora da exploração corporal.

4.5.5 A família e a construção de expectativas realistas sobre a 
bebênatação

A construção de expectativas realistas por parte da família é um 
aspecto central para a condução ética e segura da bebênatação. 
Estudos recentes mostram que muitos pais iniciam programas de 
bebênatação motivados por expectativas relacionadas à segurança 
aquática ou ao desenvolvimento acelerado de habilidades motoras 
(Ali et al., 2025).

No entanto, a literatura científica alerta que a bebênatação não 
garante prevenção direta de afogamentos nem substitui medidas 
estruturais de segurança. Santos et al. (2023) destacam que nenhuma 
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evidência robusta sustenta a ideia de que bebês desenvolvem 
competências de autoproteção aquática.

Nesse contexto, a orientação às famílias tornase uma responsabilidade 
pedagógica fundamental. Cabe ao professor esclarecer os objetivos 
reais da prática, alinhando expectativas familiares às evidências 
científicas disponíveis.

Assim, a família, quando adequadamente informada, tornase 
parceira na construção de uma prática responsável, evitando discursos 
distorcidos ou promessas infundadas.

4.5.6 A corresponsabilidade da família na segurança aquática

A segurança no contexto da bebênatação é uma responsabilidade 
compartilhada entre profissionais, instituições e famílias. A 
Organização Mundial da Saúde enfatiza que a supervisão adulta 
contínua é a principal estratégia de prevenção de afogamentos em 
crianças pequenas (WHO, 2021).

A participação da família nas aulas contribui para a vigilância 
imediata, mas também exige conscientização sobre os limites da 
prática. A American Academy of Pediatrics (AAP, 2021) alerta que 
aulas de natação para bebês não eliminam riscos e não substituem 
barreiras físicas ou supervisão constante em ambientes aquáticos 
cotidianos.

Nesse sentido, a bebênatação pode funcionar como um espaço 
privilegiado de educação parental, promovendo práticas seguras e 
reforçando comportamentos preventivos no cotidiano familiar.
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4.5.7 Diversidade familiar e inclusão na bebênatação

A literatura contemporânea reconhece a diversidade das 
configurações familiares e ressalta a importância de práticas 
pedagógicas inclusivas. Estudos recentes sobre envolvimento 
parental destacam que mães, pais e outros cuidadores exercem papéis 
complementares no desenvolvimento infantil (Diniz; Brandão, 2023).

Programas de bebênatação que valorizam a diversidade familiar 
tendem a promover maior adesão e continuidade da prática. 
O reconhecimento das diferentes realidades sociais, culturais e 
econômicas das famílias contribui para uma abordagem pedagógica 
mais sensível e equitativa (OteroMayer et al., 2025).

Assim, o papel da família deve ser compreendido de forma 
ampliada, respeitando diferentes arranjos e promovendo inclusão e 
acolhimento no ambiente aquático.

4.5.8 Síntese integrativa sobre o papel da família

Em síntese, a família desempenha papel central e insubstituível na 
bebênatação, atuando como mediadora afetiva, facilitadora motora, 
corresponsável pela segurança e parceira pedagógica no processo 
educativo aquático.

As evidências científicas dos últimos cinco anos demonstram que a 
participação ativa e consciente da família potencializa os benefícios da 
prática, desde que alinhada a expectativas realistas e fundamentadas 
cientificamente (Santos et al., 2023; Ali et al., 2025).

Quando integrada a uma proposta pedagógica ética, segura 
e inclusiva, a atuação da família contribui para a construção 
de experiências aquáticas significativas, fortalecendo vínculos, 
promovendo desenvolvimento integral e sustentando a legitimidade 
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científica da bebênatação.

4.6 O professor de bebênatação

4.6.1 O professor como eixo central da prática pedagógica aquática

O professor de bebênatação ocupa posição estratégica no processo 
educativo aquático, atuando como mediador entre o bebê, a família 
e o meio líquido. A literatura científica contemporânea reconhece 
que a qualidade das experiências aquáticas na primeira infância 
está diretamente associada à formação, às competências e à postura 
pedagógica do profissional responsável (Santos et al., 2023).

Diferentemente de contextos esportivos tradicionais, a bebênatação 
exige do professor uma compreensão aprofundada do desenvolvimento 
infantil, pois suas intervenções impactam não apenas o desempenho 
motor, mas também dimensões afetivas, sensoriais e relacionais. A 
Federação Internacional de Natação (FINA, 2021) destaca que, na 
primeira infância, o professor deve priorizar a adaptação ao meio 
aquático e a segurança emocional da criança, afastandose de práticas 
tecnicistas.

Logo, o professor de bebênatação não se restringe à figura do 
instrutor de habilidades aquáticas, mas se aproxima da figura 
do educador especializado, cuja atuação exige conhecimentos 
multidisciplinares e uma responsabilidade ética ampliada.

4.6.2 Formação profissional e qualificação específica

A formação do professor de bebênatação constitui um dos pilares 
da prática segura e pedagogicamente adequada. Documentos 
normativos internacionais ressaltam que o trabalho com bebês no 
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meio aquático exige qualificação específica, distinta daquela voltada 
ao ensino da natação em idades posteriores (STA, 2024).

Programas de certificação recentes, como o STA Award in 
Aquatic Teaching – Baby and PreSchool Swimming, enfatizam 
competências relacionadas ao planejamento de aulas, à avaliação do 
desenvolvimento infantil, à comunicação com famílias e à gestão de 
riscos no ambiente aquático (Safety Training Awards, 2025).

Além da formação inicial, a literatura destaca a importância da 
formação continuada. Santos et al. (2023) apontam que professores 
que participam regularmente de processos de atualização profissional 
demonstram maior capacidade de adaptar suas práticas às 
necessidades individuais dos bebês e de responder adequadamente a 
situações imprevistas.

Dessa forma, a qualificação profissional do professor de bebênatação 
deve ser entendida como um processo contínuo, sustentado por 
evidências científicas e por diretrizes pedagógicas atualizadas.

4.6.3 Competências pedagógicas do professor de bebênatação

As competências pedagógicas do professor de bebênatação vão 
além do domínio técnico do meio aquático. A literatura recente 
enfatiza que o profissional deve ser capaz de planejar, executar e 
avaliar experiências educativas que respeitem o ritmo individual de 
cada bebê (FINA, 2021).

Entre as competências essenciais, destacamse: sensibilidade para 
interpretar sinais comportamentais e emocionais do bebê; habilidade 
para ajustar estímulos motores e sensoriais; capacidade de promover 
um ambiente afetivamente seguro; e competência comunicativa para 
orientar famílias (IFSTA, 2024).
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Estudos sobre pedagogia aquática indicam que abordagens 
centradas na criança, que valorizam exploração, ludicidade e 
interação, apresentam melhores resultados do que modelos diretivos 
ou padronizados (Mekkaoui et al., 2022).

Assim, o professor de bebênatação deve atuar como facilitador 
do desenvolvimento, e não como agente de imposição de metas ou 
técnicas precoces.

4.6.4 O professor como mediador da relação bebêfamíliaágua

Na bebênatação, o professor desempenha papel central na mediação 
da relação entre bebê, família e meio aquático. A literatura evidencia 
que a postura do profissional influencia diretamente as expectativas 
parentais e a qualidade da participação familiar nas aulas (Invernizzi 
et al., 2021).

Cabe ao professor orientar os responsáveis quanto aos objetivos reais 
da prática, esclarecendo que a bebênatação não tem como finalidade 
ensinar o bebê a nadar ou garantir sua segurança em situações de 
risco. Santos et al. (2023) reforçam que a comunicação clara com as 
famílias é fundamental para evitar interpretações equivocadas sobre 
a autonomia aquática do bebê.

Além disso, o professor atua como referência emocional para o 
bebê, criando um ambiente previsível e acolhedor, no qual a criança 
se sinta segura para explorar o meio aquático.

4.6.5 Responsabilidade ética e segurança na atuação docente

A atuação do professor de bebênatação envolve elevada 
responsabilidade ética, uma vez que lida com uma população 
altamente vulnerável. A literatura recente alerta para práticas que 
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extrapolam limites pedagógicos e colocam em risco a integridade 
física ou emocional do bebê (Santos et al., 2023).

Códigos de prática profissional, como o Swimming Teaching Code 
of Practice da STA (2024), enfatizam que o professor deve priorizar a 
segurança em todas as etapas da aula, respeitando limites fisiológicos, 
emocionais e pedagógicos.

Nesse sentido, a ética profissional manifestase na recusa de práticas 
inadequadas, mesmo quando pressionado por expectativas externas, 
e na defesa do bemestar integral da criança.

4.6.6 Planejamento pedagógico e organização das aulas

O planejamento pedagógico é uma competência central do professor 
de bebênatação. A literatura indica que aulas bem planejadas, 
com objetivos claros e progressões adequadas, contribuem para 
experiências mais seguras e significativas (FINA, 2021).

O professor deve considerar fatores como idade, nível de 
adaptação, condições de saúde e características individuais dos 
bebês, organizando atividades que favoreçam a exploração do meio 
aquático sem sobrecarga.

Além disso, a organização do ambiente, o uso adequado de materiais 
e o controle do número de participantes por aula são aspectos 
diretamente relacionados à segurança e à qualidade pedagógica 
(IFSTA, 2024).

4.6.7 Formação continuada e desenvolvimento profissional

A formação continuada é apontada pela literatura como elemento 
essencial para a manutenção da qualidade na prática da bebênatação. 
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Estudos recentes destacam que o campo das atividades aquáticas 
na primeira infância está em constante atualização, exigindo do 
professor abertura para novas evidências e abordagens pedagógicas 
(Santos et al., 2023).

Programas de desenvolvimento profissional que integram aspectos 
pedagógicos, científicos e éticos contribuem para a consolidação de 
práticas mais responsáveis e fundamentadas (Mekkaoui et al., 2022).

Assim, o professor de bebênatação deve ser compreendido 
como um profissional em permanente processo de aprendizagem, 
comprometido com a melhoria contínua de sua atuação.

4.6.8 Síntese integrativa sobre o papel do professor de bebênatação

Em síntese, o professor de bebênatação desempenha papel 
central e insubstituível na condução de práticas aquáticas seguras, 
éticas e pedagogicamente fundamentadas. As evidências científicas 
dos últimos cinco anos demonstram que a qualidade da atuação 
docente influencia diretamente os efeitos da bebênatação sobre o 
desenvolvimento infantil (Santos et al., 2023; Mekkaoui et al., 2022).

A atuação profissional exige formação específica, competências 
pedagógicas ampliadas, sensibilidade ética e compromisso com 
a segurança e o bemestar do bebê. Quando sustentada por 
fundamentação teórica sólida e por práticas reflexivas, a atuação do 
professor legitima cientificamente a bebênatação enquanto prática 
educativa na primeira infância.
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5.1 Ajustamento físico e psicológico

5.1.1 Considerações iniciais sobre o ajustamento ao meio líquido na 
infância

A adaptação ao meio líquido na infância constitui um processo 
complexo e multifatorial, que envolve simultaneamente dimensões 
físicas, neuromotoras, emocionais, cognitivas e sociais. Diferentemente 
do ambiente terrestre, o meio aquático impõe ao corpo humano 
condições específicas de flutuação, resistência, pressão hidrostática 
e alteração da percepção sensorial, exigindo da criança um conjunto 
de reorganizações funcionais e psicológicas para que ocorra uma 
interação segura e eficiente com a água (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

Na infância, especialmente nos primeiros anos de vida, a adaptação 
ao meio líquido não deve ser compreendida apenas como uma 
etapa preliminar ao ensino formal da natação, mas sim como um 
processo educativo e desenvolvimental, no qual a criança constrói 
gradativamente confiança, autonomia corporal e competência 
aquática. Estudos recentes indicam que experiências aquáticas bem 
conduzidas favorecem não apenas a segurança no ambiente líquido, 
mas também o desenvolvimento global da criança, impactando 
positivamente aspectos motores, emocionais e sociais (Silva, 2023).

Nesse contexto, o ajustamento físico e psicológico torna-se o eixo 
central da adaptação ao meio líquido, pois é a partir dele que a criança 
passa a perceber a água não como uma ameaça, mas como um espaço 
de exploração, aprendizagem e prazer.
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5.1.2 Ajustamento físico ao meio líquido: bases fisiológicas e motoras

O ajustamento físico refere-se às adaptações orgânicas e motoras 
necessárias para que o corpo da criança funcione adequadamente no 
ambiente aquático. A água modifica significativamente as condições 
biomecânicas do movimento, reduzindo o impacto articular, alterando 
a ação da gravidade e aumentando a resistência ao deslocamento. 
Essas características exigem uma reorganização do controle postural, 
do equilíbrio e da coordenação motora (Ribeiro, 2023).

Do ponto de vista fisiológico, a pressão hidrostática exerce 
influência direta sobre os sistemas respiratório e circulatório, 
favorecendo o retorno venoso e exigindo adaptações no padrão 
respiratório. Crianças em fase de adaptação ao meio líquido 
aprendem progressivamente a controlar a respiração, coordenando 
inspiração fora da água e expiração submersa, o que contribui para 
o fortalecimento da musculatura respiratória e para a consciência 
corporal (Silva, 2023).

No campo motor, a adaptação ao meio líquido promove o 
desenvolvimento de habilidades aquáticas básicas, como flutuação, 
imersão, deslocamento e propulsão. Essas habilidades não devem 
ser ensinadas de forma mecanicista, mas vivenciadas por meio de 
experiências lúdicas que respeitem o ritmo individual da criança. 
Pesquisas recentes destacam que a vivência corporal diversificada na 
água amplia o repertório motor e favorece a consolidação de padrões 
fundamentais de movimento, como equilíbrio, coordenação global e 
dissociação de membros (Francisco; Fraleoni, 2023).

Além disso, o meio aquático proporciona estímulos sensório-
perceptivos diferenciados, contribuindo para o desenvolvimento da 
propriocepção e da percepção espacial. A criança aprende a reconhecer 
os limites e possibilidades do próprio corpo em um ambiente instável, 
o que fortalece sua autonomia motora e sua capacidade de adaptação 
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a diferentes contextos de movimento (Silva, 2023).

5.1.3 Ajustamento psicológico: emoções, medo e construção da 
confiança

O ajustamento psicológico ao meio líquido é um dos aspectos mais 
sensíveis e determinantes do processo de adaptação infantil. O contato 
com a água pode despertar sentimentos ambíguos, como curiosidade, 
prazer, insegurança e medo. Esses sentimentos estão diretamente 
relacionados às experiências prévias da criança, ao vínculo com o 
professor e à forma como o ambiente aquático é apresentado (Souza; 
Nyari; Juliani, 2021).

O medo da água, frequentemente observado nas fases iniciais 
da adaptação, não deve ser interpretado como um obstáculo, mas 
como uma resposta emocional legítima diante de um ambiente 
desconhecido. Estudos indicam que abordagens pedagógicas 
centradas na ludicidade, na afetividade e na participação ativa do 
professor reduzem significativamente os níveis de ansiedade infantil e 
favorecem a construção da confiança (Santos, 2023).

A confiança no meio aquático é construída gradativamente, a 
partir de experiências positivas e da percepção de segurança. Quando 
a criança se sente acolhida, respeitada em seus limites e estimulada de 
forma progressiva, ocorre uma mudança significativa em sua relação 
com a água, o que permite maior abertura para novas aprendizagens 
(Silva et al., 2025).

Do ponto de vista psicológico, a adaptação ao meio líquido também 
contribui para o fortalecimento da autoestima e da autoconfiança. 
Ao perceber que é capaz de realizar movimentos na água, controlar 
a respiração e manter-se em flutuação, a criança desenvolve um 
sentimento de competência, que pode se refletir positivamente em 
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outros contextos de aprendizagem (Ribeiro, 2023).

5.1.4 Inter-relação entre ajustamento físico e psicológico

O ajustamento físico e o ajustamento psicológico são processos 
indissociáveis no contexto da adaptação ao meio líquido. O domínio 
corporal favorece a segurança emocional, enquanto a estabilidade 
emocional facilita a exploração motora. Essa relação bidirecional é 
amplamente reconhecida pela literatura contemporânea, que aponta 
o meio aquático como um espaço privilegiado para o desenvolvimento 
integral da criança (Silva, 2023).

Quando a criança vivencia o meio aquático de forma prazerosa 
e significativa, ocorre uma integração entre corpo e emoção, 
potencializando o aprendizado. A ludicidade, nesse sentido, 
desempenha papel central, pois permite que a criança experimente 
movimentos, emoções e interações sociais de forma espontânea e 
motivadora (Francisco; Fraleoni, 2023).

Além disso, pesquisas recentes destacam que programas de 
adaptação ao meio líquido que valorizam aspectos emocionais e 
relacionais apresentam melhores resultados no desenvolvimento da 
autonomia aquática e da competência psicomotora infantil, quando 
comparados a métodos exclusivamente técnicos (Tavares, 2022).

5.1.5 Implicações pedagógicas do ajustamento físico e psicológico

Do ponto de vista pedagógico, compreender o ajustamento físico 
e psicológico como um processo contínuo e individualizado é 
fundamental para o planejamento de aulas de natação e atividades 
aquáticas na infância. O professor deve assumir o papel de mediador, 
criando situações de aprendizagem que respeitem o ritmo da criança 
e promovam experiências seguras, desafiadoras e emocionalmente 
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positivas (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

A literatura recente reforça que a presença ativa do professor 
na água, o uso de jogos, músicas e materiais lúdicos, bem como a 
organização do espaço e do tempo pedagógico, são estratégias eficazes 
para favorecer o ajustamento infantil ao meio líquido (Silva, 2023).

Assim, o ajustamento físico e psicológico não deve ser entendido 
como uma etapa a ser “superada”, mas como a base sobre a qual 
se constroem aprendizagens aquáticas significativas, seguras e 
duradouras.

5.2 Superação do medo

5.2.1 O medo do meio líquido na infância: conceituação e características

O medo do meio líquido na infância constitui um fenômeno 
multifatorial, profundamente relacionado às experiências iniciais 
da criança com a água, aos aspectos emocionais individuais e às 
mediações pedagógicas presentes no processo de adaptação aquática. 
Trata-se de uma resposta emocional natural frente a um ambiente 
desconhecido, no qual os referenciais corporais e espaciais do meio 
terrestre tornam-se parcialmente inoperantes, exigindo da criança 
novas formas de percepção, controle corporal e autorregulação 
emocional (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

A literatura recente aponta que o medo da água pode manifestar-
se de diferentes formas, incluindo resistência à entrada na piscina, 
choro, rigidez corporal, recusa à imersão do rosto e ansiedade 
antecipatória antes das aulas. Essas manifestações não devem ser 
interpretadas como comportamentos inadequados, mas como sinais 
de insegurança emocional que requerem intervenção pedagógica 
sensível e individualizada (Moura et al., 2026).
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Estudos integrativos indicam que experiências negativas prévias, 
ausência de estímulos aquáticos precoces, insegurança em relação 
à profundidade e pressões externas por desempenho são fatores 
centrais na gênese do medo do meio líquido. Assim, compreender 
o medo como parte do processo adaptativo é essencial para evitar 
práticas coercitivas que possam gerar traumas duradouros (Moura 
et al., 2026).

5.2.2 Dimensões psicológicas do medo e suas implicações no aprendizado 
aquático

Sob a perspectiva psicológica, o medo está associado a mecanismos 
de autoproteção, sendo particularmente intenso na infância, fase 
marcada por elevada sensibilidade emocional e dependência do adulto. 
No meio aquático, essa resposta é potencializada pela alteração do 
controle respiratório, pela instabilidade postural e pela sensação de 
perda de domínio corporal, fatores que podem gerar ansiedade e 
bloqueios motores (Ribeiro; Telles, 2023).

Pesquisas contemporâneas ressaltam que a superação do medo não 
ocorre por exposição abrupta ao estímulo temido, mas por meio de 
um processo gradual de familiarização, no qual a criança constrói 
confiança a partir de experiências positivas e previsíveis. A relação 
afetiva com o professor assume papel central nesse processo, uma vez 
que a segurança emocional precede qualquer aprendizagem técnica 
no ambiente aquático (Ribeiro, 2023).

Além disso, o medo não afeta apenas o aspecto emocional, mas 
compromete diretamente o desempenho motor, uma vez que a tensão 
corporal e a ansiedade dificultam a coordenação, a flutuação e o 
controle respiratório. Dessa forma, a superação do medo é condição 
essencial para o desenvolvimento da autonomia aquática e da 
competência motora na água (Souza; Nyari; Juliani, 2021).
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5.2.3 Estratégias pedagógicas para a superação do medo no meio líquido

A literatura dos últimos cinco anos evidencia que as estratégias 
pedagógicas mais eficazes para a superação do medo no meio líquido 
são aquelas baseadas em abordagens humanizadas, progressivas e 
lúdicas. Tais estratégias valorizam o ritmo individual da criança e 
priorizam a construção de um ambiente seguro e acolhedor, no qual 
o erro e a hesitação são compreendidos como parte do processo de 
aprendizagem (Moura et al., 2026).

Entre as estratégias mais citadas, destacam-se: adaptação 
progressiva à água, atividades lúdicas, uso consciente de materiais de 
apoio, controle do número de alunos por turma e presença ativa do 
professor dentro da piscina. Essas práticas reduzem significativamente 
os níveis de ansiedade e favorecem a confiança da criança em relação 
ao meio líquido (Ribeiro, 2023).

Estudos recentes reforçam que a ludicidade constitui um recurso 
pedagógico fundamental na superação do medo, pois transforma 
a água em um espaço de brincadeira, imaginação e prazer. Jogos 
simbólicos, músicas, histórias e desafios motores simples permitem 
que a criança se envolva emocionalmente com a atividade, deslocando 
o foco do medo para a experiência positiva (Resende, 2022).

5.2.4 O papel do professor e da mediação afetiva

O professor de Educação Física desempenha papel decisivo na 
superação do medo do meio líquido. Sua postura, comunicação 
verbal e não verbal, empatia e sensibilidade influenciam diretamente 
a percepção de segurança da criança. Pesquisas qualitativas 
demonstram que professores que respeitam os limites individuais e 
evitam práticas impositivas contribuem para experiências aquáticas 
emocionalmente saudáveis e duradouras (Ribeiro, 2023).
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A mediação afetiva implica reconhecer o medo como legítimo, 
validando os sentimentos da criança e oferecendo suporte emocional 
constante. Essa abordagem fortalece o vínculo pedagógico e cria 
condições favoráveis para que a criança enfrente gradualmente seus 
receios, desenvolvendo autonomia e autoconfiança (Moura et al., 
2026).

Além disso, a literatura alerta que práticas pedagógicas orientadas 
exclusivamente para resultados técnicos em curto prazo podem 
intensificar o medo e gerar rejeição ao ambiente aquático. Assim, 
a superação do medo deve ser compreendida como um processo 
educativo de longo prazo, centrado no desenvolvimento integral da 
criança (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

5.2.5 Superação do medo e desenvolvimento da autonomia aquática

A superação do medo do meio líquido representa um marco 
significativo no desenvolvimento da autonomia aquática infantil. À 
medida que a criança conquista confiança, passa a explorar o ambiente 
com maior liberdade, experimentando movimentos, imersões e 
deslocamentos de forma espontânea e segura. Esse processo contribui 
para o fortalecimento da autoestima, da autorregulação emocional e 
das habilidades sociais (Moura et al., 2026).

Pesquisas recentes indicam que crianças que superam o medo 
por meio de experiências positivas tendem a apresentar maior 
engajamento nas aulas, melhor desempenho motor e relação mais 
saudável com atividades físicas ao longo da vida. Assim, a superação 
do medo ultrapassa o contexto da natação, impactando positivamente 
o desenvolvimento global da criança (Resende, 2022).

Dessa forma, compreender a superação do medo como eixo 
estruturante da adaptação ao meio líquido permite ressignificar 
a prática pedagógica da natação infantil, deslocando o foco do 
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“aprender a nadar” para o “aprender a sentir-se seguro na água” 
(Ribeiro; Telles, 2023).

5.3 Respiração aquática

5.3.1 Respiração aquática no contexto da adaptação 
ao meio líquido

A respiração aquática constitui um dos pilares fundamentais 
do processo de adaptação ao meio líquido na infância, sendo 
frequentemente apontada pela literatura como um dos maiores 
desafios enfrentados pelas crianças durante as fases iniciais da 
aprendizagem aquática. Diferentemente do meio terrestre, no qual a 
respiração ocorre de forma automática e contínua, o ambiente aquático 
exige um controle voluntário e consciente dos ciclos respiratórios, 
especialmente no que se refere à alternância entre a inspiração fora 
da água e a expiração submersa (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

Estudos recentes indicam que a dificuldade respiratória no meio 
líquido está diretamente relacionada a fatores emocionais, motores e 
perceptivos, tornando-se um elemento central tanto para a segurança 
quanto para o sucesso do processo de adaptação. Crianças que 
não desenvolvem adequadamente o controle respiratório tendem 
a apresentar maior insegurança, tensão corporal e resistência às 
atividades aquáticas, o que pode comprometer a continuidade da 
prática (Moura et al., 2026).

Nesse sentido, a respiração aquática não deve ser tratada apenas 
como um conteúdo técnico da natação, mas como um componente 
educativo que envolve consciência corporal, autorregulação 
emocional e percepção do próprio corpo em um ambiente instável. 
Pesquisas contemporâneas reforçam que o domínio progressivo 
da respiração na água contribui para a redução do medo, para o 
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aumento da confiança e para a construção da autonomia aquática 
infantil (Ribeiro; Telles, 2023).

Assim, compreender a respiração aquática como eixo estruturante 
da adaptação ao meio líquido permite ao professor organizar 
situações pedagógicas mais eficazes, respeitando o ritmo da criança e 
favorecendo experiências positivas no ambiente aquático.

5.3.2 Aspectos fisiológicos da respiração no meio aquático

Do ponto de vista fisiológico, a respiração no meio aquático apresenta 
características específicas que a diferenciam significativamente da 
respiração em ambiente terrestre. A pressão hidrostática exercida 
pela água sobre o corpo influencia diretamente o funcionamento do 
sistema respiratório, aumentando a resistência à expansão torácica 
e exigindo maior esforço dos músculos inspiratórios e expiratórios 
(Silva, 2023).

Pesquisas recentes demonstram que essa condição favorece o 
fortalecimento da musculatura respiratória, desde que a adaptação 
seja realizada de forma gradual e segura. Em crianças, esse processo 
deve ser cuidadosamente mediado, pois o sistema respiratório ainda 
se encontra em desenvolvimento, demandando estímulos adequados 
à faixa etária (Ribeiro, 2023).

Além disso, a coordenação entre respiração e movimento assume 
papel central no ambiente aquático. A necessidade de controlar o 
tempo de apneia, associada à expiração submersa, exige da criança 
maior consciência corporal e capacidade de planejamento motor. 
Estudos apontam que crianças que desenvolvem precocemente 
essas habilidades apresentam melhor desempenho aquático e maior 
eficiência nos deslocamentos na água (Moura et al., 2026).

Outro aspecto relevante refere-se à relação entre respiração e 
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flutuação. A entrada e saída de ar dos pulmões altera a densidade 
corporal, influenciando diretamente a capacidade de flutuar. Assim, o 
controle respiratório torna-se elemento essencial para a manutenção 
do equilíbrio corporal no meio líquido, reforçando a importância de 
sua abordagem pedagógica desde as primeiras experiências aquáticas 
(Souza; Nyari; Juliani, 2021).

5.3.3 Dimensão psicológica da respiração aquática

A respiração aquática possui forte componente psicológico, sendo 
frequentemente associada a sentimentos de medo, ansiedade e 
insegurança, especialmente durante a imersão do rosto. A literatura 
contemporânea aponta que a dificuldade em controlar a respiração 
está entre os principais fatores desencadeadores do medo da água na 
infância, uma vez que a sensação de “falta de ar” é interpretada pelo 
organismo como ameaça à integridade física (Moura et al., 2026).

Crianças que vivenciam experiências negativas relacionadas à 
respiração submersa tendem a desenvolver bloqueios emocionais que 
dificultam a continuidade do processo de adaptação. Por esse motivo, 
autores atuais defendem que o ensino da respiração aquática deve 
ocorrer de forma progressiva, respeitando os limites individuais e 
evitando qualquer tipo de imposição ou exposição abrupta (Ribeiro, 
2023).

A relação entre respiração e autorregulação emocional também é 
amplamente discutida na literatura. O controle consciente da expiração 
na água contribui para a redução da ansiedade, promovendo estados 
de maior relaxamento e segurança. Estudos indicam que crianças que 
aprendem a expirar de forma controlada apresentam menor tensão 
corporal e maior disponibilidade para explorar o ambiente aquático 
(Resende, 2022).

Dessa forma, a respiração aquática não apenas viabiliza a execução 
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dos movimentos na água, mas atua como instrumento pedagógico 
para o desenvolvimento emocional, favorecendo a confiança, a 
autonomia e a relação positiva da criança com o meio líquido.

5.3.4 Estratégias pedagógicas para o ensino da respiração aquática

A literatura dos últimos cinco anos destaca que as estratégias 
pedagógicas mais eficazes para o ensino da respiração aquática 
são aquelas fundamentadas na ludicidade, na progressividade e 
na mediação afetiva. Atividades que envolvem brincadeiras com 
bolhas, sopros, jogos simbólicos e histórias permitem que a criança 
experimente a expiração submersa de forma prazerosa e sem pressão 
(Resende, 2022).

Pesquisas recentes ressaltam que a introdução precoce e gradual da 
respiração aquática, ainda nas fases iniciais da adaptação, contribui 
significativamente para a redução do medo e para o aumento da 
confiança infantil. A utilização de materiais lúdicos, como brinquedos 
submersíveis e objetos flutuantes, favorece o engajamento e desloca 
o foco da criança da técnica respiratória para a experiência vivida 
(Ribeiro, 2023).

Outro aspecto amplamente discutido refere-se à postura do 
professor. Estudos indicam que a presença ativa do professor dentro 
da água, demonstrando os exercícios e oferecendo apoio emocional, 
potencializa o aprendizado respiratório e fortalece o vínculo 
pedagógico. Essa abordagem humanizada reduz a ansiedade e cria 
um ambiente propício para a experimentação segura (Moura et al., 
2026).

Assim, o ensino da respiração aquática deve ser compreendido 
como processo contínuo e integrado às demais habilidades aquáticas, 
e não como etapa isolada ou meramente técnica.
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5.3.5 Respiração aquática e autonomia no meio líquido

O domínio da respiração aquática representa um marco essencial 
no desenvolvimento da autonomia no meio líquido. À medida que a 
criança aprende a controlar conscientemente seus ciclos respiratórios, 
amplia sua capacidade de permanecer na água com segurança, 
explorar diferentes posições corporais e realizar deslocamentos com 
maior eficiência (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

Estudos contemporâneos apontam que crianças com bom controle 
respiratório apresentam maior independência nas aulas de natação, 
menor dependência de materiais de flutuação e maior confiança 
para enfrentar desafios motores mais complexos. Esse processo 
contribui não apenas para o aprendizado aquático, mas também 
para o fortalecimento da autoestima e da percepção de competência 
(Ribeiro; Telles, 2023).

Além disso, a respiração aquática está diretamente relacionada 
à prevenção de acidentes, uma vez que possibilita respostas mais 
eficazes em situações inesperadas no ambiente aquático. Assim, o 
desenvolvimento dessa habilidade assume relevância não apenas 
pedagógica, mas também social e preventiva (Moura et al., 2026).

Portanto, a respiração aquática deve ser compreendida como 
elemento estruturante da adaptação ao meio líquido, articulando 
aspectos fisiológicos, psicológicos e pedagógicos no desenvolvimento 
integral da criança.

5.4 Flutuação ventral e dorsal

5.4.1 A flutuação como base da adaptação ao meio líquido

A flutuação representa uma das habilidades aquáticas fundamentais 
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no processo de adaptação ao meio líquido, sendo considerada 
pela literatura contemporânea como um marco decisivo para o 
desenvolvimento da autonomia e da segurança na água. Trata-se da 
capacidade do corpo de manter-se sustentado pelo empuxo da água, 
com mínimo esforço muscular, permitindo que a criança experimente 
sensações de equilíbrio, relaxamento e confiança (Souza; Nyari; 
Juliani, 2021).

No contexto da infância, a flutuação assume papel ainda mais 
relevante, pois possibilita à criança vivenciar o meio aquático de forma 
estável, reduzindo a sensação de afundamento e o medo associado à 
perda de controle corporal. Estudos recentes indicam que crianças que 
desenvolvem precocemente a flutuação tendem a apresentar maior 
disponibilidade emocional e motora para a aprendizagem de outras 
habilidades aquáticas, como respiração, propulsão e deslocamentos 
(Ribeiro, 2023).

A flutuação deve ser compreendida não apenas como um fenômeno 
físico, mas como uma experiência psicomotora e emocional. Ao 
perceber que o corpo é sustentado pela água, a criança reconstrói 
sua relação com o ambiente aquático, passando de uma postura 
defensiva para uma atitude exploratória. Essa mudança de percepção 
é fundamental para a consolidação da adaptação ao meio líquido 
(Silva, 2023).

Assim, a flutuação ventral e dorsal constitui a base sobre a qual se 
estruturam as demais aprendizagens aquáticas, sendo indispensável 
sua abordagem cuidadosa, progressiva e pedagógica no trabalho com 
crianças.

5.4.2 Fundamentos físicos e fisiológicos da flutuação

Do ponto de vista físico, a flutuação é explicada pelo princípio de 
Arquimedes, segundo o qual todo corpo imerso em um fluido sofre a 
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ação de uma força vertical para cima, denominada empuxo, cujo valor 
é igual ao peso do volume de líquido deslocado. No meio aquático, 
esse princípio permite que o corpo humano, cuja densidade é próxima 
à da água, permaneça parcialmente ou totalmente sustentado (Souza; 
Nyari; Juliani, 2021).

Entretanto, embora o empuxo atue sobre todos os corpos imersos, 
a capacidade de flutuar de forma eficiente depende de variáveis como 
a distribuição da massa corporal, o volume pulmonar, o relaxamento 
muscular e o alinhamento postural. Em crianças, esses elementos 
estão em processo de desenvolvimento, o que torna a flutuação uma 
habilidade que precisa ser aprendida e vivenciada (Ribeiro, 2023).

Do ponto de vista fisiológico, a respiração exerce influência direta 
sobre a flutuação, uma vez que a entrada de ar nos pulmões aumenta 
o volume corporal e reduz a densidade, favorecendo a sustentação 
na água. Pesquisas recentes destacam que crianças que apresentam 
bom controle respiratório tendem a alcançar a flutuação com maior 
facilidade, reforçando a interdependência entre essas habilidades 
aquáticas (Silva et al., 2025).

Além disso, o relaxamento muscular é um elemento essencial para 
a flutuação eficaz. Crianças tensas ou ansiosas tendem a contrair 
excessivamente a musculatura, dificultando o alinhamento corporal e 
comprometendo a ação do empuxo. Dessa forma, a flutuação envolve 
não apenas aspectos físicos, mas também emocionais e perceptivos, 
exigindo uma abordagem pedagógica integrada (Moura et al., 2026).

5.4.3 Flutuação ventral: características e desafios

A flutuação ventral, realizada com o corpo em decúbito ventral 
(posição de barriga para baixo), é geralmente uma das primeiras 
experiências de sustentação corporal na água. Essa posição permite 
à criança manter o rosto submerso ou parcialmente submerso, 
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favorecendo a integração entre flutuação e controle respiratório 
(Resende, 2022).

Entretanto, a flutuação ventral apresenta desafios específicos, 
especialmente relacionados à imersão do rosto e à coordenação 
entre respiração e postura corporal. A literatura aponta que muitas 
crianças apresentam resistência inicial a essa posição devido ao medo 
de colocar o rosto na água, o que pode gerar tensão muscular e 
dificultar a flutuação (Ribeiro; Telles, 2023).

Pesquisas recentes ressaltam que a flutuação ventral deve ser 
introduzida de forma progressiva, iniciando com apoios parciais, 
materiais flutuantes e presença constante do professor. Atividades 
lúdicas, como jogos de “estrela-do-mar”, sopros na água e brincadeiras 
com objetos submersos, favorecem a adaptação à posição ventral e 
reduzem a ansiedade infantil (Resende, 2022).

À medida que a criança desenvolve confiança, a flutuação ventral 
contribui significativamente para o alinhamento corporal, a percepção 
do eixo longitudinal do corpo e a preparação para os deslocamentos 
aquáticos. Assim, essa habilidade constitui etapa essencial no processo 
de aprendizagem da natação e da autonomia aquática.

5.4.4 Flutuação dorsal: segurança, confiança e autonomia

A flutuação dorsal, realizada com o corpo em decúbito dorsal 
(posição de barriga para cima), é frequentemente associada a 
sentimentos de maior segurança, pois permite que o rosto permaneça 
fora da água, facilitando a respiração. Por esse motivo, muitos autores 
defendem que essa posição seja explorada precocemente no processo 
de adaptação ao meio líquido (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

Estudos recentes indicam que a flutuação dorsal favorece o 
relaxamento muscular e a percepção de estabilidade, contribuindo 
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para a redução do medo e da ansiedade. Ao sentir-se sustentada 
pela água nessa posição, a criança experimenta uma sensação de 
acolhimento e confiança, que impacta positivamente sua relação com 
o ambiente aquático (Moura et al., 2026).

Do ponto de vista pedagógico, a flutuação dorsal também possui 
relevância para a segurança aquática, uma vez que essa posição 
permite que a criança mantenha vias aéreas livres em situações 
de cansaço ou dificuldade. Pesquisas apontam que o domínio da 
flutuação dorsal está associado a maior capacidade de autorresgate e 
prevenção de acidentes no meio líquido (Silva et al., 2025).

Entretanto, a flutuação dorsal também apresenta desafios, como a 
manutenção do alinhamento corporal e o controle da postura cervical. 
A atuação do professor é fundamental para orientar a posição da 
cabeça, dos membros e do tronco, garantindo experiências positivas 
e seguras para a criança (Ribeiro, 2023).

5.4.5 Estratégias pedagógicas para o ensino da flutuação ventral e 
dorsal

A literatura dos últimos cinco anos converge ao afirmar que o 
ensino da flutuação ventral e dorsal deve estar fundamentado em 
princípios pedagógicos que valorizem a ludicidade, a progressividade 
e a afetividade. Estratégias baseadas em jogos, histórias e desafios 
motores simples permitem que a criança vivencie a flutuação de 
forma prazerosa e significativa (Resende, 2022).

Pesquisas recentes destacam a importância da presença ativa do 
professor na água, oferecendo apoio físico e emocional, especialmente 
nas fases iniciais. O uso consciente de materiais flutuantes, como 
pranchas e espaguetes, pode auxiliar na construção da confiança, 
desde que não substituam a vivência corporal direta da flutuação 
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(Ribeiro, 2023).

Além disso, a organização do ambiente pedagógico, o respeito 
ao ritmo individual e a valorização das conquistas da criança são 
elementos fundamentais para o sucesso do processo. A flutuação 
não deve ser imposta, mas construída gradativamente, a partir de 
experiências positivas e seguras (Moura et al., 2026).

Dessa forma, o ensino da flutuação ventral e dorsal deve ser 
compreendido como parte integrante da adaptação ao meio 
líquido, articulando aspectos físicos, emocionais e pedagógicos no 
desenvolvimento integral da criança.

5.5 Jogos e atividades lúdicas

5.5.1 O lúdico como eixo pedagógico na adaptação ao meio líquido

Os jogos e atividades lúdicas ocupam papel central no processo de 
adaptação ao meio líquido na infância, configurando-se como uma das 
estratégias pedagógicas mais eficazes para promover aprendizagem, 
segurança e desenvolvimento integral. A ludicidade, compreendida 
como forma privilegiada de expressão e interação da criança com 
o mundo, constitui elemento essencial na Educação Física infantil, 
especialmente no contexto aquático, em que emoções, sensações e 
movimentos se integram de maneira singular (Resende, 2022).

A literatura contemporânea destaca que o brincar é a principal 
linguagem da criança, sendo por meio dele que se constroem 
significados, vínculos afetivos e aprendizagens motoras. No meio 
líquido, os jogos permitem transformar a piscina em um ambiente 
acolhedor e desafiador, reduzindo o medo, a ansiedade e a resistência 
inicial frequentemente observados nas fases iniciais da adaptação 
(Souza; Nyari; Juliani, 2021).
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Pesquisas recentes indicam que abordagens pedagógicas baseadas 
exclusivamente na técnica tendem a gerar desmotivação e insegurança, 
enquanto metodologias lúdicas favorecem a participação ativa, a 
curiosidade e o prazer pela atividade aquática. Assim, os jogos não 
devem ser compreendidos como meros recursos recreativos, mas como 
instrumentos pedagógicos intencionais, capazes de potencializar 
o desenvolvimento motor, cognitivo, emocional e social da criança 
(Silva, 2023).

Dessa forma, o lúdico assume função estruturante na adaptação 
ao meio líquido, mediando a relação da criança com a água e 
possibilitando experiências positivas que sustentam aprendizagens 
futuras.

5.5.2 Fundamentos teóricos do jogo e da ludicidade na infância

Os fundamentos teóricos que sustentam o uso de jogos e atividades 
lúdicas na infância estão ancorados em abordagens contemporâneas 
do desenvolvimento infantil, que reconhecem a criança como sujeito 
ativo do processo de aprendizagem. Estudos recentes reforçam que o 
brincar favorece a integração entre movimento, emoção e cognição, 
sendo particularmente relevante em contextos que exigem adaptação 
sensório-motora, como o meio aquático (Francisco; Fraleoni, 2023).

No ambiente aquático, os jogos estimulam a exploração corporal 
e a experimentação de diferentes possibilidades de movimento, 
respeitando o ritmo individual da criança. A ludicidade permite que 
desafios motores sejam apresentados de forma simbólica, reduzindo a 
percepção de risco e favorecendo a construção da confiança. Pesquisas 
indicam que crianças submetidas a metodologias lúdicas apresentam 
maior engajamento e melhor adaptação ao meio líquido quando 
comparadas àquelas expostas a abordagens diretivas e mecanicistas 
(Ribeiro, 2023).
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Além disso, os jogos aquáticos contribuem para o desenvolvimento 
de habilidades psicomotoras fundamentais, como equilíbrio, 
coordenação, lateralidade e percepção espacial. A água, ao oferecer 
resistência e sustentação, amplia as possibilidades de movimento, 
tornando as atividades lúdicas ainda mais ricas do ponto de vista 
pedagógico (Silva et al., 2025).

Assim, a fundamentação teórica contemporânea sustenta que os 
jogos e atividades lúdicas não apenas facilitam a adaptação ao meio 
líquido, mas promovem aprendizagens significativas e duradouras, 
alinhadas às necessidades do desenvolvimento infantil.

5.5.3 Jogos aquáticos e desenvolvimento motor, emocional e social

Os jogos e atividades lúdicas no meio aquático exercem influência 
direta sobre o desenvolvimento motor infantil, ao estimular movimentos 
amplos, variados e integrados. Estudos recentes demonstram que a 
prática de jogos aquáticos favorece o aprimoramento da coordenação 
global, do equilíbrio dinâmico e do controle postural, habilidades 
essenciais para a autonomia na água (Silva, 2023).

No aspecto emocional, os jogos contribuem para a redução do 
medo e da ansiedade, uma vez que deslocam o foco da criança da 
técnica para a brincadeira. A vivência lúdica permite que a criança 
associe a água a experiências prazerosas, favorecendo a construção 
de uma relação positiva com o ambiente aquático. Pesquisas indicam 
que crianças que participam de atividades lúdicas apresentam 
maior autoconfiança e disposição para enfrentar desafios aquáticos 
progressivos (Moura et al., 2026).

Do ponto de vista social, os jogos aquáticos promovem interação, 
cooperação e comunicação entre as crianças. Atividades em grupo 
estimulam o respeito às regras, a empatia e o trabalho coletivo, 
contribuindo para o desenvolvimento das habilidades sociais. A 
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literatura contemporânea destaca que o meio aquático, quando 
mediado por jogos, torna-se espaço privilegiado de socialização e 
construção de vínculos (Francisco; Fraleoni, 2023).

Portanto, os jogos e atividades lúdicas no meio líquido promovem 
um desenvolvimento integrado, articulando aspectos motores, 
emocionais e sociais de forma indissociável.

5.5.4 Tipologia de jogos e atividades lúdicas no meio aquático

A literatura recente classifica os jogos aquáticos em diferentes 
categorias, de acordo com seus objetivos pedagógicos. Entre os mais 
utilizados no processo de adaptação ao meio líquido, destacam-se 
os jogos de familiarização com a água, jogos de respiração, jogos de 
flutuação, jogos de deslocamento e jogos simbólicos (Resende, 2022).

Os jogos de familiarização envolvem atividades simples, como 
respingar água, caminhar na piscina rasa e brincar com objetos 
flutuantes, permitindo o primeiro contato da criança com o meio 
líquido. Já os jogos de respiração utilizam sopros, bolhas e brincadeiras 
submersas para estimular o controle respiratório de forma lúdica 
(Ribeiro, 2023).

Os jogos de flutuação e deslocamento favorecem a percepção 
corporal e o equilíbrio, enquanto os jogos simbólicos utilizam 
histórias, personagens e narrativas para estimular a imaginação e o 
envolvimento emocional da criança. Estudos recentes ressaltam que a 
combinação dessas diferentes tipologias potencializa a adaptação ao 
meio líquido e amplia o repertório motor infantil (Silva et al., 2025).

Assim, a seleção e organização dos jogos devem considerar os 
objetivos pedagógicos, a faixa etária e as características individuais 
das crianças, garantindo experiências seguras e significativas.
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5.5.5 O papel do professor na mediação das atividades lúdicas

O professor de Educação Física exerce papel fundamental na 
mediação dos jogos e atividades lúdicas no meio aquático. Sua 
atuação vai além da simples condução das brincadeiras, envolvendo 
planejamento pedagógico, observação sensível e intervenção 
intencional. Pesquisas recentes apontam que a postura acolhedora 
e empática do professor influencia diretamente a qualidade das 
experiências lúdicas vivenciadas pelas crianças (Ribeiro; Telles, 2023).

A presença ativa do professor na água, a clareza na comunicação e 
o respeito ao ritmo individual são elementos essenciais para o sucesso 
das atividades lúdicas. Estudos indicam que professores que valorizam 
o brincar como estratégia pedagógica promovem ambientes mais 
seguros, motivadores e favoráveis à aprendizagem aquática (Souza; 
Nyari; Juliani, 2021).

Além disso, o professor deve estar atento para que os jogos não 
percam seu caráter educativo, evitando atividades descontextualizadas 
ou excessivamente competitivas. A ludicidade deve estar alinhada 
aos objetivos de adaptação, segurança e desenvolvimento infantil, 
garantindo que o brincar seja meio e não fim em si mesmo (Moura 
et al., 2026).

Dessa forma, a mediação docente é elemento-chave para transformar 
jogos e atividades lúdicas em experiências pedagógicas significativas 
no meio aquático.
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5.6 Progressões pedagógicas

5.6.1 Conceito e importância das progressões pedagógicas na adaptação 
ao meio líquido

As progressões pedagógicas constituem um dos pilares fundamentais 
do processo de ensino-aprendizagem na adaptação ao meio 
líquido, especialmente na infância. Entendem-se como progressões 
pedagógicas as sequências organizadas de experiências motoras e 
educativas, planejadas de forma gradual e coerente, que respeitam o 
nível de desenvolvimento, as características individuais e o ritmo de 
aprendizagem da criança. No contexto aquático, essas progressões 
assumem papel central, pois o meio líquido impõe desafios físicos 
e emocionais que exigem uma condução pedagógica cuidadosa e 
sistematizada (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

A literatura contemporânea aponta que a ausência de progressões 
bem estruturadas pode resultar em experiências negativas, insegurança 
e até abandono precoce das atividades aquáticas. Crianças expostas a 
estímulos inadequados ao seu nível de maturidade motora e emocional 
tendem a apresentar resistência, medo e dificuldades persistentes na 
aprendizagem da natação. Por outro lado, progressões pedagógicas 
bem planejadas favorecem a construção gradual da confiança, da 
autonomia e da competência aquática (Ribeiro, 2023).

Pesquisas recentes reforçam que as progressões pedagógicas não 
devem ser compreendidas como sequências rígidas e padronizadas, 
mas como orientações flexíveis, adaptáveis às necessidades de cada 
criança. Nesse sentido, o professor assume papel ativo como mediador 
do processo, observando constantemente as respostas dos alunos e 
ajustando as propostas pedagógicas conforme necessário (Moura et 
al., 2026).
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Assim, as progressões pedagógicas configuram-se como instrumento 
essencial para garantir experiências aquáticas seguras, significativas e 
alinhadas ao desenvolvimento integral da criança.

5.6.2 Fundamentos teóricos das progressões pedagógicas no ensino 
aquático

Os fundamentos teóricos que sustentam as progressões pedagógicas 
no ensino aquático estão ancorados em abordagens contemporâneas 
do desenvolvimento infantil e da aprendizagem motora. Estudos 
recentes destacam que a aprendizagem ocorre de forma mais eficaz 
quando os estímulos são apresentados em níveis progressivos de 
complexidade, permitindo que a criança consolide cada etapa antes 
de avançar para desafios mais complexos (Silva, 2023).

No meio aquático, essa progressividade torna-se ainda mais 
relevante, uma vez que envolve não apenas aspectos motores, mas 
também emocionais e perceptivos. A criança precisa, inicialmente, 
sentir-se segura no ambiente, compreender as propriedades da água e 
desenvolver controle corporal básico antes de ser exposta a habilidades 
mais elaboradas, como deslocamentos autônomos e técnicas de nado 
(Souza; Nyari; Juliani, 2021).

A literatura recente enfatiza que progressões pedagógicas bem 
estruturadas consideram a interdependência entre habilidades 
aquáticas, como respiração, flutuação, equilíbrio e propulsão. Essas 
habilidades não devem ser ensinadas de forma isolada, mas integradas 
em experiências progressivas que permitam à criança perceber o corpo 
como um todo em interação com a água (Ribeiro; Telles, 2023).

Além disso, estudos apontam que progressões pedagógicas baseadas 
em experiências lúdicas e exploratórias apresentam melhores 
resultados do que aquelas centradas exclusivamente na repetição 
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técnica. Essa abordagem favorece a motivação, o engajamento e a 
aprendizagem significativa, aspectos essenciais no trabalho com 
crianças (Resende, 2022).

5.6.3 Progressões pedagógicas e desenvolvimento da autonomia 
aquática

O desenvolvimento da autonomia aquática infantil está diretamente 
relacionado à qualidade das progressões pedagógicas adotadas no 
processo de ensino. Autonomia, nesse contexto, refere-se à capacidade 
da criança de se deslocar, flutuar, respirar e interagir com o meio 
líquido de forma segura e confiante, sem dependência constante de 
apoio externo (Ribeiro, 2023).

Pesquisas recentes indicam que progressões pedagógicas que 
respeitam o tempo de adaptação da criança favorecem a construção 
dessa autonomia de forma sólida e duradoura. Ao vivenciar 
experiências progressivas, a criança desenvolve senso de controle 
sobre o próprio corpo, amplia sua percepção de competência e 
fortalece a autoestima, elementos fundamentais para a continuidade 
da prática aquática (Moura et al., 2026).

Além disso, a autonomia aquática não se restringe ao domínio 
motor, mas envolve também a autorregulação emocional. Progressões 
bem conduzidas permitem que a criança enfrente gradualmente seus 
medos, compreenda seus limites e desenvolva estratégias pessoais de 
enfrentamento no ambiente aquático. Estudos apontam que crianças 
submetidas a progressões inadequadas tendem a apresentar maior 
ansiedade e resistência, enquanto aquelas que vivenciam progressões 
progressivas demonstram maior segurança e prazer nas aulas (Silva 
et al., 2025).

Dessa forma, as progressões pedagógicas configuram-se como 
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ferramenta essencial para a promoção da autonomia aquática, 
contribuindo para a segurança, o desenvolvimento motor e o bem-
estar emocional da criança.

5.6.4 Organização das progressões pedagógicas no ensino da natação 
infantil

A organização das progressões pedagógicas no ensino da natação 
infantil deve considerar múltiplos fatores, incluindo faixa etária, 
experiências prévias, nível de desenvolvimento motor e aspectos 
emocionais das crianças. A literatura contemporânea sugere que as 
progressões iniciem com atividades de familiarização com a água, 
avançando gradualmente para experiências de respiração, flutuação, 
equilíbrio, deslocamento e, posteriormente, iniciação aos nados 
(Souza; Nyari; Juliani, 2021).

Pesquisas recentes ressaltam que essa organização não deve seguir 
uma sequência fixa e inflexível, mas permitir ajustes conforme as 
respostas individuais dos alunos. O professor deve observar sinais 
de conforto, medo, interesse e fadiga, utilizando essas informações 
para ajustar o ritmo das progressões. Essa flexibilidade pedagógica é 
apontada como fator determinante para o sucesso da adaptação ao 
meio líquido (Ribeiro, 2023).

Outro aspecto relevante refere-se à integração das progressões 
com jogos e atividades lúdicas. Estudos indicam que progressões 
estruturadas a partir de brincadeiras e desafios simbólicos favorecem 
maior engajamento e reduzem a percepção de dificuldade, tornando 
o processo de aprendizagem mais prazeroso e eficaz (Resende, 2022).

Assim, a organização das progressões pedagógicas deve ser 
intencional, flexível e centrada na criança, garantindo experiências 
aquáticas seguras, motivadoras e alinhadas ao desenvolvimento 
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infantil.

5.6.5 O papel do professor na condução das progressões pedagógicas

O professor de Educação Física exerce papel central na condução 
das progressões pedagógicas no meio aquático. Sua atuação envolve 
planejamento, observação constante, sensibilidade pedagógica e 
capacidade de adaptação às necessidades individuais das crianças. 
Pesquisas recentes apontam que professores que compreendem as 
progressões pedagógicas como processos dinâmicos e contínuos 
promovem ambientes de aprendizagem mais seguros e eficazes 
(Ribeiro; Telles, 2023).

A presença ativa do professor na água, a comunicação clara e o 
apoio emocional são elementos fundamentais para a condução das 
progressões. Estudos indicam que a postura empática do professor 
contribui significativamente para a redução do medo, para o aumento 
da confiança e para a adesão das crianças às atividades aquáticas 
(Moura et al., 2026).

Além disso, o professor deve evitar pressões por resultados 
imediatos, respeitando o tempo de aprendizagem de cada criança. 
A literatura alerta que progressões aceleradas ou impostas podem 
gerar frustrações e experiências negativas, comprometendo o 
desenvolvimento aquático a longo prazo. Assim, a condução das 
progressões pedagógicas deve priorizar o processo, e não apenas o 
produto final da aprendizagem (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

Dessa forma, o professor assume papel estratégico na mediação 
das progressões pedagógicas, sendo responsável por transformar a 
adaptação ao meio líquido em uma experiência educativa significativa, 
segura e prazerosa.
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CAPÍTULO 6

FUNDAMENTOS DO 

APRENDER A NADAR
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6.1 Deslizamento

6.1.1 Conceito e papel do deslizamento na aprendizagem da natação

O deslizamento constitui um dos fundamentos centrais do aprender a 
nadar, sendo amplamente reconhecido pela literatura contemporânea 
como habilidade-chave para a eficiência do movimento no meio 
aquático. Conceitualmente, o deslizamento refere-se à capacidade do 
nadador de deslocar-se na água, aproveitando o impulso inicial e a 
sustentação hidrodinâmica, mantendo o corpo alinhado e reduzindo 
a resistência do meio. No contexto da infância, essa habilidade 
assume papel ainda mais relevante, pois representa a transição entre 
a simples flutuação estática e o deslocamento aquático controlado 
(Souza; Nyari; Juliani, 2021).

Estudos recentes indicam que o deslizamento é uma das primeiras 
experiências dinâmicas de deslocamento autônomo na água, 
permitindo que a criança compreenda, de forma prática, a relação 
entre postura corporal, impulso e deslocamento. Essa vivência 
contribui para a construção da confiança, da percepção de controle 
corporal e da autonomia aquática, elementos essenciais no processo 
de aprendizagem da natação (Ribeiro, 2023).

Além disso, o deslizamento possui função pedagógica estratégica, 
pois integra diferentes habilidades aquáticas previamente 
desenvolvidas, como respiração, flutuação e alinhamento corporal. 
A literatura aponta que crianças que dominam o deslizamento 
apresentam maior facilidade na aprendizagem dos nados, uma vez 
que compreendem a importância de um corpo hidrodinâmico para o 
deslocamento eficiente (Silva, 2023).
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Dessa forma, o deslizamento não deve ser tratado como conteúdo 
secundário, mas como fundamento estruturante do aprender a nadar, 
devendo ser amplamente explorado nas fases iniciais do ensino 
aquático infantil.

6.1.2 Fundamentos biomecânicos e hidrodinâmicos do deslizamento

Do ponto de vista biomecânico, o deslizamento está diretamente 
relacionado à capacidade de o corpo humano minimizar a resistência 
oferecida pela água durante o deslocamento. A posição corporal 
alongada, com alinhamento do eixo cabeça–tronco–membros, reduz o 
arrasto frontal e favorece a manutenção da velocidade adquirida pelo 
impulso inicial. Estudos recentes enfatizam que a compreensão desses 
princípios deve ser construída de forma vivencial, especialmente no 
trabalho com crianças (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

A hidrodinâmica do deslizamento envolve a interação entre 
empuxo, resistência da água e distribuição do peso corporal. Crianças 
que apresentam bom controle postural e relaxamento muscular 
conseguem aproveitar melhor o empuxo, mantendo-se em posição 
hidrodinâmica por mais tempo. Pesquisas indicam que o excesso de 
tensão corporal aumenta o arrasto e compromete o deslizamento, 
reforçando a importância de abordagens pedagógicas que priorizem 
o relaxamento e a consciência corporal (Ribeiro; Telles, 2023).

Outro fator determinante é o volume pulmonar, uma vez 
que a inspiração adequada aumenta a flutuabilidade e facilita a 
manutenção do corpo próximo à superfície durante o deslizamento. 
Assim, o controle respiratório e o deslizamento estão intimamente 
relacionados, devendo ser trabalhados de forma integrada nas aulas 
de natação infantil (Silva et al., 2025).

Portanto, os fundamentos biomecânicos e hidrodinâmicos do 
deslizamento evidenciam a complexidade dessa habilidade e a 
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necessidade de sua abordagem sistemática e pedagógica no processo 
de aprender a nadar.

6.1.3 Dimensão psicomotora e emocional do deslizamento na infância

O deslizamento não envolve apenas aspectos físicos, mas também 
importantes dimensões psicomotoras e emocionais, especialmente no 
contexto infantil. Para muitas crianças, o ato de deslizar na água 
representa o primeiro momento de deslocamento sem apoio direto 
do professor ou de materiais flutuantes, o que pode gerar sentimentos 
ambíguos de prazer e insegurança. A literatura contemporânea aponta 
que a forma como essa experiência é mediada influencia diretamente 
a relação da criança com o meio aquático (Moura et al., 2026).

Do ponto de vista psicomotor, o deslizamento favorece a integração 
entre percepção corporal, equilíbrio dinâmico e coordenação motora 
global. A criança aprende a ajustar sua postura, controlar a respiração 
e manter o alinhamento corporal durante o deslocamento, habilidades 
fundamentais para o desenvolvimento motor aquático. Estudos 
recentes demonstram que a vivência do deslizamento contribui para 
o refinamento do esquema corporal e da percepção espacial no meio 
líquido (Ribeiro, 2023).

Em relação aos aspectos emocionais, o sucesso no deslizamento 
promove aumento da autoestima e da autoconfiança, pois a criança 
percebe-se capaz de se deslocar de forma autônoma na água. Pesquisas 
indicam que experiências positivas nessa fase reduzem o medo e 
favorecem maior engajamento nas aulas subsequentes, impactando 
positivamente a aprendizagem da natação a longo prazo (Moura et 
al., 2026).

Assim, o deslizamento constitui experiência psicomotora 
integradora, articulando corpo, emoção e movimento no processo de 
aprender a nadar.
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6.1.4 Estratégias pedagógicas para o ensino do deslizamento

A literatura dos últimos cinco anos aponta que o ensino do 
deslizamento deve ser conduzido por meio de estratégias pedagógicas 
progressivas, lúdicas e centradas na criança. Inicialmente, o 
deslizamento pode ser introduzido a partir de impulsos suaves na 
borda da piscina, com apoio do professor ou utilização de materiais 
auxiliares, como pranchas e espaguetes, sempre respeitando o nível 
de confiança do aluno (Resende, 2022).

Pesquisas recentes ressaltam que atividades lúdicas, como 
“escorregar como um foguete”, “virar flecha” ou “passar por túneis 
submersos”, favorecem o engajamento e reduzem a ansiedade 
associada ao deslocamento autônomo. Essas abordagens permitem 
que a criança experimente o deslizamento como brincadeira, e não 
como tarefa técnica, potencializando a aprendizagem (Ribeiro, 2023).

Outro aspecto destacado refere-se à postura do professor, que deve 
oferecer feedbacks positivos, demonstrações claras e apoio emocional 
constante. Estudos indicam que a presença ativa do professor na água 
e a comunicação empática são fatores decisivos para o sucesso do 
ensino do deslizamento, especialmente em crianças iniciantes (Souza; 
Nyari; Juliani, 2021).

Dessa forma, o ensino do deslizamento deve ser compreendido 
como processo contínuo e integrado às demais habilidades aquáticas, 
garantindo experiências seguras, prazerosas e pedagogicamente 
significativas.

6.1.5 Deslizamento como base para os nados e a competência aquática

O domínio do deslizamento é amplamente reconhecido como base 
para o desenvolvimento dos diferentes estilos de nado, uma vez que 
a eficiência do deslocamento aquático depende, em grande medida, 
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da capacidade de manter o corpo em posição hidrodinâmica. Estudos 
contemporâneos apontam que crianças que apresentam bom controle 
do deslizamento demonstram maior facilidade na aprendizagem 
das braçadas e pernadas, pois compreendem a importância do 
alinhamento corporal e da continuidade do movimento (Silva et al., 
2025).

Além disso, o deslizamento está diretamente relacionado ao 
conceito de competência aquática, entendido como a capacidade de 
interagir com o meio líquido de forma segura, eficiente e autônoma. 
Pesquisas recentes destacam que habilidades como deslizamento, 
flutuação e controle respiratório são fundamentais para a prevenção 
de afogamentos e para a segurança aquática infantil (Abrão; Ferreira, 
2024).

Assim, o deslizamento não apenas prepara a criança para os 
aspectos técnicos da natação, mas contribui para sua segurança e 
autonomia no meio aquático, reforçando sua relevância pedagógica 
no Capítulo dos Fundamentos do Aprender a Nadar.

6.1.6 Exercícios pedagógicos para a aprendizagem do deslizamento

O ensino do deslizamento na natação infantil deve ser estruturado 
por meio de exercícios pedagógicos que respeitem os princípios 
da progressividade, da ludicidade e da segurança. A literatura 
contemporânea destaca que o deslizamento não deve ser introduzido 
de forma abrupta, mas construído gradativamente a partir de 
experiências corporais simples, que integrem flutuação, alinhamento 
postural e controle respiratório (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

Exercício 1 – Deslizamento com impulso na borda (posi-
ção ventral)

Este exercício consiste em a criança posicionar-se junto à borda da 
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piscina, com os pés apoiados na parede, braços estendidos à frente e 
mãos sobrepostas. Após inspiração fora da água, a criança realiza um 
impulso suave com os pés, deslizando em posição ventral pelo maior 
tempo possível, mantendo o corpo alinhado.

Esse exercício favorece a compreensão da relação entre impulso 
e deslocamento, além de estimular a manutenção da postura 
hidrodinâmica. Estudos indicam que o uso de impulsos suaves reduz a 
ansiedade e permite que a criança concentre-se na percepção corporal 
durante o deslizamento (Ribeiro, 2023).

Exercício 2 – Deslizamento dorsal com apoio inicial

No deslizamento dorsal, a criança posiciona-se de costas para a 
água, com apoio inicial do professor ou de um material flutuante sob 
a região lombar. Após o impulso na borda, o aluno mantém os braços 
estendidos ao longo da cabeça e o olhar direcionado para cima.

Esse exercício é amplamente recomendado por favorecer a sensação 
de segurança, já que permite a respiração contínua. A literatura 
aponta que o deslizamento dorsal contribui significativamente para 
o relaxamento muscular e para a redução do medo do deslocamento 
autônomo (Moura et al., 2026).

Exercício 3 – Deslizamento em circuito lúdico

A utilização de circuitos pedagógicos, com arcos submersos, 
tapetes flutuantes ou marcas visuais no fundo da piscina, permite que 
o deslizamento seja incorporado a uma proposta lúdica. A criança 
é incentivada a “virar flecha”, “avião” ou “peixe”, deslizando até 
alcançar um objetivo simbólico.

Pesquisas recentes destacam que exercícios com caráter simbólico 
aumentam o engajamento e favorecem a aprendizagem significativa 
do deslizamento, especialmente em crianças de 4 a 7 anos (Resende, 
2022).
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Exercício 4 – Deslizamento com recuperação postural

Nesse exercício, após o deslizamento, a criança é orientada a 
recuperar a posição vertical de forma controlada, apoiando os pés 
no fundo da piscina. Essa proposta integra deslizamento e orientação 
espacial, estimulando a autonomia aquática.

A literatura indica que a recuperação postural após o deslizamento 
é fundamental para o desenvolvimento da competência aquática e 
para a segurança no meio líquido (Abrão; Ferreira, 2024).

6.1.7 Correções pedagógicas e ajustes técnicos no deslizamento

Durante a aprendizagem do deslizamento, é comum que as crianças 
apresentem erros técnicos relacionados à postura corporal, respiração 
e tensão muscular. O papel do professor é identificar esses padrões 
e realizar correções pedagógicas adequadas, evitando abordagens 
punitivas ou excessivamente técnicas.

Correção 1 – Cabeça elevada durante o deslizamento

Um dos erros mais frequentes é a elevação excessiva da cabeça, 
o que provoca o afundamento dos membros inferiores e aumenta 
a resistência da água. A correção deve ser realizada por meio de 
instruções simples, como “olhar para o fundo da piscina” no 
deslizamento ventral ou “olhar para o teto” no dorsal.

Estudos recentes apontam que correções baseadas em imagens 
mentais facilitam a compreensão da criança e reduzem a necessidade 
de ajustes manuais constantes (Silva et al., 2025).

Correção 2 – Corpo rígido e tensionado

A tensão muscular excessiva compromete a flutuação e reduz a 
eficiência do deslizamento. Para corrigir esse aspecto, recomenda-
se a utilização de exercícios prévios de relaxamento aquático, como 
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flutuação assistida e movimentos suaves na água.

A literatura destaca que o relaxamento corporal está diretamente 
associado à melhoria do deslizamento e à redução do medo do 
deslocamento autônomo (Moura et al., 2026).

Correção 3 – Falta de alinhamento corporal

Crianças iniciantes frequentemente apresentam flexão excessiva do 
quadril ou dos joelhos durante o deslizamento. A correção pode ser 
realizada por meio de feedback tátil leve, apoio manual momentâneo 
ou uso de referências externas, como linhas no fundo da piscina.

Pesquisas indicam que o alinhamento corporal adequado reduz o 
arrasto hidrodinâmico e favorece a manutenção do deslizamento por 
maior distância (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

Correção 4 – Impulso excessivo ou insuficiente

Impulsos muito fortes podem gerar perda de controle, enquanto 
impulsos muito fracos dificultam o deslocamento. O professor deve 
orientar a criança a realizar impulsos progressivos, ajustando a força 
conforme a resposta corporal observada.

Segundo Ribeiro (2023), o ajuste do impulso é habilidade adquirida 
gradualmente e depende da vivência prática e da segurança emocional 
do aluno.

6.1.8 Integração dos exercícios de deslizamento ao processo de 
aprender a nadar

A integração dos exercícios de deslizamento ao processo de 
aprendizagem da natação deve ocorrer de forma contínua e articulada 
com outras habilidades aquáticas, como respiração, flutuação e 
propulsão. A literatura recente reforça que o deslizamento não deve 
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ser tratado como etapa isolada, mas como fundamento permanente 
do aprender a nadar (Silva et al., 2025).

À medida que a criança avança, os exercícios de deslizamento 
podem ser combinados com pernadas, braçadas iniciais e mudanças 
de posição corporal, preparando o aluno para os estilos de nado. 
Essa abordagem favorece a eficiência do movimento e contribui para 
a construção da competência aquática e da segurança no meio líquido 
(Abrão; Ferreira, 2024).

6.2 Propulsão

6.2.1 Conceito de propulsão e sua centralidade no aprender a nadar

A propulsão no meio aquático é definida como o conjunto de 
ações motoras responsáveis pela geração de forças que permitem o 
deslocamento do corpo na água. No contexto da aprendizagem da 
natação, especialmente na infância, a propulsão representa a transição 
entre o deslocamento passivo (deslizamento) e o deslocamento ativo e 
intencional, constituindo um dos pilares fundamentais do aprender a 
nadar. A literatura contemporânea aponta que o domínio progressivo 
das ações propulsivas está diretamente associado ao desenvolvimento 
da autonomia aquática e da competência motora no meio líquido 
(Moraes, 2021).

Estudos recentes indicam que a propulsão deve ser ensinada 
inicialmente como experiência exploratória, e não como técnica 
formal de nado. Crianças aprendem a se propulsionar por meio 
de movimentos espontâneos de braços e pernas, que gradualmente 
se organizam em padrões mais eficientes à medida que o controle 
corporal e a percepção do ambiente aquático se ampliam (Ribeiro, 
2023). Nesse sentido, a propulsão não é um conteúdo isolado, mas 
uma habilidade integrada às experiências de flutuação, equilíbrio e 
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respiração.

Além disso, a literatura destaca que a aprendizagem da propulsão 
possui relevância não apenas técnica, mas também preventiva. A 
capacidade de se deslocar ativamente na água é considerada elemento 
central da competência aquática e da prevenção de afogamentos, 
especialmente em crianças (Abrão; Ferreira, 2024).

Assim, compreender a propulsão como fundamento do aprender a 
nadar implica reconhecer sua dimensão pedagógica, motora e social, 
demandando abordagens progressivas, lúdicas e centradas na criança.

6.2.2 Fundamentos biomecânicos e hidrodinâmicos da propulsão 
aquática

Do ponto de vista biomecânico, a propulsão aquática resulta da 
interação entre forças internas (produzidas pelos músculos) e forças 
externas (resistência e empuxo da água). Diferentemente do meio 
terrestre, o qual o deslocamento ocorre a partir do apoio sólido, no 
meio aquático a propulsão depende da capacidade de empurrar a água 
para trás, criando uma reação que impulsiona o corpo para frente. 
Estudos recentes destacam que essa dinâmica deve ser compreendida 
de forma prática e vivencial no ensino infantil, evitando abordagens 
excessivamente técnicas nas fases iniciais (Souza; Nyari; Juliani, 
2021).

A hidrodinâmica da propulsão envolve a relação entre superfície de 
contato, direção do movimento e alinhamento corporal. Movimentos 
amplos, porém desorganizados, tendem a gerar maior resistência do 
que propulsão efetiva. Por isso, pesquisas indicam que o ensino da 
propulsão deve priorizar a consciência corporal e o alinhamento 
postural, favorecendo a eficiência do deslocamento (Moura et al., 
2022).
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Outro aspecto fundamental refere-se à coordenação entre braços 
e pernas. Estudos demonstram que crianças que desenvolvem ações 
propulsivas de forma integrada apresentam melhor desempenho 
aquático do que aquelas que treinam isoladamente cada segmento 
corporal (Silva, 2023). Assim, a propulsão deve ser ensinada de 
maneira global, respeitando a lógica do desenvolvimento motor 
infantil.

Portanto, os fundamentos biomecânicos e hidrodinâmicos da 
propulsão reforçam a necessidade de uma abordagem pedagógica 
que privilegie a experimentação, o ajuste progressivo do movimento 
e a integração das habilidades aquáticas básicas.

6.2.3 Dimensão psicomotora e emocional da propulsão na infância

A aprendizagem da propulsão envolve dimensões psicomotoras 
e emocionais significativas, especialmente na infância. Para muitas 
crianças, iniciar o deslocamento ativo na água representa um 
momento de superação, pois implica afastar-se de apoios fixos e 
confiar no próprio corpo para se mover no meio líquido. A literatura 
contemporânea destaca que a forma como essa experiência é mediada 
influencia diretamente a segurança emocional e o engajamento da 
criança nas aulas de natação (Ribeiro, 2023).

Do ponto de vista psicomotor, a propulsão contribui para o 
desenvolvimento da coordenação global, do ritmo e da lateralidade. 
Movimentos alternados e simultâneos de braços e pernas estimulam a 
organização neuromotora e ampliam o repertório motor da criança. 
Estudos recentes apontam que práticas aquáticas que enfatizam 
habilidades básicas, como propulsão e equilíbrio, promovem maior 
desenvolvimento motor do que programas focados precocemente em 
técnicas formais de nado (Moura et al., 2022).

Em relação aos aspectos emocionais, a conquista do deslocamento 
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autônomo fortalece a autoestima e a percepção de competência. 
Crianças que conseguem se propulsionar na água demonstram maior 
confiança, menor medo e maior disposição para enfrentar desafios 
aquáticos progressivos. Pesquisas indicam que experiências positivas 
nessa fase são determinantes para a permanência da criança na prática 
da natação (Abrão; Ferreira, 2024).

Assim, a propulsão deve ser compreendida como experiência 
integradora, que articula corpo, emoção e movimento no processo 
de aprender a nadar.

6.2.4 Estratégias pedagógicas para o ensino da propulsão

A literatura dos últimos cinco anos converge ao afirmar que o 
ensino da propulsão na natação infantil deve ser conduzido por meio 
de estratégias pedagógicas progressivas, lúdicas e contextualizadas. 
Inicialmente, a propulsão pode ser explorada por meio de jogos e 
brincadeiras que estimulem movimentos espontâneos de pernas e 
braços, como “bater as pernas como peixinhos” ou “empurrar a 
água para trás” (Ribeiro, 2023).

Pesquisas recentes recomendam o uso de materiais auxiliares, 
como pranchas e espaguetes, para facilitar a compreensão do 
movimento propulsivo, desde que esses recursos não substituam a 
vivência corporal direta. O uso consciente desses materiais favorece 
o isolamento temporário de segmentos corporais, permitindo ajustes 
pedagógicos mais precisos (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

Outra estratégia amplamente discutida refere-se à integração da 
propulsão com o deslizamento. Exercícios que combinam impulso 
inicial, deslizamento e ações propulsivas progressivas ajudam a 
criança a compreender a continuidade do movimento aquático, 
preparando-a para os estilos de nado. Estudos indicam que essa 
abordagem integrada favorece a eficiência e a fluidez do deslocamento 
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(Moura et al., 2022).

Dessa forma, o ensino da propulsão deve ser planejado como 
processo contínuo, articulado às demais habilidades aquáticas e 
ajustado às características individuais das crianças.

6.2.5 Propulsão, competência aquática e segurança no meio líquido

A propulsão está diretamente relacionada ao conceito de 
competência aquática, entendido como a capacidade de interagir 
com o meio líquido de forma segura, eficaz e adaptável. A literatura 
contemporânea destaca que crianças que dominam ações propulsivas 
básicas apresentam maior capacidade de autorresgate, melhor 
orientação espacial e maior segurança em situações inesperadas no 
ambiente aquático (Abrão; Ferreira, 2024).

Estudos recentes evidenciam que programas de aprendizagem da 
natação focados no desenvolvimento de habilidades básicas, como 
propulsão, flutuação e respiração, produzem melhores resultados 
em termos de segurança aquática do que programas centrados 
exclusivamente em técnicas formais de nado (Moura et al., 2022). 
Esses achados reforçam a importância de tratar a propulsão como 
conteúdo educativo prioritário na infância.

Além disso, a capacidade de se propulsionar permite que a criança 
explore diferentes ambientes aquáticos com maior autonomia, 
ampliando suas experiências motoras e sociais. Assim, a propulsão 
contribui não apenas para o aprender a nadar, mas para a formação 
de sujeitos mais seguros, confiantes e competentes no meio líquido.

6.2.6 Exercícios pedagógicos para a aprendizagem da propulsão

A aprendizagem da propulsão no meio aquático deve ser organizada 
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por meio de exercícios pedagógicos que permitam à criança explorar, 
compreender e aperfeiçoar os movimentos responsáveis pelo 
deslocamento ativo na água. A literatura contemporânea enfatiza 
que, na infância, a propulsão não deve ser introduzida como técnica 
formal de nado, mas como experiência motora global, integrada 
às habilidades de flutuação, respiração e equilíbrio (Ribeiro, 2022; 
Moraes, 2021).

Exercício 1 – Propulsão de pernas com apoio na borda

Neste exercício, a criança segura a borda da piscina com as mãos, 
mantendo o corpo estendido na posição ventral, e realiza movimentos 
alternados de pernas. O objetivo é permitir que o aluno perceba a ação 
propulsiva das pernas sem a exigência de deslocamento autônomo.

Esse exercício favorece a consciência do movimento, o relaxamento 
dos membros inferiores e a percepção da resistência da água. Estudos 
indicam que o trabalho inicial de propulsão com apoio reduz a 
ansiedade e contribui para a organização motora dos movimentos de 
pernas (Moraes, 2021).

Exercício 2 – Propulsão com prancha (posição ventral)

A criança segura uma prancha à frente do corpo, mantendo os 
braços estendidos, e realiza a propulsão com as pernas para se deslocar 
lentamente pela piscina. Esse exercício permite o isolamento parcial 
da ação das pernas, facilitando a compreensão do papel propulsivo 
desse segmento corporal.

Pesquisas recentes apontam que o uso pedagógico da prancha 
favorece o alinhamento corporal e a continuidade do movimento, 
desde que não seja utilizado de forma permanente (Ribeiro, 2022).

Exercício 3 – Propulsão de braços em posição vertical

Neste exercício, a criança permanece em posição vertical, com 



206

os pés fora do fundo da piscina, realizando movimentos circulares 
dos braços para manter a  estabilidade  e deslocar-se levemente. 
Essa proposta estimula a percepção da força gerada pelos membros 
superiores.

A literatura destaca que exercícios de propulsão em posição 
vertical contribuem para o desenvolvimento da coordenação motora 
e da força funcional dos membros superiores, além de favorecer a 
segurança aquática (Abrão; Ferreira, 2024).

Exercício 4 – Propulsão integrada em jogos de desloca-
mento

Jogos como “atravessar o rio”, “peixinhos em fuga” ou “corrida 
de animais aquáticos” incentivam a criança a utilizar braços e pernas 
de forma integrada para se deslocar. Esses exercícios promovem a 
propulsão em contexto lúdico, reduzindo a percepção de esforço.

Estudos recentes indicam que atividades lúdicas favorecem maior 
engajamento e melhor aprendizagem da propulsão, especialmente em 
crianças pequenas (Ribeiro, 2022).

6.2.7 Correções pedagógicas e ajustes técnicos na propulsão

Durante o processo de aprendizagem da propulsão, é comum que 
as crianças apresentem erros motores decorrentes da imaturidade 
neuromotora e da falta de familiaridade com o meio aquático. 
A literatura contemporânea recomenda que as correções sejam 
realizadas de forma pedagógica, respeitosa e contextualizada, 
evitando abordagens corretivas rígidas ou punitivas (Moraes, 2021).

Correção 1 – Pernas rígidas ou excessivamente flexionadas

Um erro frequente é a execução de movimentos de pernas muito 
rígidos ou, ao contrário, com flexão exagerada dos joelhos. A correção 
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deve ser feita por meio de comandos simples, como “pernas soltas” 
ou “chutar a água como se estivesse empurrando para trás”.

Pesquisas indicam que o estímulo ao relaxamento e à fluidez do 
movimento melhora significativamente a eficiência da propulsão das 
pernas (Ribeiro, 2022).

Correção 2 – Movimentos de braços pouco eficazes

Crianças iniciantes tendem a realizar movimentos de braços curtos 
e desorganizados, com pouca superfície de contato com a água. A 
correção pode ser realizada por meio de demonstrações visuais e 
exercícios de ampliação do movimento, incentivando empurrar a 
água para trás.

Segundo Abrão e Ferreira (2024), a compreensão da direção 
da força aplicada na água é elemento central para a melhoria da 
propulsão.

Correção 3 – Falta de coordenação entre braços e pernas

A ausência de coordenação entre os membros superiores e 
inferiores compromete a eficiência do deslocamento. Para corrigir 
essa limitação, recomenda-se a utilização de exercícios rítmicos e 
jogos que estimulem a ação simultânea ou alternada dos segmentos 
corporais.

Estudos recentes mostram que a coordenação motora global se 
desenvolve de forma mais eficiente quando a propulsão é ensinada 
de maneira integrada, e não segmentada de forma rígida (Moura et 
al., 2022).

Correção 4 – Excesso de esforço e fadiga precoce

O excesso de força nos movimentos propulsivos pode gerar fadiga 
precoce e perda de eficiência. A correção pedagógica deve enfatizar 



208

a economia de movimento, incentivando deslocamentos suaves e 
contínuos.

A literatura aponta que a eficiência da propulsão está mais 
relacionada à qualidade do movimento do que à força aplicada, 
especialmente em crianças (Souza; Nyari; Juliani, 2021).

6.2.8 Integração da propulsão ao processo de aprender a nadar

A integração dos exercícios de propulsão ao processo de 
aprendizagem da natação deve ocorrer de forma contínua e 
progressiva, articulando-se com o deslizamento, a respiração e a 
flutuação. A literatura recente reforça que o desenvolvimento da 
propulsão constitui base para a aprendizagem dos estilos de nado e 
para a construção da competência aquática infantil (Abrão; Ferreira, 
2024).

À medida que a criança avança, os exercícios propulsivos podem 
ser combinados com deslocamentos mais longos, mudanças de 
direção e variações de posição corporal, preparando o aluno para 
os nados formais sem comprometer o caráter pedagógico e lúdico da 
aprendizagem.

6.3 Coordenação geral

6.3.1 Conceito de coordenação geral e sua relevância no meio aquático

A coordenação geral pode ser compreendida como a capacidade 
do indivíduo de organizar e integrar diferentes segmentos corporais 
de forma harmoniosa, eficiente e adaptável, permitindo a execução 
de movimentos complexos em resposta às exigências do ambiente. 
No contexto da natação infantil, a coordenação geral assume papel 
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central, uma vez que o meio aquático impõe condições distintas do 
ambiente terrestre, exigindo ajustes contínuos de postura, ritmo, 
força e direção do movimento (Leonel et al., 2023).

A literatura contemporânea destaca que a coordenação geral no 
meio aquático envolve a integração entre braços, pernas, tronco e 
respiração, sendo fundamental para a construção da eficiência do 
deslocamento e para a aprendizagem dos estilos de nado. Crianças 
que apresentam bom nível de coordenação geral tendem a demonstrar 
maior fluidez nos movimentos, menor gasto energético e maior 
segurança durante a prática aquática (Barbosa et al., 2022).

Além disso, estudos recentes apontam que a coordenação geral 
não se desenvolve de forma espontânea, mas a partir de experiências 
motoras diversificadas e progressivas. O ambiente aquático, por 
suas propriedades físicas, oferece condições favoráveis para o 
desenvolvimento dessa capacidade, pois reduz o impacto gravitacional 
e amplia as possibilidades de movimento, favorecendo a exploração 
corporal (Iria; Veiga; Matías, 2022).

Dessa forma, compreender a coordenação geral como fundamento 
do aprender a nadar implica reconhecê-la como eixo estruturante do 
desenvolvimento motor aquático infantil.

6.3.2 Coordenação geral, desenvolvimento motor e psicomotricidade

O desenvolvimento da coordenação geral está diretamente 
relacionado ao processo de maturação neuromotora e às experiências 
corporais vivenciadas pela criança. Estudos recentes no campo da 
psicomotricidade aquática evidenciam que a natação contribui 
significativamente para o aprimoramento da coordenação global, 
ao estimular simultaneamente equilíbrio, lateralidade, ritmo e 
organização espacial (Santana; Silva, 2022).
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No meio aquático, a coordenação geral adquire características 
específicas, pois os movimentos não contam com apoios fixos e 
exigem constante ajuste postural. A criança precisa coordenar ações 
simultâneas e alternadas de membros superiores e inferiores, além de 
sincronizar a respiração com o movimento, o que amplia as demandas 
cognitivas e motoras da tarefa (Ribeiro, 2023).

Pesquisas recentes demonstram que programas de adaptação ao 
meio aquático promovem melhorias significativas na competência 
motora geral de crianças em idade pré-escolar, especialmente quando 
organizados de forma progressiva e com mediação pedagógica 
qualificada. Esses programas favorecem não apenas a coordenação 
motora, mas também aspectos cognitivos e emocionais, reforçando a 
importância da natação no desenvolvimento integral da criança (Iria; 
Veiga; Matías, 2022).

Assim, a coordenação geral no contexto aquático deve ser 
compreendida como resultado da interação entre fatores neurológicos, 
motores e ambientais, sendo fundamental no processo de aprender a 
nadar.

6.3.3 Coordenação geral como base para os estilos de nado

A aprendizagem dos estilos de nado exige elevado nível de 
coordenação geral, uma vez que envolve a organização temporal e 
espacial de múltiplos segmentos corporais. Estudos contemporâneos 
apontam que dificuldades na coordenação geral estão frequentemente 
associadas a problemas na execução técnica dos nados, como 
descompasso entre braços e pernas, respiração inadequada e perda 
de alinhamento corporal (Barbosa et al., 2022).

Na natação infantil, a coordenação geral precede a coordenação 
específica dos estilos. Antes de aprender o padrão técnico do crawl, 
costas ou peito, a criança precisa desenvolver a capacidade de 
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combinar movimentos básicos de forma integrada. Pesquisas indicam 
que a introdução precoce de técnicas formais, sem o desenvolvimento 
prévio da coordenação geral, pode gerar bloqueios motores e 
dificuldades persistentes na aprendizagem (Abrão; Ferreira, 2024).

Além disso, a coordenação geral contribui para a eficiência do 
movimento aquático, reduzindo o gasto energético e aumentando a 
estabilidade corporal. Crianças com melhor coordenação demonstram 
maior capacidade de adaptação a diferentes situações aquáticas, o 
que reforça a relação entre coordenação geral, competência aquática 
e segurança no meio líquido (Leonel et al., 2023).

Portanto, a coordenação geral constitui base indispensável para a 
progressão pedagógica da natação infantil e para a consolidação dos 
estilos de nado.

6.3.4 Estratégias pedagógicas para o desenvolvimento da coordenação 
geral

A literatura dos últimos cinco anos enfatiza que o desenvolvimento 
da coordenação geral no meio aquático deve ser conduzido por 
meio de estratégias pedagógicas que valorizem a ludicidade, a 
progressividade e a diversidade de estímulos motores. Jogos aquáticos, 
circuitos motores e atividades exploratórias permitem que a criança 
experimente diferentes combinações de movimentos, favorecendo a 
integração corporal (Ribeiro, 2023).

Pesquisas recentes destacam que atividades que envolvem mudanças 
de direção, variações de ritmo e alternância de movimentos contribuem 
significativamente para o aprimoramento da coordenação geral. No 
ambiente aquático, essas atividades podem ser realizadas por meio de 
jogos de perseguição, deslocamentos em diferentes posições corporais 
e desafios motores progressivos (Santana; Silva, 2022).
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Outro aspecto relevante refere-se à mediação pedagógica. Estudos 
indicam que a atuação do professor, por meio de feedbacks positivos 
e ajustes pedagógicos contínuos, potencializa o desenvolvimento da 
coordenação geral. A observação atenta das respostas motoras da 
criança permite a adaptação das atividades, garantindo experiências 
significativas e seguras (Iria; Veiga; Matías, 2022).

Assim, o desenvolvimento da coordenação geral deve ser planejado 
como processo contínuo e integrado às demais habilidades aquáticas, 
respeitando o ritmo e as características individuais das crianças.

6.3.5 Coordenação geral, competência aquática e segurança

A coordenação geral está diretamente relacionada à competência 
aquática, conceito amplamente discutido na literatura contemporânea 
como elemento central da segurança no meio líquido. Crianças que 
apresentam boa coordenação demonstram maior capacidade de se 
orientar na água, ajustar movimentos em situações imprevistas e 
realizar ações de autorresgate (Abrão; Ferreira, 2024).

Estudos recentes evidenciam que programas de aprendizagem da 
natação que priorizam o desenvolvimento da coordenação geral 
produzem melhores resultados em termos de segurança aquática 
do que aqueles focados exclusivamente na técnica dos nados. A 
coordenação permite respostas motoras mais eficazes, contribuindo 
para a prevenção de afogamentos e para a autonomia aquática 
infantil (Leonel et al., 2023).

Além disso, a coordenação geral favorece a transferência de 
habilidades para diferentes contextos aquáticos, como piscinas 
profundas, águas abertas e situações recreativas. Essa capacidade 
adaptativa reforça a importância da coordenação geral como 
fundamento do aprender a nadar e como componente essencial da 
educação aquática (Barbosa et al., 2022).
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6.3.6 Exercícios pedagógicos para o desenvolvimento da coordenação 
geral

O desenvolvimento da coordenação geral na aprendizagem da 
natação infantil deve ocorrer por meio de exercícios pedagógicos 
que integrem movimentos de braços, pernas, tronco e respiração, 
respeitando o estágio de desenvolvimento motor da criança. A 
literatura contemporânea enfatiza que a coordenação geral se 
consolida a partir de experiências motoras variadas, especialmente 
em ambientes que favorecem a exploração corporal, como o meio 
aquático (Leonel et al., 2023).

Exercício 1 – Deslocamento combinado de braços e per-
nas em posição ventral

Neste exercício, a criança realiza deslocamento em posição ventral, 
utilizando movimentos alternados de braços e pernas, sem exigência 
de técnica formal. O foco está na fluidez e na continuidade do 
movimento, permitindo que a criança experimente a integração dos 
segmentos corporais.

Esse exercício favorece a organização motora global e o ajuste rítmico 
dos movimentos. Estudos indicam que propostas de deslocamento 
livre contribuem significativamente para o desenvolvimento da 
coordenação geral no meio aquático (Santana; Silva, 2022).

Exercício 2 – Circuito aquático de coordenação motora

O circuito aquático pode ser organizado com diferentes estações, 
como passagem por arcos submersos, deslocamento sobre tapetes 
flutuantes e mudanças de posição corporal. Cada estação exige ajustes 
coordenativos distintos, estimulando a adaptação motora.

Pesquisas recentes demonstram que circuitos motores no meio 
aquático ampliam a consciência corporal e favorecem a coordenação 
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geral, especialmente em crianças em fase de iniciação à natação (Iria; 
Veiga; Matías, 2022).

Exercício 3 – Jogos rítmicos aquáticos

Jogos realizados com música, palmas ou comandos sonoros 
estimulam a criança a sincronizar movimentos de braços e 
pernas com estímulos externos. Essas atividades contribuem 
para o desenvolvimento do ritmo e da coordenação temporal dos 
movimentos.

A literatura aponta que o ritmo é componente essencial da 
coordenação geral, e sua estimulação no meio aquático favorece a 
fluidez dos deslocamentos e a preparação para os estilos de nado 
(Ribeiro, 2023).

Exercício 4 – Deslocamento em diferentes posições corpo-
rais

Neste exercício, a criança é incentivada a se deslocar na água em 
posições variadas, como ventral, dorsal e lateral. Essa variação amplia 
o repertório motor e exige constante reorganização coordenativa.

Estudos indicam que a mudança de posições corporais no meio 
aquático estimula a coordenação global e a adaptação motora, 
elementos fundamentais para a competência aquática (Abrão; 
Ferreira, 2024).

6.3.7 Correções pedagógicas e ajustes técnicos na coordenação geral

Durante a aprendizagem da coordenação geral, é comum que 
as crianças apresentem dificuldades relacionadas à integração 
dos movimentos, ao ritmo e à organização corporal. A literatura 
contemporânea recomenda que as correções sejam realizadas de forma 
pedagógica, respeitando o ritmo individual e evitando abordagens 
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excessivamente técnicas ou impositivas (Leonel et al., 2023).

Correção 1 – Movimentos descoordenados entre braços e pernas
Um erro frequente é a execução de movimentos de braços e pernas 

sem sincronia, comprometendo a eficiência do deslocamento. A 
correção deve priorizar atividades que estimulem a ação conjunta 
dos segmentos, utilizando jogos e comandos simples.

Pesquisas apontam que a coordenação geral se desenvolve mais 
eficientemente quando os movimentos são ensinados de forma 
integrada, e não segmentada (Santana; Silva, 2022).

Correção 2 – Ritmo irregular dos movimentos
A ausência de ritmo adequado pode gerar movimentos bruscos 

ou interrompidos. Para corrigir esse aspecto, recomenda-se o uso 
de estímulos sonoros, como contagens ou músicas, que auxiliem a 
criança a organizar temporalmente seus movimentos.

Segundo Ribeiro (2023), o ritmo constitui elemento estruturante 
da coordenação geral e deve ser trabalhado de forma lúdica no meio 
aquático.

Correção 3 – Postura corporal inadequada durante o deslocamento
A postura desalinhada compromete a coordenação global e a 

eficiência do movimento. A correção pode ser realizada por meio de 
feedbacks verbais simples e demonstrações visuais, incentivando o 
alinhamento do corpo durante os exercícios.

Estudos recentes indicam que o alinhamento postural adequado 
favorece a integração dos movimentos e reduz o esforço desnecessário 
(Barbosa et al., 2022).

Correção 4 – Excesso de tensão corporal
A tensão excessiva dificulta a coordenação e reduz a fluidez do 

movimento. Para corrigir esse aspecto, recomenda-se a realização de 
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exercícios prévios de relaxamento aquático e flutuação assistida.

A literatura aponta que o relaxamento corporal é condição essencial 
para o desenvolvimento da coordenação geral no meio aquático (Iria; 
Veiga; Matías, 2022).

6.3.8 Integração da coordenação geral ao processo de aprendizagem 
da natação

A coordenação geral deve ser integrada de forma contínua 
ao processo de aprendizagem da natação, articulando-se com 
o deslizamento, a propulsão e a respiração. Estudos recentes 
reforçam que o desenvolvimento coordenativo constitui base para 
a aprendizagem eficiente dos estilos de nado e para a construção da 
competência aquática infantil (Abrão; Ferreira, 2024).

À medida que a criança evolui, os exercícios coordenativos podem 
ser gradualmente complexificados, incorporando maiores exigências 
rítmicas, espaciais e de sincronização, sempre respeitando o princípio 
da progressividade pedagógica.

6.4 Mergulhos elementares

6.4.1 Conceito de mergulho elementar e sua função pedagógica

O mergulho elementar constitui uma das habilidades fundamentais 
no processo de aprendizagem da natação infantil, sendo 
compreendido como a ação voluntária e controlada de imersão total 
ou parcial do corpo na água. Diferentemente dos mergulhos técnicos 
utilizados em contextos competitivos, o mergulho elementar tem 
finalidade pedagógica e educativa, estando diretamente relacionado 
à adaptação ao meio líquido, ao controle respiratório e à orientação 
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espacial subaquática. A literatura contemporânea aponta que essa 
habilidade deve ser introduzida de forma progressiva, respeitando 
o desenvolvimento motor e emocional da criança (Ribeiro, 2022; 
Global AcquaFit, 2023).

No contexto do aprender a nadar, o mergulho elementar representa 
um marco importante, pois amplia a confiança da criança no meio 
aquático e favorece a superação do medo da submersão. Estudos 
recentes indicam que crianças que desenvolvem adequadamente o 
mergulho elementar demonstram maior autonomia, melhor controle 
corporal e maior capacidade de exploração do ambiente aquático 
(Abrão; Ferreira, 2024).

Além disso, o mergulho elementar possui função pedagógica 
relevante na prevenção de acidentes aquáticos, uma vez que permite 
à criança compreender a dinâmica da água, abrir os olhos submersos, 
orientar-se espacialmente e realizar ações básicas de autorresgate. 
Assim, essa habilidade não deve ser tratada como etapa secundária, 
mas como componente essencial da educação aquática infantil 
(Barbosa et al., 2022).

6.4.2 Aspectos motores, perceptivos e emocionais do mergulho 
elementar

A execução do mergulho elementar envolve a integração de 
aspectos motores, perceptivos e emocionais, tornando-se uma 
habilidade complexa no processo de aprendizagem da natação 
infantil. Do ponto de vista motor, o mergulho exige controle postural, 
coordenação entre membros e domínio da respiração, especialmente 
no que se refere à apneia voluntária. Pesquisas recentes destacam que 
o desenvolvimento dessas capacidades deve ocorrer de forma gradual, 
iniciando com imersões parciais e progredindo para a submersão 
total (Ribeiro, 2022).
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No plano perceptivo, o mergulho elementar amplia a consciência 
corporal e a percepção espacial subaquática. Ao abrir os olhos 
dentro da água e reconhecer objetos submersos, a criança desenvolve 
referências visuais e proprioceptivas que contribuem para sua 
orientação no meio líquido. Estudos indicam que essas experiências 
favorecem o desenvolvimento da coordenação geral e da competência 
aquática (Leonel et al., 2023).

Em relação aos aspectos emocionais, o mergulho elementar está 
diretamente associado à superação do medo da água. A literatura 
contemporânea aponta que o receio da submersão é uma das principais 
barreiras na aprendizagem da natação infantil, sendo fundamental 
que o professor atue como mediador afetivo, garantindo experiências 
positivas e seguras. Crianças que vivenciam o mergulho de forma 
lúdica e respeitosa tendem a apresentar maior confiança e menor 
resistência às atividades aquáticas subsequentes (Ribeiro, 2023).

Dessa forma, o mergulho elementar deve ser compreendido como 
experiência integradora, que articula corpo, percepção e emoção no 
processo de aprender a nadar.

6.4.3 Progressão pedagógica do mergulho elementar na natação 
infantil

A progressão pedagógica do mergulho elementar deve respeitar 
os princípios da segurança, da ludicidade e da progressividade. A 
literatura dos últimos cinco anos enfatiza que o mergulho não deve 
ser imposto à criança, mas construído gradualmente, a partir de 
experiências de familiarização com a água, controle respiratório e 
imersões parciais (Global AcquaFit, 2023).

Inicialmente, recomenda-se o trabalho com molhar o rosto, soprar 
bolhas e submergir apenas a boca e o nariz. Posteriormente, a criança 
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é incentivada a submergir o rosto por curtos períodos, sempre com 
apoio e supervisão do professor. Somente após a consolidação dessas 
etapas é que o mergulho completo deve ser introduzido, de preferência 
em água rasa e com atividades lúdicas (Ribeiro, 2022).

Pesquisas recentes indicam que a progressão adequada do mergulho 
elementar contribui significativamente para o desenvolvimento 
da segurança aquática. Crianças que passam por essas etapas 
demonstram maior capacidade de lidar com situações inesperadas 
no meio líquido, como quedas ou submersões acidentais (Abrão; 
Ferreira, 2024).

Assim, a progressão pedagógica do mergulho elementar deve 
ser cuidadosamente planejada, considerando as características 
individuais da criança e evitando práticas que possam gerar medo ou 
experiências negativas.

6.4.4 Estratégias pedagógicas e exercícios para o ensino do mergulho 
elementar

As estratégias pedagógicas para o ensino do mergulho elementar 
devem priorizar atividades lúdicas, simbólicas e desafiadoras, que 
despertem o interesse da criança e reduzam a ansiedade associada 
à submersão. Jogos como “caça ao tesouro subaquático”, “resgatar 
brinquedos do fundo” e “passar por túneis submersos” são 
amplamente recomendados pela literatura recente (Ribeiro, 2023).

Exercícios pedagógicos simples, como submergir o rosto para pegar 
objetos flutuantes parcialmente submersos, favorecem a adaptação 
progressiva ao mergulho. À medida que a criança se sente mais segura, 
os exercícios podem ser complexificados, envolvendo deslocamentos 
curtos submersos e variações de profundidade, sempre respeitando os 
limites individuais (Barbosa et al., 2022).



220

Outro aspecto fundamental refere-se à postura do professor, que 
deve demonstrar os exercícios, oferecer apoio físico quando necessário 
e reforçar positivamente cada conquista da criança. Estudos indicam 
que a presença ativa e acolhedora do professor potencializa o sucesso 
do ensino do mergulho elementar (Ribeiro, 2022).

6.4.5 Mergulho elementar, competência aquática e segurança

O mergulho elementar está diretamente relacionado ao conceito 
de competência aquática, entendido como a capacidade de interagir 
com o meio líquido de forma segura, eficaz e autônoma. A literatura 
contemporânea destaca que a habilidade de submergir, orientar-se 
subaquaticamente e retornar à superfície constitui elemento essencial 
da segurança aquática infantil (Abrão; Ferreira, 2024).

Estudos recentes demonstram que programas de aprendizagem da 
natação que incluem o ensino sistemático do mergulho elementar 
apresentam melhores resultados em termos de prevenção de 
afogamentos e desenvolvimento da autonomia. A capacidade de 
realizar mergulhos controlados permite à criança lidar com situações 
de emergência, como recuperar objetos submersos ou reagir a quedas 
inesperadas na água (Leonel et al., 2023).

Assim, o mergulho elementar deve ser compreendido como 
conteúdo educativo prioritário, integrando o processo de aprender 
a nadar e contribuindo para a formação de crianças mais seguras e 
competentes no meio aquático.

6.4.6 Exercícios pedagógicos para a aprendizagem do 
mergulho elementar

A aprendizagem do mergulho elementar na natação infantil deve 
ser conduzida por meio de exercícios pedagógicos progressivos, 
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que respeitem o desenvolvimento motor, emocional e perceptivo 
da criança. A literatura recente enfatiza que o mergulho não deve 
ser tratado como ação isolada ou abrupta, mas como continuidade 
do processo de adaptação ao meio líquido, articulando controle 
respiratório, orientação espacial e confiança na submersão (Ribeiro, 
2022; Global AcquaFit, 2023).

Exercício 1 – Imersão progressiva do rosto com controle 
respiratório

Este exercício consiste em incentivar a criança a submergir 
gradualmente o rosto na água, iniciando pela boca, nariz e, 
posteriormente, olhos. A atividade pode ser realizada por meio de 
jogos de sopro, produção de bolhas ou brincadeiras simbólicas, como 
“imitar peixinhos”.

Esse exercício favorece o domínio da apneia voluntária e a 
familiarização sensorial com a água no rosto. Estudos indicam que a 
imersão progressiva reduz o medo da submersão e prepara a criança 
para o mergulho completo (Ribeiro, 2022).

Exercício 2 – Resgate de objetos submersos em água rasa

A criança é incentivada a submergir parcialmente o corpo para 
resgatar objetos colocados no fundo da piscina rasa. Inicialmente, os 
objetos devem estar próximos à superfície, aumentando gradualmente 
a profundidade conforme a confiança da criança.

Esse exercício desenvolve a orientação espacial subaquática e 
a coordenação motora, além de estimular a abertura dos olhos 
dentro da água. Pesquisas recentes apontam que o resgate de objetos 
submersos é uma das estratégias mais eficazes para o ensino do 
mergulho elementar em crianças (Barbosa et al., 2022).
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Exercício 3 – Mergulho sentado na borda da piscina

Neste exercício, a criança senta-se na borda da piscina e realiza 
a imersão controlada do corpo, deslizando lentamente para dentro 
da água. O professor permanece à frente, oferecendo apoio visual e 
verbal.

Essa proposta pedagógica favorece a percepção de controle durante 
o mergulho, evitando movimentos bruscos ou impulsivos. A literatura 
destaca que o mergulho sentado constitui etapa intermediária segura 
antes da introdução de entradas mais dinâmicas (Global AcquaFit, 
2023).

Exercício 4 – Mergulho lúdico com histórias e 
personagens

O mergulho pode ser trabalhado por meio de narrativas simbólicas, 
como “mergulhar para procurar tesouros”, “explorar o fundo do 
mar” ou “passar por cavernas submersas”. Esses exercícios reduzem 
a tensão emocional e aumentam o engajamento da criança.

Estudos recentes indicam que a ludicidade é elemento central para o 
sucesso do ensino do mergulho elementar, especialmente em crianças 
pequenas (Ribeiro, 2023).

6.4.7 Correções pedagógicas e ajustes técnicos no mergulho elementar

Durante a aprendizagem do mergulho elementar, é comum que as 
crianças apresentem dificuldades relacionadas ao medo, à respiração 
e à postura corporal. A literatura contemporânea recomenda que as 
correções sejam realizadas de forma pedagógica, respeitosa e gradual, 
evitando práticas coercitivas (Abrão; Ferreira, 2024).

Correção 1 – Medo excessivo da submersão

O medo da submersão é uma das dificuldades mais frequentes 
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no mergulho elementar. A correção pedagógica deve priorizar o 
acolhimento emocional, evitando forçar a criança a mergulhar. 
Estratégias como demonstração pelo professor, uso de jogos e reforço 
positivo são altamente recomendadas.

Pesquisas indicam que experiências negativas nessa fase podem 
comprometer a relação da criança com a água a longo prazo (Ribeiro, 
2022).

Correção 2 – Falta de controle respiratório

Crianças iniciantes frequentemente tentam inspirar durante a 
submersão. A correção deve ser feita por meio de exercícios prévios 
de respiração, enfatizando a expiração submersa e a apneia curta.

Segundo Barbosa et al. (2022), o domínio respiratório é condição 
essencial para a execução segura e eficaz do mergulho elementar.

Correção 3 – Postura corporal inadequada no mergulho

A inclinação incorreta do tronco ou movimentos desorganizados 
podem comprometer a segurança do mergulho. A correção deve 
ser realizada com comandos simples, como “olhar para frente” ou 
“entrar devagar”, além de demonstrações visuais.

A literatura aponta que o alinhamento corporal adequado favorece 
a orientação espacial e reduz o risco de impacto ou desequilíbrio 
(Global AcquaFit, 2023).

Correção 4 – Retorno desorganizado à superfície

Após o mergulho, algumas crianças apresentam dificuldade para 
retornar à posição vertical. A correção pedagógica envolve ensinar 
estratégias simples de recuperação postural, como apoiar os pés no 
fundo da piscina ou utilizar movimentos amplos de braços.
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Estudos recentes destacam que o retorno controlado à superfície 
é parte integrante do ensino do mergulho elementar e da segurança 
aquática (Abrão; Ferreira, 2024).

6.4.8 Integração do mergulho elementar ao processo de aprendizagem 
da natação

O mergulho elementar deve ser integrado de forma contínua 
ao processo de aprendizagem da natação, articulando-se com a 
respiração, a flutuação, a coordenação geral e a propulsão. A literatura 
dos últimos cinco anos reforça que crianças que dominam o mergulho 
elementar apresentam maior autonomia aquática e melhor adaptação 
a situações inesperadas no meio líquido (Leonel et al., 2023).

À medida que a criança evolui, os exercícios de mergulho podem ser 
progressivamente complexificados, respeitando sempre o princípio da 
segurança e da progressividade pedagógica. Dessa forma, o mergulho 
elementar consolida-se como fundamento essencial do aprender a 
nadar e da educação aquática infantil.

6.5 Avaliação do aprendiz

6.5.1 Concepções contemporâneas de avaliação na aprendizagem da 
natação

A avaliação do aprendiz na natação infantil deve ser compreendida 
como um processo contínuo, sistemático e formativo, cujo objetivo 
principal é acompanhar o desenvolvimento das habilidades aquáticas, 
orientar a intervenção pedagógica e garantir a segurança no meio 
líquido. Diferentemente de abordagens tradicionais centradas apenas 
no desempenho técnico, a literatura contemporânea defende uma 
concepção ampliada de avaliação, que considere aspectos motores, 
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cognitivos, emocionais e sociais da criança (Moraes, 2021).

Estudos recentes apontam que avaliar o processo de aprendizagem 
da natação implica observar não apenas a execução de movimentos, 
mas também a autonomia do aluno, sua relação com a água e sua 
capacidade de resolver situações no ambiente aquático. Nesse sentido, 
a avaliação passa a ser instrumento pedagógico, contribuindo para 
a tomada de decisões didáticas e para a individualização do ensino 
(Wizer et al., 2021).

Além disso, a literatura destaca que a avaliação na natação infantil 
deve estar alinhada ao conceito de competência aquática, que envolve 
a capacidade de realizar diferentes tarefas aquáticas em variados 
contextos, com segurança e eficácia. Avaliar apenas o domínio dos 
estilos de nado revela-se insuficiente para compreender o real nível de 
aprendizagem do aluno (Sundan; Haga; Lorås, 2023).

Portanto, a avaliação do aprendiz deve ser entendida como parte 
integrante do processo de aprender a nadar, assumindo caráter 
diagnóstico, formativo e educativo.

6.5.2 Tipos de avaliação aplicados à natação infantil

A literatura dos últimos cinco anos identifica diferentes tipos de 
avaliação aplicáveis à aprendizagem da natação infantil, destacando-
se a avaliação diagnóstica, a avaliação formativa e a avaliação 
somativa. A avaliação diagnóstica é realizada no início do processo 
de ensino, com o objetivo de identificar o nível de familiarização da 
criança com a água, suas experiências prévias e possíveis medos ou 
inseguranças (Moraes, 2021).

A avaliação formativa ocorre ao longo das aulas e tem como 
finalidade acompanhar o progresso do aprendiz, permitindo ajustes 
contínuos na metodologia de ensino. Estudos recentes ressaltam que 
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a avaliação formativa é a mais adequada no contexto da natação 
infantil, pois respeita o ritmo individual e valoriza as pequenas 
conquistas do aluno (Wizer et al., 2021).

Já a avaliação somativa, realizada ao final de um ciclo de 
aprendizagem, tem como objetivo verificar se os conteúdos propostos 
foram assimilados. No entanto, a literatura alerta para o uso 
cauteloso desse tipo de avaliação na infância, recomendando que ela 
não assuma caráter classificatório ou excludente, mas que sirva como 
síntese do processo vivido (Abrão; Ferreira, 2024).

Assim, a combinação equilibrada desses tipos de avaliação contribui 
para um ensino mais justo, seguro e eficaz da natação infantil.

6.5.3 Instrumentos e critérios de avaliação no meio aquático

Os instrumentos de avaliação utilizados na aprendizagem da 
natação infantil devem ser adequados às características do meio 
aquático e ao estágio de desenvolvimento da criança. Revisões 
sistemáticas recentes identificaram diversos instrumentos de avaliação 
do comportamento aquático infantil, destacando que a maioria deles 
se baseia na observação direta de tarefas relacionadas à adaptação ao 
meio líquido, flutuação, imersão, deslocamento e controle respiratório 
(Wizer et al., 2021).

Estudos apontam que critérios como qualidade da execução, nível 
de autonomia e capacidade de aplicar a habilidade em diferentes 
situações são mais relevantes do que a simples mensuração de 
distâncias ou tempos. Essa abordagem está alinhada ao conceito de 
competência aquática e favorece uma avaliação mais abrangente e 
funcional (Sundan; Haga; Lorås, 2023).

Além disso, a literatura recente destaca a importância de 
instrumentos qualitativos, como registros descritivos, checklists 
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e rubricas pedagógicas, que permitem ao professor acompanhar a 
evolução do aprendiz de forma sistemática. Esses instrumentos 
favorecem a reflexão sobre a prática pedagógica e ampliam a 
compreensão do processo de aprendizagem (Moraes, 2021).

Dessa forma, a escolha criteriosa dos instrumentos de avaliação 
é fundamental para garantir a validade e a utilidade pedagógica da 
avaliação na natação infantil.

6.5.4 Avaliação, competência aquática e segurança no meio líquido

A relação entre avaliação, competência aquática e segurança 
no meio líquido tem sido amplamente discutida na literatura 
contemporânea. Avaliar o aprendiz não se limita a verificar se ele 
consegue nadar determinada distância, mas envolve identificar se a 
criança é capaz de lidar com situações reais do ambiente aquático, 
como imersões inesperadas, mudanças de profundidade e necessidade 
de autorresgate (Wizer et al., 2021).

Estudos recentes demonstram que programas de ensino da natação 
que incorporam avaliações baseadas em competência aquática 
apresentam melhores resultados na prevenção de afogamentos. 
A avaliação contínua permite identificar fragilidades e intervir 
precocemente, aumentando a segurança do aprendiz (American Red 
Cross, 2022).

Além disso, a avaliação orientada para a segurança contribui para 
a formação de crianças mais conscientes e responsáveis no meio 
aquático. Ao compreender seus limites e capacidades, o aprendiz 
desenvolve maior autonomia e confiança, aspectos essenciais para a 
prática segura da natação (Sundan; Haga; Lorås, 2023).

Portanto, a avaliação do aprendiz deve ser entendida como 
estratégia fundamental de promoção da segurança aquática e do 
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desenvolvimento integral da criança.

6.5.5 Papel do professor e ética no processo avaliativo

O papel do professor no processo de avaliação da aprendizagem 
da natação infantil é central, exigindo postura ética, sensibilidade 
pedagógica e domínio técnico. A literatura recente enfatiza que o 
professor deve atuar como mediador do processo avaliativo, utilizando 
a avaliação para orientar o ensino e apoiar o desenvolvimento do 
aprendiz, e não como instrumento de punição ou comparação entre 
alunos (Moraes, 2021).

Estudos apontam que a transparência dos critérios avaliativos e o 
feedback construtivo são elementos essenciais para uma avaliação 
ética e eficaz. O feedback deve ser claro, positivo e focado no 
progresso do aluno, valorizando o esforço e as conquistas individuais 
(Wizer et al., 2021).

Além disso, a literatura destaca a importância de respeitar as 
diferenças individuais, evitando avaliações padronizadas que 
desconsiderem aspectos emocionais, culturais ou experiências 
prévias com a água. Uma avaliação ética contribui para a inclusão, a 
motivação e a permanência da criança na prática da natação (Abrão; 
Ferreira, 2024).

Assim, o professor assume papel decisivo na construção de um 
processo avaliativo justo, formativo e alinhado aos princípios da 
educação aquática.
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PARTE III

INFÂNCIA: ADAPTAÇÃO E 

APRENDIZAGEM
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CAPÍTULO 7

INICIAÇÃO À NATAÇÃO
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7.1. Propósito do capítulo

Oferecer uma rota pedagógica clara e progressiva para o início do 
ensino da natação, consolidando respiração, flutuação, deslizamento 
e primeiros deslocamentos, e conduzindo com segurança à iniciação 
técnica em crawl e costas, os dois estilos recomendados para a 
primeira fase de aprendizagem formal.

7.2. Objetivos de aprendizagem

Ao final da etapa de iniciação, o aprendiz deverá ser capaz de:

Controlar a respiração aquática (inspirar fora d’água pela boca, 
apneia breve com face submersa e expirar dentro d’água pelo nariz/
boca).

Flutuar com autonomia em decúbito ventral, dorsal e posição 
“medusa”.

Realizar deslizamentos estáveis com empurrão da parede e 
alinhamento corporal.

Executar primeiros deslocamentos usando pernadas elementares, 
com e sem prancha.

Vivenciar mergulho elementar (sequência sentada/ajoelhada/
agachada, com segurança).

Iniciar o nado crawl e costas, integrando posição do corpo, pernada, 
primeiras braçadas e coordenação simples com respiração.
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7.3. Princípios pedagógicos para a iniciação

A condução didática combina três concepções complementares:

Global – valorização de predisposições e situações significativas;

Analítica – decomposição de gestos em partes para compreensão e 
domínio;

Sintética (Gestalt) – partir do “todo significativo” e refinar com 
foco nas partes, modelo pedagógico mais atual no ensino de natação.

O planejamento e avaliação devem considerar clientela, materiais 
disponíveis (ex.: pranchas, polibóias, bolas, canudos), tempos/turnos 
e objetivos do curso, conforme diretrizes metodológicas da apostila.

7.4. Conteúdos nucleares da iniciação

7.4.1. Respiração

Processo em três estágios: inspirar fora d’água (boca) → apneia 
breve com face submersa → expirar dentro d’água (nariz/boca). 
Exercitar em jogos de sopro e bolhas até automatizar o ritmo. 

7.4.2. Flutuação

Vivências em decúbito ventral, dorsal e “medusa”, comprovando 
que a água sustenta o corpo com pouco esforço e favorecendo a 
autoconfiança.
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7.4.3. Deslizamento

Após dominar a flutuação ventral, adicionar impulsão (parede/
fundo), mantendo braços estendidos, corpo alinhado e rosto 
submerso.

7.4.4. Propulsão inicial

Pernadas com apoio (borda, colega, prancha), evoluindo para sem 
prancha;

Braços: visualização em pé/na borda e práticas dirigidas com 
materiais (ex.: polibóia).

7.4.5. Mergulho elementar e saídas

Sequência: salto em pé → meio giro → giro completo → mergulho 
sentado/ajoelhado/agachado → mergulho parado na borda → saída 
(crawl). Sempre com progressão e assistência do professor.

7.5. Jogos e atividades para a iniciação

Atividades lúdicas reduzem tensão, aumentam motivação e 
socialização: andar em serpentina/espiral, patinho, jacaré pega o rabo, 
gatoerato, entraesai, jogo do sopro, cavalinho em busca da pedra, 
abrir os olhos, crocodilo, molhar o corpo, mortovivo, prisioneiros, 
busca do tesouro, correnteza, guerra d’água, gangorra, cambalhotas 
na água, elevador — adaptar por faixa etária e nível. 
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7.6. Progressões práticas (do simples ao complexo)

7.6.1. Respiração → Flutuação → Deslizamento

Familiarização (molhar corpo/rosto, abrir olhos, soprar bolhas) →

Flutuação ventral/dorsal assistida → autônoma →

Deslizamentos curtos com e sem prancha.

7.6.2. Primeiros deslocamentos

Pernada com prancha (ventral/dorsal/lateral), segurando em colega 
e na borda;

Braços: carrinho de mão, braçada com prancha, braçada com 
polibóia entre as pernas;

Coordenação geral com ênfase em ritmo e alinhamento.

7.7. Iniciação técnica aos estilos recomendados para 
o começo

7.7.1. Crawl (livre)

Posição do corpo: paralela à superfície; trabalho de pernas abaixo 
da lâmina d’água.

Pernada: batimento alternado; ritmos usuais 6/4/2 tempos conforme 
objetivo.

Braçada:
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Fase aérea (recuperação) – cotovelo sai primeiro; mão retorna à 
frente próxima ao corpo.

Fase aquática (propulsão) – apoio → tração com cotovelo alto → 
empurrada até completa extensão.

Respiração: lateral/bilateral; inspiração rápida pela boca; expiração 
contínua.

Coordenação: sincronizar pernasbraçosrespiração; foco no ritmo.

7.7.2. Costas

Posição: paralela ao nível da água; queixo levemente flexionado; 
rotação suave do tronco por ação das braçadas.

Pernada: alternada; tempo forte ascendente; propulsão “de baixo 
para cima”.

Braçada:

Aérea – saída da mão ao lado da coxa (polegar para cima), pronação 
na altura do ombro e entrada com dedo mínimo.

Aquática – apoio 2030 cm abaixo da superfície; tração com flexão 
de cotovelo; empurrada na direção dos pés.

Respiração: vias livres; inspirar/expirar ritmado com a recuperação.

Coordenação: ritmo 62 (seis batidas por ciclo de braços) como 
referência pedagógica.

Observação didática: Peito e Borboleta são introduzidos somente 
após domínio básico de respiração, flutuação, deslizamento e 
primeiros estilos, dada a maior complexidade de coordenação e 
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exigência de força/ritmo. Conteúdos de peito e borboleta seguem no 
volume/partes próprios.

7.8. Segurança da aula de iniciação

Estabelecer rotinas de entrada/saída seguras, regras de deslocamento 
no deque, atenção a sinais de fadiga e assegurar supervisão constante. 
A base de sobrevivência no meio líquido (aproximação segura, 
desvencilhamento e transporte, noções de primeiros socorros) integra 
a formação do professor e o repertório da escola aquática, mesmo 
quando não constam do objetivo imediato do iniciante.

7.9. Materiais e organização do espaço

Planejar a aula conforme o acervo: pranchas, polibóias, bolas 
de borracha, canudos (flutuadores), prancha de isopor/plástico, 
colchonetes, além de blocos/borda para visualização técnica e 
mergulho elementar. Distribuir os alunos por estações (respiração, 
flutuação, pernada com prancha, deslizamento, jogos), ajustando a 
densidade por faixa etária/nível.

7.10. Erros frequentes e abordagens de correção

Respiração: expiração tardia e explosiva → estruturar bolhas 
contínuas entre braçadas/deslizamentos.

Flutuação: rigidez cervical/“cabeça pesada” → apoiar nuca (dorsal) 
e estimular olhar para o fundo (ventral).

Deslizamento: pernas fletidas/abertas → “corpo flecha” (braços 
estendidos, tornozelos relaxados).
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Crawl: cotovelo baixo na tração → exercícios de “cotovelo alto” 
em pé/borda; recuperar mão rente ao corpo.

Costas: entrada com palma/fricção excessiva → marcação com 
dedo mínimo, rotação suave de ombros.

Nota: As correções acima devem preservar a progressão sintética 
(todo → parte → todo), evitando fragmentar a aula em excesso.

7.11. Planos de aula (modelo aplicável)

Estrutura geral da sessão (45–60 min):

Acolhimento/segurança (5’) – regras, checagem do estado 
emocional.

Lúdico aquático (10’) – jogo de familiarização/respiração.

Conteúdo motor principal (20’) – bloco técnico (respiração → 
flutuação → deslizamento/pernada).

Aplicação (10’) – circuito de estações (pernada com prancha; 
braçada guiada; coordenação).

Volta à calma/validação (5’) – flutuação dorsal, feedback e registro.

Sequência de 8 aulas para iniciação (sugestão)

Aula 1 – Familiarização + sopro/bolhas; flutuação ventral assistida; 
jogo crocodilo.

Aula 2 – Flutuação dorsal assistida → autônoma; deslizamento 
curto; mortovivo aquático.

Aula 3 – Pernada ventral com prancha; respiração rítmica; 
correnteza.
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Aula 4 – Pernada dorsal com prancha; deslizamento + mergulho 
sentado; guerra d’água.

Aula 5 – Introdução ao crawl (braço em pé/borda →  braçada com 
prancha → coordenação curta).

Aula 6 – Introdução ao costas (entrada com dedo mínimo; pernada 
ascendente).

Aula 7 – Coordenação contínua crawl/costas em 12–25 m com 
pausas; mergulho agachado.

Aula 8 – Aferição formativa (checklist) + vivências livres + reforço 
de segurança.

7.12. Avaliação formativa (rubrica prática)

Dimensão
Indicadores 
observáveis

Nível Básico
Nível 

Intermediário
Nível Autônomo

Respiração
Inspira fora/Expi-
ra dentro

Interrompe 
ciclo

Mantém 2–3 
ciclos

Mantém 4+ ciclos 
contínuos

Flutuação
Dorsal/Ventral/
Medusa

Assistida
5–10 s autô-
noma

≥20 s estável

Deslizamento
Alinhamento, 
bolhas

Perde alinha-
mento

3–5 m estáveis 6–10 m estáveis

Pernada Ventral/Dorsal
Com muita 
flexão

Ritmo regular
Propulsiva/rela-
xada

Coordenação
Crawl/Costas 
curtos

Fragmentada
Sequência 
básica

Sequência contí-
nua

O uso de checklists e feedback imediato mantém a coerência com a 
pedagogia sintética e os objetivos definidos na etapa de iniciação.
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7.13. Adaptações inclusivas e populações especiais

Adultos iniciantes: foco em controle respiratório e flutuação dorsal 
prolongada para reduzir ansiedade.

Idosos: atenção à temperatura, acesso/apoio à borda e progressões 
graduadas de tempo na água.

Alunos inseguros/fóbicos: começar em águas rasas, usar apoios 
manuais e jogos previsíveis, mantendo a autonomia crescente.

Turmas heterogêneas: estações em paralelo por nível (respiração; 
flutuação; pernada; coordenação).

A segurança do professor e a capacidade de reconhecer sinais 
de estresse/fadiga são inegociáveis e se articulam às noções de 
sobrevivência e primeiros socorros do módulo de salvamento.

7.14. Encerramento do capítulo

A iniciação às práticas aquáticas representa um momento decisivo 
no processo educativo, pois envolve não apenas a aprendizagem 
de habilidades motoras específicas, mas também a transformação 
da relação do aprendiz com o meio líquido. Para muitos sujeitos, 
o contato inicial com a água é marcado por medo, insegurança e 
resistência corporal, fatores que podem comprometer a aprendizagem 
quando não são adequadamente considerados no planejamento 
pedagógico. 

Nesse sentido, a iniciação bem-sucedida constitui um processo 
gradual, no qual o medo dá lugar ao controle respiratório, a rigidez 
corporal cede espaço à flutuação e o esforço desordenado é substituído 
pela eficiência do movimento, resultado de experiências pedagógicas 
intencionalmente organizadas.
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Do ponto de vista pedagógico, a iniciação aquática deve ser 
compreendida como um percurso formativo que articula aspectos 
motores, cognitivos e afetivos. A adaptação ao meio líquido não se 
resume à execução técnica de movimentos, mas envolve a construção 
de confiança, autonomia e percepção corporal em um ambiente 
fisicamente distinto do meio terrestre. Estudos apontam que o 
domínio da respiração, da flutuação e do equilíbrio na água constitui 
a base para o desenvolvimento de habilidades mais complexas, 
como os estilos de nado, sendo fundamental que essas aprendizagens 
ocorram de forma progressiva e respeitando os tempos individuais 
dos aprendizes.

Nesse contexto, o uso intencional do lúdico assume papel 
central na iniciação aquática, especialmente em fases iniciais da 
aprendizagem. Jogos, desafios e brincadeiras favorecem a redução 
da ansiedade, estimulam a exploração do meio líquido e possibilitam 
a vivência de situações-problema que contribuem para a construção 
do conhecimento corporal. O caráter lúdico, quando articulado a 
objetivos pedagógicos claros, não se opõe ao ensino técnico, mas 
atua como mediador do processo de aprendizagem, tornando-o mais 
significativo e prazeroso. Assim, o brincar na água deixa de ser um 
recurso aleatório e passa a integrar uma metodologia que reconhece 
o sujeito como protagonista do próprio processo de aprendizagem.

A integração entre conteúdos lúdicos e técnicos é um dos 
princípios fundamentais para uma iniciação aquática consistente. A 
aprendizagem dos estilos básicos de natação, como crawl e costas, 
não deve ocorrer de forma precoce ou descontextualizada, mas 
como desdobramento natural de um processo de adaptação bem 
estruturado. Quando o aprendiz já domina o controle respiratório, 
compreende as noções de flutuação e deslocamento e se sente seguro 
no ambiente aquático, a introdução dos gestos técnicos torna-se mais 
fluida e eficiente, reduzindo tensões desnecessárias e favorecendo a 
economia do movimento.
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Além disso, a iniciação aquática desempenha papel relevante 
na promoção da segurança no meio líquido. A aprendizagem de 
habilidades relacionadas à sobrevivência aquática, como entradas 
e saídas da piscina, deslocamentos básicos, imersões e noções 
de flutuação de segurança, constitui um conteúdo essencial, 
especialmente em contextos educativos. Autores destacam que a 
educação aquática deve contemplar não apenas o ensino dos nados, 
mas também conhecimentos voltados à prevenção de acidentes e ao 
desenvolvimento de comportamentos seguros, contribuindo para a 
formação integral do sujeito.

A partir de uma iniciação bem conduzida, abre-se caminho para 
as etapas subsequentes do processo formativo em natação, como o 
aperfeiçoamento técnico, o treinamento sistematizado e a longevidade 
aquática. O aperfeiçoamento caracteriza-se pelo refinamento 
dos gestos motores, pelo aumento da eficiência propulsiva e pelo 
aprofundamento da compreensão técnica dos estilos de nado. Já 
o treinamento envolve a organização mais estruturada das cargas, 
respeitando objetivos específicos, sejam eles voltados ao rendimento 
esportivo, à saúde ou à recreação. Em ambas as etapas, os fundamentos 
adquiridos na iniciação são determinantes para a qualidade do 
desenvolvimento posterior.

A noção de longevidade aquática, por sua vez, amplia a compreensão 
da natação para além de uma prática restrita à infância ou ao esporte 
de rendimento. Trata-se de reconhecer o meio aquático como espaço 
de aprendizagem contínua, promoção da saúde, lazer e qualidade de 
vida ao longo de todo o ciclo vital. Nesse sentido, uma iniciação bem-
sucedida contribui para que o sujeito estabeleça uma relação positiva 
e duradoura com a água, incorporando a natação e outras práticas 
aquáticas como parte de um estilo de vida ativo e saudável.

Assim, a iniciação aquática não pode ser compreendida como uma 
etapa isolada ou meramente introdutória, mas como um processo 
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pedagógico estruturante, que sustenta todo o percurso formativo 
do aprendiz no meio líquido. Ao articular concepções pedagógicas 
consistentes, uso intencional do lúdico, integração de conteúdos 
técnicos e atenção às dimensões afetivas e de segurança, garante-
se uma travessia educativa sólida, que conduz o aprendiz do medo 
ao domínio, da rigidez à fluidez e do esforço desorganizado à 
eficiência motora. Dessa forma, a Educação Física cumpre seu papel 
de promover aprendizagens significativas, seguras e socialmente 
relevantes no campo das práticas aquáticas.
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 Concepção global

Pedagogia da natação: fundamentos e evolução 
conceitual

A pedagogia da natação constitui um campo de estudo que 
busca compreender, sistematizar e orientar o processo de ensino-
aprendizagem das atividades aquáticas a partir de uma perspectiva 
educacional ampliada. Historicamente, o ensino da natação esteve 
fortemente vinculado a abordagens tecnicistas, centradas na 
reprodução dos quatro estilos competitivos e na correção biomecânica 
dos movimentos. No entanto, pesquisas recentes apontam que essa 
concepção reducionista tem se mostrado insuficiente para atender às 
demandas contemporâneas da educação aquática, especialmente no 
contexto infantil (Ristow et al., 2022).

A partir da última década, observa-se um movimento de 
ressignificação da pedagogia da natação, que passa a incorporar 
princípios da pedagogia do esporte, da psicomotricidade e da educação 
física escolar. Estudos atuais defendem que ensinar natação vai além 
de ensinar técnicas de nado, envolvendo aspectos emocionais, sociais, 
cognitivos e culturais do aprendiz (Ramirez; Neuenfeldt, 2024).

Nesse sentido, a concepção global da pedagogia da natação propõe 
uma abordagem holística, na qual o aluno é compreendido como 
sujeito ativo do processo de aprendizagem. A água deixa de ser 
apenas meio para execução de gestos técnicos e passa a ser ambiente 
educativo, que favorece a exploração corporal, a autonomia e a 
construção da competência aquática (Barbosa et al., 2022).
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Concepção global do ensino da natação

A concepção global do ensino da natação baseia-se na compreensão 
de que a aprendizagem deve partir do todo para as partes, priorizando 
experiências significativas no meio aquático antes da fragmentação 
técnica dos movimentos. Diferentemente do método analítico, que 
isola gestos motores, a abordagem global valoriza o movimento 
integrado, o jogo e a resolução de problemas aquáticos (Ristow et 
al., 2022).

Pesquisas recentes indicam que a concepção global favorece maior 
engajamento, prazer e permanência dos alunos nas aulas de natação, 
especialmente na infância. Ao vivenciar deslocamentos, mergulhos, 
flutuações e jogos aquáticos, a criança constrói gradualmente 
referências motoras e perceptivas que servirão de base para a 
aprendizagem técnica posterior (Ribeiro, 2022).

Além disso, a concepção global está alinhada ao conceito de 
competência aquática, que enfatiza a capacidade do indivíduo de 
se adaptar a diferentes situações no meio líquido com segurança e 
autonomia. Estudos apontam que programas de ensino baseados em 
habilidades aquáticas fundamentais apresentam melhores resultados 
do que aqueles focados precocemente na técnica esportiva (Sundan; 
Haga; Lorås, 2023).

Dimensão pedagógica, social e emocional da concepção 
global

A pedagogia da natação, sob uma concepção global, reconhece que 
o processo de aprendizagem é influenciado por fatores emocionais e 
sociais. O medo da água, a autoconfiança e as relações interpessoais 
estabelecidas durante as aulas exercem papel determinante no sucesso 
do ensino. Estudos recentes demonstram que ambientes pedagógicos 
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acolhedores e lúdicos favorecem a superação de barreiras emocionais 
e potencializam a aprendizagem aquática (Ribeiro, 2022).

A concepção global também valoriza a socialização e o trabalho 
coletivo, especialmente em contextos escolares e projetos sociais. 
Jogos cooperativos, atividades em grupo e desafios compartilhados 
promovem a interação social e contribuem para o desenvolvimento 
integral do aluno. Pesquisas indicam que essas experiências ampliam 
a motivação e fortalecem vínculos positivos com a prática aquática 
(Ramirez; Neuenfeldt, 2024).

Assim, a pedagogia da natação deixa de ser exclusivamente técnica 
e assume caráter educativo, alinhado aos princípios da educação 
física contemporânea.

8.1.4 Planejamento pedagógico e organização do ensino na concepção 
global

O planejamento pedagógico na concepção global da natação deve 
ser flexível, progressivo e centrado no aluno. A literatura recente 
enfatiza que o professor deve organizar o ensino a partir de objetivos 
amplos, como adaptação ao meio líquido, segurança aquática e 
desenvolvimento da autonomia, antes de estabelecer metas técnicas 
específicas (Barbosa et al., 2022).

Estudos apontam que o planejamento baseado em níveis de 
prontidão aquática, e não apenas em faixas etárias ou estilos 
de nado, contribui para um ensino mais inclusivo e eficaz. Essa 
abordagem respeita o ritmo individual e evita frustrações decorrentes 
de expectativas inadequadas (Ribeiro, 2022).

Além disso, o planejamento na concepção global deve prever 
processos avaliativos contínuos, integrados às atividades propostas, 
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permitindo ajustes constantes na intervenção pedagógica. A avaliação, 
nesse contexto, assume caráter formativo e orientador (Wizer et al., 
2021).

8.1.5 Implicações profissionais da concepção global da pedagogia da 
natação

A adoção de uma concepção global na pedagogia da natação 
traz implicações diretas para a formação e atuação profissional do 
professor de Educação Física. A literatura contemporânea aponta que 
o profissional precisa ampliar seu repertório pedagógico, indo além 
do domínio técnico dos nados e incorporando conhecimentos sobre 
desenvolvimento infantil, didática, avaliação e segurança aquática 
(Ristow et al., 2022).

Pesquisas recentes evidenciam que a falta de formação pedagógica 
específica ainda é um dos principais entraves para a consolidação da 
pedagogia da natação como campo científico. Dessa forma, investir 
em formação continuada e em práticas baseadas em evidências torna-
se fundamental para a qualificação do ensino (Ramirez; Neuenfeldt, 
2024).

Assim, a concepção global da pedagogia da natação contribui para 
a valorização profissional, para a melhoria da qualidade do ensino e 
para a promoção da natação como prática educativa e socialmente 
relevante.
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8.2 Concepção analítica

8.2.1 Fundamentos teóricos da concepção analítica na pedagogia da 
natação

A concepção analítica no ensino da natação caracteriza-se pela 
fragmentação do gesto motor em partes menores, que são ensinadas 
de forma isolada antes de sua integração no movimento global. Essa 
abordagem tem origem em modelos tradicionais de ensino esportivo, 
fortemente influenciados pelas ciências biomecânicas e fisiológicas, nas 
quais a precisão técnica e o controle do movimento são considerados 
centrais para a aprendizagem (Ristow et al., 2022).

No contexto da natação, a concepção analítica manifesta-se 
no ensino separado de componentes como respiração, pernadas, 
braçadas, flutuação e alinhamento corporal. A lógica pedagógica 
subjacente a esse modelo pressupõe que o domínio de cada elemento 
isolado facilitará a execução correta do nado completo em etapas 
posteriores. Estudos recentes apontam que essa concepção ainda é 
amplamente utilizada por professores de natação infantil, sobretudo 
em academias e escolas esportivas privadas (Ristow et al., 2022).

A literatura contemporânea, entretanto, tem problematizado o 
uso exclusivo da concepção analítica, destacando que sua eficácia 
depende do contexto, da faixa etária e dos objetivos educacionais. 
Embora o método analítico possa contribuir para a correção técnica 
e o refinamento do gesto motor, seu uso indiscriminado na infância 
pode desconsiderar aspectos emocionais, lúdicos e motivacionais do 
aprendiz (Ramirez; Neuenfeldt, 2024).

Assim, compreender os fundamentos teóricos da concepção 
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analítica é essencial para situá-la criticamente no campo da pedagogia 
da natação, reconhecendo tanto suas contribuições quanto suas 
limitações.

8.2.2 Organização metodológica do ensino analítico na natação

A organização metodológica da concepção analítica baseia-se na 
decomposição progressiva do movimento. No ensino da natação, 
isso se traduz em sequências didáticas que iniciam com exercícios 
específicos para cada componente do nado, como pernadas com 
prancha, exercícios respiratórios na borda e braçadas isoladas com 
apoio de flutuadores (Ribeiro, 2022).

Estudos recentes indicam que essa organização metodológica 
favorece a observação detalhada do movimento por parte do professor, 
permitindo intervenções corretivas mais precisas. A análise técnica 
do gesto, típica da concepção analítica, possibilita identificar erros 
específicos e ajustar padrões motores de forma sistemática (Barbosa 
et al., 2022).

No entanto, a literatura também aponta que a fragmentação 
excessiva pode gerar dificuldades na integração dos movimentos, 
especialmente em crianças pequenas. Quando o aprendiz não 
consegue perceber a relação entre as partes ensinadas, o movimento 
global pode tornar-se artificial e pouco funcional no meio aquático 
(Ramirez; Neuenfeldt, 2024).

Dessa forma, a organização metodológica da concepção analítica 
exige planejamento cuidadoso, clareza de objetivos e momentos 
específicos de integração do movimento, evitando que o ensino se 
restrinja à repetição mecânica de exercícios isolados.
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8.2.3 Concepção analítica, desenvolvimento infantil e aprendizagem 
motora

A aplicação da concepção analítica na natação infantil deve 
considerar os princípios do desenvolvimento motor e cognitivo da 
criança. Estudos contemporâneos apontam que crianças em idade 
pré-escolar e nos primeiros anos do ensino fundamental aprendem 
melhor por meio de experiências globais, lúdicas e contextualizadas, 
o que pode entrar em conflito com abordagens excessivamente 
analíticas (Moura et al., 2021).

Pesquisas recentes demonstram que, embora o ensino analítico 
possa contribuir para o refinamento técnico em fases mais avançadas 
da aprendizagem, sua utilização precoce pode reduzir a motivação, 
aumentar a evasão e gerar ansiedade no aprendiz, especialmente 
quando o foco está na correção constante do erro (Ristow et al., 
2022).

Por outro lado, a literatura também reconhece que a concepção 
analítica pode ser pedagogicamente válida quando utilizada de forma 
complementar, respeitando o nível de prontidão aquática do aluno. 
Em crianças que já apresentam segurança, autonomia e boa relação 
com a água, o ensino analítico pode auxiliar na consolidação de 
padrões técnicos mais eficientes (Barbosa et al., 2022).

Assim, a relação entre concepção analítica e desenvolvimento 
infantil exige abordagem equilibrada, que considere não apenas o 
gesto motor, mas o sujeito que aprende.

Vantagens, limitações e críticas à concepção analítica
Entre as principais vantagens da concepção analítica, destacam-se 

a possibilidade de correção técnica detalhada, o controle sistemático 
do ensino e a clareza dos objetivos motores. Estudos indicam que 
professores que utilizam essa abordagem conseguem identificar com 
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maior precisão falhas biomecânicas e ajustar o movimento de forma 
direcionada (Ribeiro, 2022).

Entretanto, a literatura dos últimos cinco anos aponta limitações 
significativas dessa concepção quando aplicada de forma isolada. 
Uma das principais críticas refere-se à fragmentação excessiva do 
movimento, que pode dificultar a transferência das habilidades 
aprendidas para situações reais de nado. Além disso, a repetição 
mecânica de exercícios analíticos pode reduzir o prazer e o 
engajamento do aluno (Ramirez; Neuenfeldt, 2024).

Outro aspecto criticado diz respeito à pouca valorização dos 
aspectos emocionais e sociais da aprendizagem. A concepção analítica 
tende a priorizar o desempenho técnico, deixando em segundo plano 
fatores como confiança, ludicidade e interação social, fundamentais 
no ensino da natação infantil (Ristow et al., 2022).

Dessa forma, a literatura contemporânea não propõe o abandono 
da concepção analítica, mas sua ressignificação e integração a 
abordagens mais amplas e centradas no aluno.

8.2.5 Concepção analítica na prática profissional do professor de 
natação

A adoção da concepção analítica na prática profissional exige 
do professor conhecimento técnico aprofundado e capacidade de 
observação criteriosa do movimento. Estudos recentes apontam que 
muitos profissionais utilizam essa abordagem de forma intuitiva, 
sem reflexão pedagógica sistematizada, o que pode comprometer a 
qualidade do ensino (Ristow et al., 2022).

A literatura contemporânea destaca que o professor deve 
compreender a concepção analítica como ferramenta pedagógica, 
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e não como método único e absoluto. Sua aplicação deve estar 
alinhada aos objetivos educacionais, ao perfil do aluno e ao contexto 
institucional. Em programas de iniciação esportiva precoce ou de 
formação competitiva, o ensino analítico tende a ser mais presente; já 
em contextos escolares e recreativos, sua utilização deve ser cautelosa 
(Ramirez; Neuenfeldt, 2024).

Além disso, a formação inicial e continuada do professor de 
natação precisa contemplar discussões críticas sobre os métodos de 
ensino, incluindo a concepção analítica. A capacidade de articular 
diferentes abordagens pedagógicas constitui elemento central da 
profissionalização docente na natação (Barbosa et al., 2022).

Assim, a concepção analítica, quando compreendida criticamente e 
utilizada de forma contextualizada, pode contribuir para um ensino 
mais qualificado e consciente da natação.

Concepção sintética (Gestalt)

8.3.1 Fundamentos teóricos da concepção sintética (Gestalt) na 
pedagogia da natação

A concepção sintética, também denominada concepção Gestalt, 
fundamenta-se no princípio de que o todo é diferente e superior à 
simples soma de suas partes. Originada na Psicologia da Gestalt, essa 
abordagem compreende a aprendizagem como um processo global 
de organização perceptiva e motora, no qual o indivíduo apreende 
inicialmente o significado geral da ação antes de compreender seus 
componentes específicos. No campo da pedagogia do esporte e, 
particularmente, da natação, essa concepção tem sido resgatada como 
alternativa aos modelos fragmentados e excessivamente tecnicistas de 
ensino (Ramirez; Neuenfeldt, 2024).
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Na pedagogia da natação, a concepção sintética propõe que o 
aprendiz vivencie desde o início situações completas de movimento 
no meio aquático, ainda que de forma simplificada. O foco recai 
sobre a percepção global da tarefa, a fluidez do deslocamento e a 
adaptação funcional à água, em vez da execução perfeita de cada 
gesto técnico isolado. Estudos recentes indicam que essa abordagem 
favorece uma aprendizagem mais significativa, especialmente em 
crianças, ao respeitar a forma como elas percebem e organizam o 
movimento (Ristow et al., 2022).

A literatura contemporânea aponta que a concepção sintética 
se aproxima da concepção global, mas distingue-se por enfatizar 
fortemente os aspectos perceptivos, cognitivos e organizacionais 
da ação motora. O aluno é incentivado a compreender o “sentido” 
do movimento aquático, desenvolvendo soluções próprias para os 
desafios apresentados pelo ambiente, o que reforça a autonomia e a 
criatividade motora (Barbosa et al., 2022).

8.3.2 Organização metodológica da concepção sintética no ensino da 
natação

Do ponto de vista metodológico, a concepção sintética organiza o 
ensino da natação a partir de tarefas completas e contextualizadas, 
nas quais o aluno é exposto a situações reais ou simuladas do meio 
aquático. Em vez de iniciar o processo com exercícios isolados de 
pernada ou braçada, o professor propõe atividades que envolvem 
deslocamento global, equilíbrio, respiração e interação com a água 
de forma integrada (Ribeiro, 2022).

Pesquisas recentes indicam que jogos aquáticos, desafios motores e 
situações-problema constituem estratégias centrais dessa abordagem. 
Ao tentar atravessar a piscina, resgatar objetos submersos ou deslocar-
se em diferentes posições corporais, o aprendiz constrói gradualmente 
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padrões motores eficientes, mesmo sem instruções técnicas detalhadas 
em um primeiro momento (Moura et al., 2021).

A organização metodológica sintética também pressupõe que a 
correção técnica não é o ponto de partida, mas um momento posterior 
do processo. O professor observa o movimento global, identifica 
padrões recorrentes e, somente quando necessário, intervém para 
refinar aspectos específicos. Essa lógica contrasta com a concepção 
analítica, na qual a correção precede a vivência global do movimento 
(Ramirez; Neuenfeldt, 2024).

Assim, a concepção sintética organiza o ensino da natação como 
processo dinâmico, adaptativo e centrado no significado da ação 
aquática para o aprendiz.

8.3.3 Concepção sintética, desenvolvimento infantil e aprendizagem 
significativa

A aplicação da concepção sintética na natação infantil encontra 
forte respaldo nas teorias contemporâneas do desenvolvimento e da 
aprendizagem motora. Estudos indicam que crianças aprendem de 
forma mais eficaz quando são expostas a experiências globais, lúdicas 
e contextualizadas, que fazem sentido para elas. A fragmentação 
precoce do movimento pode gerar dificuldades de compreensão e 
reduzir o engajamento (Moura et al., 2021).

Pesquisas recentes mostram que programas de ensino da natação 
baseados em habilidades aquáticas fundamentais e em experiências 
globais promovem maiores ganhos em competência aquática e 
coordenação motora do que programas centrados exclusivamente 
na técnica formal dos nados (Moura et al., 2021). Esses resultados 
reforçam a adequação da concepção sintética ao contexto infantil.
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Além disso, a concepção Gestalt valoriza a percepção do corpo no 
espaço aquático, aspecto essencial para a segurança e a autonomia. 
Ao compreender globalmente como flutuar, deslocar-se e orientar-se 
na água, a criança desenvolve repertório motor mais adaptável, capaz 
de ser transferido para diferentes situações aquáticas, inclusive fora 
do ambiente controlado da piscina (Sundan; Haga; Lorås, 2023).

Dessa forma, a concepção sintética favorece uma aprendizagem 
significativa, na qual o aluno constrói conhecimento motor a partir 
da experiência e da compreensão do todo.

Vantagens, limites e críticas à concepção sintética

Entre as principais vantagens da concepção sintética, destacam-se o 
aumento do engajamento, a valorização da autonomia do aprendiz e 
a promoção de experiências motoras mais naturais no meio aquático. 
Estudos recentes indicam que essa abordagem reduz a ansiedade, 
aumenta o prazer pela prática e contribui para a permanência dos 
alunos nas aulas de natação (Ristow et al., 2022).

Outra vantagem amplamente discutida na literatura refere-se 
à transferência de aprendizagem. Ao aprender a nadar a partir de 
situações globais, o aluno tende a adaptar melhor suas habilidades 
a diferentes contextos, como águas mais profundas ou ambientes 
naturais, o que reforça a segurança aquática (Sundan; Haga; Lorås, 
2023).

Entretanto, a literatura também aponta limitações da concepção 
sintética. Uma das principais críticas diz respeito à possibilidade 
de consolidação de padrões técnicos inadequados quando não 
há momentos sistemáticos de refinamento do gesto motor. Sem 
intervenções pedagógicas adequadas, o aprendiz pode estabilizar 
movimentos pouco eficientes (Barbosa et al., 2022).
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Assim, estudos recentes defendem que a concepção sintética 
não deve ser aplicada de forma exclusiva e acrítica, mas integrada 
a momentos analíticos, especialmente em fases mais avançadas da 
aprendizagem, o que dá origem a abordagens mistas ou combinadas.

8.3.5 Implicações profissionais da concepção sintética na pedagogia da 
natação

A adoção da concepção sintética na prática profissional exige do 
professor de natação competências pedagógicas específicas. O docente 
precisa ser capaz de planejar situações-problema, observar padrões 
globais de movimento e intervir de forma estratégica, sem interromper 
excessivamente o fluxo da atividade. Estudos recentes apontam 
que essa abordagem demanda maior sensibilidade pedagógica e 
compreensão do desenvolvimento infantil (Ribeiro, 2022).

Além disso, a formação inicial e continuada dos profissionais de 
Educação Física deve contemplar discussões aprofundadas sobre a 
pedagogia da natação, incluindo a concepção Gestalt. A literatura 
destaca que muitos professores ainda reproduzem modelos analíticos 
tradicionais por falta de formação pedagógica específica, o que 
dificulta a consolidação de abordagens mais integradoras (Ristow et 
al., 2022).

A concepção sintética, ao valorizar o aprendiz como sujeito ativo, 
contribui para a ressignificação do papel do professor, que deixa de 
ser mero transmissor de técnicas e passa a atuar como mediador da 
aprendizagem. Essa mudança tem implicações diretas na qualidade 
do ensino e na valorização profissional do professor de natação 
(Ramirez; Neuenfeldt, 2024).



263

8.4 Planejamento e avaliação

8.4.1 Planejamento pedagógico na pedagogia da natação

O planejamento pedagógico na natação constitui elemento 
central para a organização e a intencionalidade do processo de 
ensino-aprendizagem. Diferentemente de uma simples sequência de 
exercícios, o planejamento representa a sistematização de objetivos, 
conteúdos, métodos, estratégias e formas de avaliação, considerando 
o contexto, o perfil dos alunos e as condições materiais disponíveis. 
A literatura contemporânea aponta que a ausência de planejamento 
estruturado compromete a segurança, a progressão pedagógica e a 
qualidade do ensino da natação (Barbosa et al., 2022).

No âmbito da pedagogia da natação, o planejamento deve estar 
alinhado a uma concepção pedagógica clara, global, analítica, 
sintética ou mista, evitando práticas improvisadas ou desconectadas 
dos objetivos educacionais. Estudos recentes indicam que professores 
que planejam suas aulas com base em princípios pedagógicos 
apresentam maior coerência metodológica e melhores resultados na 
aprendizagem dos alunos (Ribeiro, 2022).

Além disso, o planejamento na natação precisa considerar aspectos 
específicos do meio aquático, como segurança, profundidade da 
piscina, número de alunos por turma e uso de materiais auxiliares. 
Pesquisas recentes ressaltam que o planejamento pedagógico é também 
instrumento de prevenção de acidentes, uma vez que antecipa riscos e 
organiza o ambiente de aprendizagem (Barbosa et al., 2022).

Assim, planejar na pedagogia da natação significa estruturar um 
processo educativo intencional, seguro e progressivo, orientado para 
o desenvolvimento integral do aprendiz.
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8.4.2 Estruturação do planejamento: objetivos, conteúdos e progressão 
pedagógica

A estruturação do planejamento pedagógico na natação deve partir 
da definição clara dos objetivos de aprendizagem, que podem variar 
conforme o contexto (escolar, recreativo, esportivo ou terapêutico). 
A literatura recente aponta que objetivos amplos, como adaptação ao 
meio líquido, desenvolvimento da competência aquática e segurança, 
devem preceder metas técnicas específicas relacionadas aos estilos de 
nado (Ramirez; Neuenfeldt, 2024).

Os conteúdos do planejamento devem ser organizados de forma 
progressiva, respeitando o princípio da complexidade crescente. 
Estudos indicam que a sequência pedagógica clássica — adaptação 
ao meio líquido, respiração, flutuação, propulsão, coordenação, 
mergulhos e, posteriormente, estilos de nado — permanece válida 
quando contextualizada em abordagens pedagógicas atualizadas 
(Ribeiro, 2022).

A progressão pedagógica não deve ser rígida nem exclusivamente 
baseada na idade cronológica, mas no nível de prontidão aquática 
do aluno. Pesquisas recentes destacam que planejamentos flexíveis, 
que permitem ajustes conforme o ritmo individual, contribuem para 
maior engajamento e menor evasão nas aulas de natação (Ristow et 
al., 2022).

Dessa forma, a estruturação do planejamento pedagógico na natação 
exige equilíbrio entre organização, flexibilidade e sensibilidade às 
necessidades dos aprendizes.

8.4.3 Avaliação da aprendizagem na natação: concepções e funções

A avaliação da aprendizagem na natação deve ser compreendida 
como processo contínuo e formativo, integrado ao planejamento 



265

pedagógico. A literatura contemporânea rejeita concepções 
avaliativas meramente classificatórias, defendendo uma avaliação que 
acompanhe o desenvolvimento do aluno, oriente o ensino e promova 
a segurança aquática (Wizer et al., 2021).

Estudos recentes apontam que a avaliação na natação deve 
considerar não apenas a execução técnica dos movimentos, mas 
também aspectos como autonomia, confiança, controle respiratório 
e capacidade de adaptação ao meio líquido. Essa abordagem está 
alinhada ao conceito de competência aquática, amplamente discutido 
na literatura atual (Sundan; Haga; Lorås, 2023).

A avaliação diagnóstica, realizada no início do processo, permite 
identificar experiências prévias, medos e habilidades iniciais do 
aprendiz. A avaliação formativa, por sua vez, ocorre ao longo das 
aulas e orienta ajustes no planejamento. Já a avaliação somativa deve 
ser utilizada com cautela, como síntese do processo, evitando caráter 
excludente, especialmente na infância (Moraes, 2021).

Assim, a avaliação na pedagogia da natação assume função 
pedagógica, reguladora e educativa.

8.4.4 Instrumentos avaliativos e articulação com o planejamento

Os instrumentos de avaliação utilizados na natação devem ser 
coerentes com os objetivos e conteúdos definidos no planejamento 
pedagógico. Revisões sistemáticas recentes identificam que os 
instrumentos mais adequados no contexto infantil são aqueles 
baseados na observação direta, registros qualitativos, listas de 
verificação e rubricas descritivas (Wizer et al., 2021).

A literatura contemporânea destaca que instrumentos avaliativos 
eficazes são aqueles que permitem acompanhar a evolução do aluno 
ao longo do tempo, em vez de registrar apenas resultados pontuais. 



266

Essa perspectiva favorece a individualização do ensino e a tomada de 
decisões pedagógicas fundamentadas.

Além disso, a articulação entre planejamento e avaliação é 
considerada elemento-chave para a qualidade do ensino da natação. 
Estudos indicam que avaliações desconectadas do planejamento 
perdem sua função pedagógica, enquanto planejamentos sem 
avaliação comprometem o acompanhamento da aprendizagem.

Portanto, planejamento e avaliação devem ser compreendidos 
como dimensões indissociáveis da pedagogia da natação.

8.4.5 Papel do professor no planejamento e na avaliação

O papel do professor na elaboração do planejamento e na condução 
do processo avaliativo é central na pedagogia da natação. A literatura 
recente enfatiza que o professor deve atuar como mediador da 
aprendizagem, utilizando o planejamento para organizar o ensino e a 
avaliação para orientar intervenções pedagógicas.

Estudos apontam que professores que dominam princípios de 
planejamento e avaliação conseguem adaptar suas aulas a diferentes 
contextos e perfis de alunos, promovendo ensino mais inclusivo e 
seguro. A formação inicial e continuada do profissional de Educação 
Física deve, portanto, contemplar competências relacionadas ao 
planejamento pedagógico e à avaliação formativa na natação.

Além disso, a postura ética do professor no processo avaliativo 
é amplamente discutida na literatura contemporânea. Avaliar 
com transparência, respeito às diferenças individuais e foco no 
desenvolvimento do aluno contribui para ambientes de aprendizagem 
mais positivos e humanizados (Moraes, 2021).
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CAPÍTULO 9

O PROFESSOR DE 

NATAÇÃO
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Perfil profissional

9.1.1 O professor de natação no contexto contemporâneo

O professor de natação ocupa papel estratégico no campo da 
Educação Física e das atividades aquáticas, sendo responsável não 
apenas pelo ensino técnico dos estilos de nado, mas também pela 
promoção da segurança, do desenvolvimento motor e da educação 
integral dos alunos. A literatura contemporânea aponta que o perfil 
profissional desse docente tem se ampliado significativamente nos 
últimos anos, exigindo competências pedagógicas, científicas, éticas e 
relacionais que ultrapassam a dimensão meramente técnica.

Estudos recentes indicam que o ensino da natação deve ser 
compreendido como prática educativa que envolve planejamento, 
avaliação e tomada de decisões pedagógicas fundamentadas. Nesse 
sentido, o professor de natação é reconhecido como mediador do 
processo de aprendizagem, responsável por criar ambientes seguros, 
inclusivos e pedagogicamente significativos no meio aquático.

Além disso, o contexto contemporâneo impõe ao professor de 
natação novos desafios relacionados à diversidade de públicos, que 
incluem crianças, adultos, idosos, pessoas com deficiência e indivíduos 
com diferentes experiências prévias com a água. Essa diversidade 
reforça a necessidade de um perfil profissional flexível, reflexivo e 
comprometido com a formação contínua.

Assim, o perfil profissional do professor de natação contemporâneo 
articula múltiplas dimensões, integrando conhecimento técnico, 
competência pedagógica e responsabilidade social.
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9.1.2 Formação acadêmica e qualificação profissional do professor de 
natação

A formação acadêmica constitui base fundamental do perfil 
profissional do professor de natação. A literatura dos últimos cinco 
anos enfatiza que a graduação em Educação Física, aliada à formação 
específica em atividades aquáticas, é condição essencial para uma 
atuação qualificada e segura. Estudos indicam que professores com 
sólida formação teórica apresentam maior capacidade de planejar, 
avaliar e adaptar o ensino às necessidades dos alunos.

Além da formação inicial, a qualificação profissional contínua 
é amplamente destacada na literatura contemporânea. Cursos de 
especialização, certificações técnicas e programas de formação 
promovidos por federações e entidades reguladoras contribuem para 
a atualização dos conhecimentos e para a adequação às normativas 
de segurança e qualidade do ensino.

Pesquisas recentes apontam que a formação do professor de natação 
deve contemplar áreas como pedagogia do esporte, desenvolvimento 
humano, avaliação da aprendizagem e prevenção de afogamentos. 
Essa formação ampliada permite ao profissional atuar de forma 
mais consciente e ética, reconhecendo a complexidade do processo 
educativo no meio aquático.

Dessa forma, o perfil profissional do professor de natação está 
diretamente associado à qualidade e à continuidade de sua formação 
acadêmica e técnica.

9.1.3 Competências pedagógicas, técnicas e relacionais

As competências profissionais do professor de natação envolvem 
um conjunto integrado de saberes pedagógicos, técnicos e relacionais. 
A literatura contemporânea destaca que o domínio técnico dos estilos 
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de nado, embora importante, não é suficiente para garantir um ensino 
eficaz. O professor precisa compreender os princípios pedagógicos 
que orientam o processo de aprendizagem e ser capaz de aplicar 
diferentes concepções de ensino conforme o contexto.

As competências pedagógicas incluem a capacidade de planejar 
aulas, selecionar métodos adequados, utilizar estratégias lúdicas 
e avaliar o progresso dos alunos de forma contínua e formativa. 
Estudos recentes indicam que professores que dominam essas 
competências promovem maior engajamento e melhores resultados 
na aprendizagem da natação.

No âmbito relacional, a literatura destaca a importância das 
habilidades de comunicação, empatia e gestão de grupo. O professor 
de natação atua em ambiente potencialmente ameaçador para alguns 
alunos, especialmente iniciantes, o que exige sensibilidade para lidar 
com medos, inseguranças e diferenças individuais.

Assim, o perfil profissional do professor de natação é construído a 
partir da integração equilibrada dessas competências, que sustentam 
uma prática pedagógica qualificada e humanizada.

Ética, segurança e responsabilidade profissional

A dimensão ética e a responsabilidade profissional constituem 
pilares centrais do perfil do professor de natação. A literatura recente 
enfatiza que o ensino da natação envolve riscos inerentes ao meio 
aquático, tornando imprescindível o compromisso do professor 
com normas de segurança, prevenção de acidentes e salvaguarda da 
integridade física e emocional dos alunos.

Estudos contemporâneos destacam que o professor deve possuir 
conhecimentos atualizados sobre primeiros socorros, procedimentos 
de emergência e gestão de riscos. Além disso, a adoção de práticas 
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éticas, como respeito à diversidade, confidencialidade de informações 
e postura profissional adequada, é amplamente discutida como 
requisito essencial da atuação docente.

A literatura também aponta que a ética profissional se manifesta 
na forma como o professor avalia, orienta e se relaciona com os 
alunos, evitando práticas discriminatórias ou abusivas. Essa postura 
contribui para ambientes de aprendizagem mais seguros, inclusivos e 
favoráveis ao desenvolvimento humano.

Dessa forma, a ética e a segurança configuram dimensões 
indissociáveis do perfil profissional do professor de natação.

9.1.5 Formação contínua e desenvolvimento profissional

A formação contínua é amplamente reconhecida na literatura dos 
últimos cinco anos como elemento estruturante do perfil profissional 
do professor de natação. O avanço das pesquisas científicas, das 
metodologias de ensino e das normativas de segurança exige 
atualização permanente dos profissionais que atuam no meio 
aquático.

Estudos recentes indicam que professores engajados em processos de 
desenvolvimento profissional contínuo apresentam maior capacidade 
de inovação pedagógica, reflexão crítica sobre a prática e adaptação a 
diferentes contextos de ensino. A participação em cursos, workshops, 
congressos e comunidades de prática é apontada como estratégia 
eficaz para o aprimoramento profissional.

Além disso, a literatura contemporânea destaca que a formação 
contínua contribui para a valorização profissional e para a 
consolidação da pedagogia da natação como campo científico e 
educacional. Ao investir em sua formação, o professor amplia seu 
repertório pedagógico e fortalece sua identidade profissional.



274

Assim, o perfil profissional do professor de natação é dinâmico e 
em constante construção, refletindo o compromisso com a qualidade 
do ensino e com o desenvolvimento humano.

Ética e responsabilidade

9.2.1 Fundamentos éticos da atuação do professor de natação

A ética profissional constitui um dos pilares fundamentais da atuação 
do professor de natação, especialmente em função das especificidades 
do meio aquático e da relação direta com a segurança e a integridade 
física dos alunos. A literatura contemporânea destaca que o ensino 
da natação envolve uma posição de confiança, na qual o professor 
assume responsabilidade ampliada sobre a vida e o bem-estar dos 
praticantes, exigindo conduta ética rigorosa e comprometida.

Estudos recentes apontam que os princípios éticos que orientam 
a atuação do professor de natação incluem o respeito à dignidade 
humana, a promoção da segurança, a equidade no tratamento dos 
alunos e a responsabilidade social. Esses princípios estão presentes 
em códigos de conduta e manuais de boas práticas elaborados por 
federações e entidades reguladoras, que reforçam a necessidade de 
uma atuação profissional baseada em valores e normas claramente 
estabelecidos.

Além disso, a ética na natação não se limita ao cumprimento 
de regras formais, mas envolve a capacidade de tomar decisões 
responsáveis em situações complexas e imprevisíveis. A literatura 
enfatiza que o professor deve ser capaz de avaliar riscos, reconhecer 
limites individuais dos alunos e adaptar suas intervenções para 
garantir ambientes de aprendizagem seguros e respeitosos.

Dessa forma, os fundamentos éticos da atuação do professor de 
natação estão diretamente relacionados à natureza educativa e 
preventiva da prática aquática.
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9.2.2 Responsabilidade profissional e segurança no meio aquático

A responsabilidade profissional do professor de natação 
manifesta-se de forma contundente na gestão da segurança no 
meio aquático. A literatura dos últimos cinco anos aponta que o 
professor é corresponsável pela prevenção de acidentes, devendo 
adotar procedimentos pedagógicos, organizacionais e técnicos que 
minimizem riscos e garantam a integridade dos alunos.

Estudos recentes destacam que a responsabilidade profissional 
inclui o conhecimento e a aplicação de normas de segurança, como 
controle do número de alunos por turma, adequação da profundidade 
da piscina, uso correto de materiais auxiliares e supervisão constante 
durante as atividades. A negligência desses aspectos pode configurar 
falha ética e profissional, com implicações legais e morais.

Além disso, a literatura contemporânea enfatiza a importância 
da formação específica em prevenção de afogamentos, primeiros 
socorros e resposta a emergências. Programas de certificação e 
formação contínua em segurança aquática são apontados como 
estratégias fundamentais para o fortalecimento da responsabilidade 
profissional do professor de natação.

Assim, ética e responsabilidade profissional no ensino da natação 
estão intrinsecamente ligadas à promoção de ambientes aquáticos 
seguros e controlados.

9.2.3 Ética nas relações pedagógicas e na avaliação dos alunos

A ética profissional também se expressa nas relações pedagógicas 
estabelecidas entre o professor de natação e seus alunos. A literatura 
contemporânea ressalta que o professor ocupa posição de autoridade 
pedagógica, devendo exercer essa função com respeito, empatia e 
sensibilidade às diferenças individuais. Práticas discriminatórias, 
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constrangedoras ou coercitivas são amplamente condenadas nos 
estudos recentes.

No processo avaliativo, a ética assume papel central, uma vez que 
a avaliação influencia diretamente a autoestima, a motivação e a 
permanência do aluno na prática da natação. Estudos indicam que 
avaliações injustas, comparativas ou excessivamente classificatórias 
podem gerar experiências negativas e comprometer a aprendizagem. 
A literatura defende avaliações formativas, transparentes e alinhadas 
aos objetivos pedagógicos, respeitando o ritmo e as capacidades 
individuais.

Além disso, a ética na avaliação envolve a confidencialidade das 
informações, o uso responsável dos dados coletados e a comunicação 
clara dos critérios avaliativos. O professor de natação deve assegurar 
que a avaliação seja instrumento de aprendizagem e não de exclusão 
ou punição (Moraes, 2021).

Dessa forma, a ética nas relações pedagógicas e avaliativas reforça 
o caráter educativo e humanizado da prática da natação.

 Responsabilidade legal, institucional e social
A atuação do professor de natação também envolve responsabilidade 

legal e institucional, uma vez que sua prática está inserida em contextos 
organizacionais que seguem normas, regulamentos e legislações 
específicas. A literatura recente destaca que o desconhecimento dessas 
normativas não exime o profissional de suas responsabilidades, 
reforçando a necessidade de atualização constante.

Estudos apontam que a responsabilidade institucional inclui o 
cumprimento de códigos de conduta, políticas de salvaguarda de 
crianças e jovens, e diretrizes de igualdade e inclusão. Essas políticas 
visam proteger os praticantes e promover ambientes seguros e éticos, 
sendo responsabilidade do professor conhecê-las e aplicá-las no 
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cotidiano profissional .

No plano social, a literatura contemporânea enfatiza que o 
professor de natação desempenha papel relevante na promoção da 
educação aquática preventiva e da cultura de segurança. Ao ensinar 
comportamentos responsáveis e conscientes no meio aquático, o 
professor contribui para a redução de acidentes e para a formação de 
cidadãos mais preparados para interagir com ambientes aquáticos.

Assim, a responsabilidade do professor de natação transcende o 
espaço da piscina, assumindo dimensão social e educativa ampliada.

9.2.5 Ética profissional e formação contínua

A literatura dos últimos cinco anos reconhece a formação 
contínua como elemento essencial para o fortalecimento da ética e 
da responsabilidade profissional do professor de natação. O avanço 
das pesquisas, das normativas de segurança e das demandas sociais 
exige atualização permanente dos profissionais que atuam no meio 
aquático.

Estudos recentes indicam que a formação contínua contribui para o 
desenvolvimento da consciência ética, permitindo ao professor refletir 
criticamente sobre sua prática, revisar procedimentos e aprimorar 
a tomada de decisões. Programas de formação em ética, segurança 
aquática e salvaguarda são apontados como estratégias eficazes para 
a qualificação profissional.

Além disso, a literatura destaca que a ética profissional está 
diretamente relacionada à identidade docente. Professores que 
investem em sua formação demonstram maior compromisso com a 
qualidade do ensino, com a segurança dos alunos e com os valores 
que orientam a pedagogia da natação.
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Dessa forma, ética e responsabilidade configuram dimensões 
dinâmicas do perfil profissional do professor de natação, construídas 
e fortalecidas ao longo de sua trajetória formativa e profissional.

9.3 Relação professoraluno

9.3.1 A relação professor–aluno como base do processo de ensino-
aprendizagem na natação

A relação estabelecida entre professor e aluno é amplamente 
reconhecida na literatura contemporânea como elemento estruturante 
do processo de ensino-aprendizagem, especialmente em contextos 
corporais e práticos, como a natação. Estudos recentes apontam que 
a aprendizagem formal da natação ocorre por meio da interação 
direta entre professor e aprendiz, sendo essa relação mediadora da 
motivação, da segurança e do engajamento do aluno no ambiente 
aquático.

No meio aquático, a relação professor–aluno assume características 
específicas, uma vez que envolve situações de exposição corporal, 
contato físico pedagógico e enfrentamento de medos relacionados 
à água. Pesquisas indicam que a qualidade dessa relação influencia 
diretamente a forma como o aluno percebe a atividade, sua disposição 
para experimentar novos movimentos e sua permanência na prática 
da natação.

Estudos na área da Educação Física apontam que relações baseadas 
em confiança, apoio emocional e comunicação clara favorecem 
o desenvolvimento da autonomia e da competência aquática. A 
literatura destaca que o professor que estabelece vínculos positivos cria 
um ambiente de aprendizagem mais seguro, reduzindo a ansiedade e 
promovendo experiências significativas no meio líquido.
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Assim, a relação professor–aluno não constitui apenas um 
elemento interpessoal, mas um componente pedagógico central na 
aprendizagem da natação.

9.3.2 Dimensões afetivas, comunicacionais e pedagógicas da relação 
professor–aluno

A relação professor–aluno na natação envolve dimensões afetivas, 
comunicacionais e pedagógicas que se articulam de forma dinâmica. 
A literatura contemporânea enfatiza que o apoio emocional oferecido 
pelo professor influencia positivamente o engajamento e a motivação 
dos alunos, especialmente em modalidades que exigem enfrentamento 
de desafios físicos e emocionais, como a adaptação ao meio aquático.

No plano comunicacional, estudos recentes indicam que a clareza 
das instruções, o uso de feedbacks construtivos e a escuta ativa são 
fundamentais para o sucesso do ensino da natação. A comunicação 
eficaz contribui para a compreensão das tarefas, para a correção dos 
movimentos e para o fortalecimento da relação de confiança entre 
professor e aluno.

Do ponto de vista pedagógico, a relação professor–aluno orienta 
a escolha das estratégias de ensino, o ritmo das aulas e a forma de 
avaliação. Pesquisas apontam que professores que conhecem seus 
alunos, suas experiências prévias e suas expectativas conseguem 
adaptar melhor o ensino, tornando-o mais inclusivo e significativo.

Dessa forma, as dimensões afetiva, comunicacional e pedagógica 
da relação professor–aluno constituem alicerces da prática docente 
na natação.
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9.3.3 Relação professor–aluno, segurança e confiança no meio aquático

A segurança no meio aquático está diretamente relacionada à 
qualidade da relação professor–aluno. Estudos recentes destacam que 
alunos que confiam no professor demonstram maior disposição para 
realizar imersões, deslocamentos e mergulhos, elementos essenciais 
da aprendizagem da natação.

A literatura aponta que a confiança é construída por meio de atitudes 
consistentes do professor, como respeito aos limites individuais, 
demonstração de competência técnica e atenção constante durante as 
atividades. Em contextos de iniciação à natação, especialmente com 
crianças, essa relação de confiança é determinante para a superação 
do medo da água e para a construção da autonomia aquática.

Além disso, estudos na área da Educação Física indicam que relações 
pedagógicas positivas contribuem para a adoção de comportamentos 
seguros por parte dos alunos. Quando o professor é percebido como 
figura de referência e apoio, os alunos tendem a seguir orientações, 
respeitar regras e agir de forma mais consciente no ambiente aquático.

Assim, a relação professor–aluno configura-se como elemento-
chave para a promoção da segurança e da aprendizagem eficaz na 
natação.

9.3.4 Relação professor–aluno, motivação e engajamento na 
aprendizagem

A motivação e o engajamento dos alunos nas aulas de natação são 
fortemente influenciados pela qualidade da relação professor–aluno. 
Revisões sistemáticas recentes demonstram que o apoio percebido 
do professor está associado a níveis mais elevados de engajamento 
comportamental, emocional e cognitivo em aulas de Educação Física.
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Estudos empíricos apontam que professores que adotam posturas 
participativas, inclusivas e encorajadoras promovem maior 
envolvimento dos alunos, reduzindo comportamentos de evasão 
e resistência às atividades aquáticas. Essa relação é especialmente 
relevante em contextos de aprendizagem inicial, nos quais a 
experiência com a água pode ser desafiadora.

Além disso, a literatura contemporânea destaca que a motivação 
dos alunos é influenciada pela percepção de apoio à autonomia, 
competência e pertencimento, dimensões diretamente relacionadas 
à interação com o professor. Quando o aluno se sente valorizado e 
compreendido, tende a se engajar mais ativamente no processo de 
aprendizagem.

Dessa forma, a relação professor–aluno exerce papel mediador 
entre as estratégias pedagógicas e os resultados da aprendizagem na 
natação.

9.3.5 Implicações da relação professor–aluno para a prática 
profissional na natação

As implicações da relação professor–aluno para a prática 
profissional do professor de natação são amplamente discutidas na 
literatura recente. Estudos apontam que a capacidade de construir 
relações pedagógicas positivas constitui competência profissional 
essencial, impactando diretamente a qualidade do ensino e a satisfação 
dos alunos.

A literatura contemporânea destaca que essa relação deve ser 
construída de forma ética, respeitosa e profissional, evitando 
dependências excessivas ou relações inadequadas. O professor deve 
manter limites claros, ao mesmo tempo em que oferece apoio e 
orientação, especialmente em contextos que envolvem contato físico 
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pedagógico.

Além disso, a formação inicial e continuada dos professores 
de natação deve contemplar o desenvolvimento de competências 
relacionais e comunicacionais, reconhecendo que a relação professor–
aluno é aprendida, construída e aprimorada ao longo da trajetória 
profissional. Pesquisas recentes indicam que professores que refletem 
sobre suas interações apresentam maior eficácia pedagógica e menor 
incidência de conflitos.

Assim, a relação professor–aluno configura-se como dimensão 
central da identidade profissional do professor de natação e da 
pedagogia das atividades aquáticas.

9.4 A natação como prática social

9.4.1 A natação para além do esporte: fundamentos sociais e 
educacionais

A natação, historicamente associada ao esporte competitivo 
e à atividade física voltada ao condicionamento corporal, tem 
sido progressivamente reconhecida na literatura contemporânea 
como uma prática social de grande relevância educativa, cultural e 
comunitária. Estudos recentes destacam que a natação ultrapassa 
o âmbito do desempenho esportivo, configurando-se como prática 
social que promove cidadania, saúde, convivência e inclusão em 
diferentes contextos sociais.

A compreensão da natação como prática social implica reconhecê-
la como fenômeno cultural, construído historicamente e mediado por 
relações sociais. Nesse sentido, a prática da natação reflete valores, 
normas e significados atribuídos ao corpo, à água e à convivência 
coletiva. Pesquisas recentes apontam que o acesso à natação ainda é 
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marcado por desigualdades sociais, o que reforça a importância de 
políticas públicas e projetos sociais que democratizem essa prática.

No campo educacional, a literatura enfatiza que a natação, enquanto 
conteúdo da Educação Física e das atividades aquáticas, contribui 
para a formação integral do indivíduo. Ao vivenciar a prática em 
contextos coletivos, o aluno desenvolve habilidades sociais, aprende 
a respeitar regras, a cooperar e a conviver com a diversidade. Assim, 
a natação assume papel educativo que dialoga diretamente com os 
princípios da educação contemporânea.

Dessa forma, compreender a natação como prática social amplia 
o olhar sobre o papel do professor e sobre o impacto da atividade 
aquática na sociedade.

9.4.2 Natação, inclusão social e democratização do acesso

A inclusão social constitui uma das dimensões mais relevantes da 
natação enquanto prática social. A literatura dos últimos cinco anos 
aponta que projetos de natação voltados a populações em situação 
de vulnerabilidade social têm demonstrado impactos positivos no 
desenvolvimento físico, psicológico e social de crianças, jovens e 
adultos.

Estudos recentes evidenciam que a natação pode atuar como 
instrumento de inclusão ao proporcionar acesso a espaços esportivos 
historicamente restritos a determinados grupos sociais. Iniciativas 
comunitárias e programas governamentais têm ampliado o acesso 
à prática aquática, promovendo equidade e reduzindo barreiras 
socioeconômicas.

No contexto da inclusão de pessoas com deficiência, pesquisas 
contemporâneas destacam a natação como uma das práticas 
corporais mais eficazes para promover participação social, autonomia 
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e melhoria da qualidade de vida. A água oferece condições favoráveis 
para o movimento, reduzindo impactos e possibilitando experiências 
corporais significativas, o que reforça o caráter inclusivo da natação.

Assim, a natação, enquanto prática social inclusiva, contribui 
para a construção de uma sociedade mais justa, ao favorecer a 
participação de diferentes grupos em experiências corporais e sociais 
compartilhadas.

9.4.3 Natação, saúde pública e qualidade de vida

A relação entre natação, saúde pública e qualidade de vida tem sido 
amplamente discutida na literatura contemporânea. Estudos recentes 
apontam que a prática regular da natação contribui para a promoção 
da saúde física e mental, atuando na prevenção de doenças crônicas, 
no controle do estresse e na melhoria do bem-estar geral.

No âmbito da saúde pública, a natação também é reconhecida 
como estratégia preventiva de afogamentos, considerados problema 
relevante de saúde coletiva. A Organização Mundial da Saúde 
tem enfatizado a importância do ensino da natação como medida 
preventiva, especialmente para crianças e populações expostas a 
ambientes aquáticos.

Além dos benefícios fisiológicos, estudos recentes destacam os 
impactos sociais da natação na promoção de hábitos de vida ativos 
e saudáveis. Projetos comunitários de natação têm demonstrado 
potencial para fortalecer vínculos sociais, estimular a convivência 
comunitária e promover a participação social, especialmente em 
contextos urbanos.

Dessa forma, a natação, enquanto prática social, articula-se às 
políticas de saúde pública e à promoção da qualidade de vida em 
diferentes fases da vida.
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9.4.4 O papel do professor na natação como prática social

O professor de natação desempenha papel central na consolidação 
da natação como prática social. A literatura contemporânea destaca 
que o professor atua como mediador entre o indivíduo, a prática 
corporal e o contexto social, sendo responsável por criar ambientes 
pedagógicos inclusivos, seguros e socialmente significativos (Gabriel; 
Ferreira; Corrêa, 2024).

Estudos recentes indicam que a atuação do professor em projetos 
sociais de natação exige competências específicas, como sensibilidade 
social, compreensão das realidades culturais dos alunos e capacidade 
de adaptação pedagógica. O professor deve reconhecer as diferenças 
individuais e coletivas, promovendo experiências que valorizem a 
diversidade e fortaleçam a autoestima dos participantes.

Além disso, a literatura aponta que o professor de natação contribui 
para a formação de valores sociais, como cooperação, respeito e 
responsabilidade coletiva. Ao orientar práticas aquáticas em grupo, 
o docente favorece a construção de relações sociais positivas e o 
desenvolvimento da cidadania.

Assim, o papel do professor extrapola o ensino técnico, assumindo 
dimensão social e educativa ampliada.

9.4.5 Desafios e perspectivas da natação como prática social

Apesar dos avanços, a consolidação da natação como prática 
social enfrenta desafios significativos. A literatura recente aponta 
limitações relacionadas à infraestrutura, à formação profissional e ao 
financiamento de projetos sociais de natação. A escassez de piscinas 
públicas e de programas permanentes dificulta a democratização do 
acesso à prática aquática.
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Outro desafio refere-se à formação dos profissionais, que muitas 
vezes não contempla adequadamente aspectos sociais, culturais e 
inclusivos da natação. Estudos indicam a necessidade de ampliar a 
formação pedagógica e social dos professores, preparando-os para 
atuar em contextos diversos e socialmente complexos.

Por outro lado, as perspectivas futuras são promissoras. A literatura 
contemporânea destaca o fortalecimento de políticas públicas, 
parcerias interinstitucionais e programas de inclusão como caminhos 
para ampliar o alcance social da natação. A valorização da natação 
como prática social contribui para sua consolidação como direito 
social e instrumento de transformação.

Dessa forma, a natação como prática social apresenta potencial 
significativo para impactar positivamente indivíduos, comunidades e 
a sociedade como um todo.
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Conclusão

Ao concluir Natação ao Longo da Vida: Do Reflexo Fetal 
ao Nadador Master – Fundamentos, Pedagogia, Técnica e 
Desenvolvimento Humano, o leitor percebe que a natação não é 
apenas uma técnica ou prática esportiva, mas sim uma experiência 
existencial que acompanha o ser humano desde os primeiros reflexos 
até a maturidade plena. A água, que nos acolhe no início da vida, 
permanece como espaço de saúde, prazer e superação ao longo de 
todo o ciclo vital.

A proposta desta obra foi construir uma pedagogia integrada da 
natação, capaz de articular as diferentes fases da vida em um processo 
contínuo. Em vez de segmentar o ensino entre bebês, crianças, atletas 
e idosos, mostramos que todos fazem parte de uma mesma trajetória 
adaptativa. O que muda são os objetivos e metodologias, mas a 
essência permanece: aprender a conviver com a água, respeitar suas 
propriedades e explorar suas potencialidades.

Do ponto de vista científico, reafirmamos a importância de 
compreender o meio líquido como espaço de desenvolvimento motor, 
cognitivo e afetivo. Do ponto de vista pedagógico, valorizamos a 
progressão didática, a ludicidade e a consciência técnica. Do ponto 
de vista humano, reconhecemos que a natação é também vínculo 
afetivo, socialização e qualidade de vida.

Encerrar este livro não significa concluir o tema, mas abrir 
horizontes. Natação ao Longo da Vida é um convite para que 
professores, técnicos, instrutores e praticantes reflitam sobre novas 
formas de ensinar e aprender na água. É também um chamado para 
que a sociedade reconheça a natação como prática vital, educativa e 
transformadora, capaz de promover saúde, segurança e bem-estar em 
todas as idades.
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Que esta obra seja, portanto, um instrumento de inspiração e ação, 
capaz de fortalecer a pedagogia aquática, ampliar a compreensão 
sobre o desenvolvimento humano e reafirmar que a natação, ao longo 
da vida, é muito mais do que esporte: é cultura, é saúde, é existência.
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